
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (Em milhares de reais - R$)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2017
Concessionária da Rodovia MG-050 S.A.: A Concessionária da Rodovia MG 050 S.A. (“Companhia”
ou “ AB Nascentes das Gerais”), constituída em 16/05/2007, iniciou suas atividades pré-operacionais em
22/05/2007, de acordo com o Termo de Contrato de Concessão Patrocinada para exploração de rodovias,
firmado com a Secretaria de Estado de Transporte e Obras Públicas do Governo do Estado de Minas Gerais
- SETOP e regulamentado pelo Decreto Estadual nº 43.702/03.A Companhia é uma Sociedade de Propósito
Específico e tem como atividade a operação, as ampliações e a manutenção da Rodovia MG-050, trecho
de entroncamento BR-262 (Juatuba) - Itaúna - Divinópolis - Formiga - Piumhi - Passos - São Sebastião do
Paraíso, trecho de entroncamento MG050 e BR-265, BR-491, do Km 0,00 ao Km 4,65 e trecho São Sebas-
tião do Paraíso - divisa MG/SP da Rodovia BR-265, mediante concessão na modalidade patrocinada. AB
Concessões S.A.: A Concessionária da Rodovia MG-050 S.A. é uma controlada (100%) da AB Concessões
S.A., uma holding que nasceu da união dos ativos no Brasil do grupo italiano Atlantia, um dos maiores
em concessões rodoviárias do mundo, e do grupo brasileiro Bertin, em 29/06/2012. A AB Concessões tem
por objeto social a participação no capital de outras sociedades como acionista ou quotista, cujo objeto
social seja a exploração de rodovias por meio de concessões públicas, ou por meio de outras modalidades
de investimento, como a subscrição ou aquisição de debêntures, bônus de subscrição ou outros valores
mobiliários emitidos por sociedades direta ou indiretamente atuantes no setor de concessões rodoviárias. A
AB Concessões é responsável pelas concessionárias paulistas Triângulo do Sol (100%), Rodovias das Colinas
(100%) e, no Estado de Minas Gerais, pela Nascentes das Gerais (100%), e detém participação na Rodovias
do Tietê (50%), atuando na administração de mais de 1.500 km de rodovias. 1. Destaques do ano de
2016: A receita com arrecadação de pedágio da Companhia no ano de 2017 cresceu 13,0% em relação
ao ano de 2016, alcançando R$ 121,3 milhões. A receita líquida¹ no ano de 2017 foi de R$ 121,2 milhões
(+6,2%). O tráfego da Companhia em 2017 foi de 21,5 milhões de eixos equivalentes², volume 2,3% acima
do tráfego registrado no ano de 2016. O EBITDA ajustado³ em 2017 foi de R$ 50,6 milhões (-19,1%).
¹Exclui as Receitas de Construção. ²Eixo equivalente é uma unidade básica de referência em estatísticas
de cobrança de pedágio no mercado brasileiro. Veículos leves, tais como carros de passeio, correspondem
a uma unidade de eixo equivalente. Veículos pesados, como caminhões e ônibus são convertidos em eixos
equivalentes de acordo com o número de eixos do veículo, conforme estabelecido nos termos de cada
contrato de concessão. ³O EBITDA Ajustado é calculado a partir do EBITDA, excluindo provisão para manu-
tenção de rodovias. A Administração da Companhia entende que o EBITDA Ajustado é um indicador mais
adequado para análise do desempenho econômico operacional da Companhia, já que exclui as alterações
contábeis sem efeito caixa que podem afetar pontualmente os resultados. A Margem EBITDA ajustada é a
divisão entre o EBITDA ajustado e a Receita Líquida (excluindo a receita de construção). 2. Desempenho
Operacional: O crescimento no número de veículos que transitaram pelas rodovias da Concessionária foi
de 4,2% em 2017. O incremento em eixos equivalentes foi de 2,3%. O crescimento no volume de tráfego é
explicado pelos investimentos e melhorias realizados na Rodovia MG-050. Outro fator importante constado
pela Administração da Companhia foi a retomada da atividade econômica regional de alguns setores espe-
cíficos, tais como o transporte de calcário, minério, cimento, madeiras. O tráfego na Rodovia é representado,
em grande parte, pelo deslocamento regional entre as cidades lindeiras à Rodovia.
Desempenho Econômico-Financeiro

2017 AV% 2016 AV% Var R$ Var %
Receita Líquida 207.037 100,0% 203.990 100,0% 3.047 1,5%
Custo dos Serviços Prestados (203.697) -98,4% (157.466) -77,2% (46.231) 29,4%
Lucro Bruto 3.340 1,6% 46.524 22,8% (43.184) -92,8%
(Despesas) Receitas Operacionais
Gerais e administrativas (44.677) -21,6% (26.867) -13,2% (17.810) 66,3%
Outras receitas operacionais, líquidas 352 0,2% 922 0,5% (570) -61,8%
Lucro Operacional antes do
Resultado Financeiro (40.985) -19,8% 20.579 10,1% (61.564) -299,2%

Resultado Financeiro
Receitas financeiras 10.449 5,0% 12.341 6,0% (1.892) -15,3%
Despesas financeiras (76.230) -36,8% (120.703) -59,2% 44.473 -36,8%

(65.781) -31,8% (108.362) -53,1% 42.581 -39,3%
Prejuízo Operacional e antes do
IR e da Contribuição Social (106.766) -51,6% (87.783) -43,0% (18.983) 21,6%

IR e CS - Diferidos 36.130 17,5% 29.305 14,4% 6.825 23,3%
Prejuízo do Período (70.636) -34,1% (58.478) -28,7% (12.158) 20,8%
Receita Líquida: A receita líquida (excluindo receita de construção) da Companhia passou de R$ 107.614
mil no exercício encerrado em 31/12/2016, para R$ 121.153 mil no exercício encerrado em 31/12/2017.
Esta variação resultou principalmente da combinação de dois fatores: i) em 2017, o tráfego em eixos equi-
valentes4 foi de 21,5 milhões, volume 2,3% acima do tráfego registrado no ano de 2016 (21,0 milhões de
eixos equivalentes); ii) Receita de serviços de construção de 10,9% abaixo do registrado no ano anterior,
de R$ 96.376 mil para R$ 85.884 mil. 4Eixo equivalente é uma unidade básica de referência em estatísticas
de cobrança de pedágio no mercado brasileiro. Veículos leves, tais como carros de passeio, correspondem
a uma unidade de eixo equivalente. Veículos pesados, como caminhões e ônibus são convertidos em eixos
equivalentes de acordo com o número de eixos do veículo, conforme estabelecido nos termos de cada
contrato de concessão. A tabela abaixo apresenta a composição da receita líquida (em milhares de reais)
e sua variação:

2017 AV% 2016 AV% Var R$ Var %
Receita de serviços prestados 121.269 100,1% 107.346 99,8% 13.923 13,0%
Outras receitas -

contraprestação pecuniária 11.011 9,1% 10.117 9,4% 894 8,8%
Receita de serviços de construção 85.884 70,9% 96.376 89,6% (10.492) -10,9%
Impostos sobre a receita (11.127) -9,2% (9.849) -9,2% (1.278) 13,0%
Receita Líquida 207.037 170,9% 203.990 189,6% 3.047 1,5%
Receita Líquida (exclui receita
de construção) 121.153 100,0% 107.614 100,0% 13.539 12,6%

Custos dos Serviços Prestados e Despesas Gerais e Administrativas: Os custos dos serviços presta-
dos passaram de R$ 157.466 mil no exercício encerrado em 31/12/2016 para R$ 203.697 mil no exercício
encerrado em 31/12/2017. As despesas gerais e administrativas passaram de R$ 26.867 mil no exercício
encerrado em 31/12/2016 para R$ 44.677 mil no exercício encerrado em 31/12/2017.

2017 AV% 2016 AV% Var R$ Var %
Despesas c/serviços de conserva,
manut. e operação de rodovia (48.355) 19,5% (9.330) 5,1% (39.025) 60,4%

Despesas de amortização (43.246) 17,4% (32.636) 17,8% (10.610) 16,4%
Despesas c/prest. de serviços (21.280) 8,6% (18.038) 9,8% (3.242) 5,0%
Despesas com empregados (14.233) 5,7% (13.054) 7,1% (1.179) 1,8%
Despesas c/materiais e equiptos. (2.191) 0,9% (2.094) 1,1% (97) 0,2%
Custos com construção (*) (85.884) 34,6% (96.376) 52,5% 10.492 -16,2%
Desp. c/constituição prov.p/riscos (30.298) 12,2% (8.118) 4,4% (22.180) 34,3%
Despesas com seguro (1.064) 0,4% (1.075) 0,6% 11 0,0%
Outras despesas (1.823) 0,7% (3.612) 2,0% 1.789 -2,8%
Outras receitas 352 -0,1% 922 -0,5% (570) 0,9%
Total (248.022) 100,0% (183.411) 100,0% (64.611) 100,0%
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (203.697) 82,1% (157.466) 85,9% (46.231) 71,6%
Despesas gerais e administrativas (44.677) 18,0% (26.867) 14,6% (17.810) 27,6%
Outras receitas operacionais, líquidas 352 -0,1% 922 -0,5% (570) 0,9%
Total (248.022) 100,0% (183.411) 100,0% (64.611) 100,0%
O quadro abaixo detalha as principais variações dos custos e despesas operacionais

2017 AV% 2016 AV% Var R$ Var %
Funcionários (14.233) 5,7% (13.054) 7,1% (1.179) 9,0%
Materiais e equipamentos (2.191) 0,9% (2.094) 1,1% (97) 4,6%
Prestadores de serviços (21.280) 8,6% (18.038) 9,8% (3.242) 18,0%
Provisão de riscos (30.298) 12,2% (8.118) 4,4% (22.180) 273,2%
Outras despesas (2.535) 1,0% (3.765) 2,1% 1.230 -32,7%
Sub total (70.537) 28,4% (45.069) 24,6% (25.468) 56,5%
Depreciação e amortização (43.246) 17,4% (32.636) 17,8% (10.610) 32,5%
Sub total (113.783) 45,9% (77.705) 42,4% (36.078) 46,4%
Despesas relacionadas a ampliações

e manutenção (R$ Mil)
Conserva Especial (21.489) 8,7% (26.221) 14,3% 4.732 n/ a
Const. da provisão p/manutenção (48.355) 19,5% (9.330) 5,1% (39.025) 418,3%
Utiliz. da Provisão p/Manutenção 21.489 -8,7% 26.221 -14,3% (4.732) n/ a
Despesas com construção (85.884) 34,6% (96.376) 52,5% 10.492 -10,9%
Sub total (134.239) 54,1% (105.706) 57,6% (28.533) 27,0%
Total Custos e Desp. Operac. (248.022) 100,0% (183.411) 100,0% (64.611) 35,2%
Em relação às despesas inerentes à operação, as principais variações foram: - Provisão de Riscos: O incre-
mento no valor relacionado à Provisão de Riscos reflete principalmente a assinatura do Termo Aditivo nº 7,
que ocorreu após grandes esforços envidados pelas partes e conclui e encerra todos os processos arbitrais e
administrativos da Companhia, incluindo suas multas.
EBITDA Ajustado
EBITDA (R$ Mil) 2017 2016 V.H.
Receita líquida 207.037 203.990 1,5%
Receita de construção (85.884) (96.376) -10,9%
Receita líquida (ex receita de construção) 121.153 107.614 12,6%
Custos operacionais (248.022) (183.411) 35,2%
Custos de construção 85.884 96.376 -10,9%
Custos operacionais (ex custos de construção) (162.138) (87.035) 86,3%
EBIT (40.985) 20.579 -299,2%
Depreciação e amortização 43.246 32.636 32,5%
EBITDA 2.261 53.215 -95,8%
Provisão para manutenção 48.355 9.330 418,3%
EBITDA Ajustado 50.616 62.545 -19,1%
Margem EBITDA Ajustada 41,8% 58,1% -28,1%
O EBITDA ajustado5 da Companhia - métrica utilizada para melhor refletir a geração de caixa, pois exclui
efeitos contábeis da provisão para manutenção futura - foi de R$ 50.616 mil em 2017 (-19,1%). 5O EBITDA
Ajustado é calculado a partir do EBITDA, excluindo provisão para manutenção de rodovias.A Administração
da Companhia entende que o EBITDAAjustado é um indicador mais adequado para análise do desempenho
econômico operacional da Companhia, já que exclui as alterações contábeis sem efeito caixa que podem
afetar pontualmente os resultados. A Margem EBITDA ajustada é a divisão entre o EBITDA ajustado e a
Receita Líquida (excluindo a receita de construção). Lucro Operacional antes do Resultado Financei-
ro: O lucro operacional antes do resultado financeiro passou de R$ 20.579 mil no exercício encerrado em
31/12/2016 para R$ 40.985 mil no exercício findado em 31/12/2017. Resultado Financeiro Líquido: O
resultado financeiro da Companhia foi de -R$ 65.781 mil em 2017 (-39,3%). O principal fator que explica a
variação entre os períodos são os juros das debêntures da 4ª emissão, que foram positivamente impactados
pela redução gradual da taxa básica de juros (Selic) observada a partir do segundo semestre de 2016.
Prejuízo Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social: O Prejuízo Antes do Imposto de
Renda e da Contribuição Social passou de R$ 87.783 mil no exercício encerrado em 31/12/2016 para R$
106.766 mil no exercício encerrado em 31/12/2017. Imposto de Renda e Contribuição Social: A Con-
tribuição Social e o Imposto de Renda passaram de R$ 29.305 mil no exercício encerrado em 31/12/2016
para R$ 36.130 mil no exercício encerrado em 31/12/2017. Prejuízo Líquido do Exercício: O Prejuízo
Líquido do Exercício passou de R$ 58.478 mil no exercício encerrado em 31/12/2016 para Prejuízo de R$
70.636 mil no exercício encerrado em 31/12/2017. Aumento de Capital: Em 22/06/2017, foi realizada
Assembleia Geral Extraordinária que deliberou sobre aumento no capital social da Sociedade no montante
de R$5.000 mil, com a emissão de 5.000.000 novas ações nominativas e sem valor nominal, as quais foram
integralmente subscritas e integralizadas no ato, em espécie. Em 25/04/2017, foi realizada Assembleia
Geral Extraordinária que deliberou sobre aumento no capital social da Sociedade no montante de R$20.000
mil, com a emissão de 20.000.000 novas ações nominativas e sem valor nominal, as quais foram inte-
gralmente subscritas e integralizadas no ato, em espécie. Em 13/01/2017, foi realizada Assembleia Geral
Extraordinária, que deliberou sobre a integralização do capital social remanescente da Sociedade, no valor
de R$20.000 mil, integralizado em espécie e aprovou o aumento de capital social em R$100.000, com a
emissão de 100.000.000 novas ações sem valor nominal sendo integralizado o valor total em espécie. Em
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17/10/2016, foi aprovado o aumento no capital social em
R$120.000 mil, com a emissão de 120.000.000 de novas ações sem valor nominal, sendo integralizados na
data da ata R$90.000 mil em espécie e o restante, no montante de R$30.000 mil, a serem integralizados
até o final do exercício de 2017. Investimentos: Em 2017, foram investidos aproximadamente 73.469 mil
reais nas rodovias da concessionária. Os principais dispêndios realizados pela Concessionária ao longo de

2017 foram relacionados às conclusões da duplicação dos trechos compreendidos entre os km 69,1 e 72,8
e entre os km 73,4 e 75,7 da Rodovia, localizados no município de Mateus Leme, com implantação de dois
dispositivos de retorno em nível, bem como do recapeamento e recuperação as pistas existentes, de acordo
com o plano de conservação das rodovias sob gestão. Dívida: A Companhia possui saldo de dívida líquida
no valor de R$ 457.825 mil reais em 31/12/2017, como resultado da 4ª emissão de debêntures. Os recursos
captados através desta emissão foram destinados para o resgate total antecipado da 2ª série de debêntures
da 3ª emissão, no valor total de R$ 70.000 mil, e para a amortização total, na data de vencimento, da 1ª
série de debêntures da 3ª emissão. 3. Eventos Subsequentes: Em 15/02/2018, foi realizada Assembleia
Geral Extraordinária que deliberou sobre aumento no capital social da Sociedade no montante de R$7.353
mil, com a emissão de 7.352.676 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, as quais foram
integralmente subscritas e integralizadas no ato, em espécie. Governança Corporativa: Em alinhamento
com as melhores práticas de governança corporativa aplicadas no mercado, bem como recomendações
emitidas pelos órgãos reguladores existentes, destacamos as principais práticas adotadas atualmente pela
Companhia Conselho de Administração: - O Conselho de Administração tem sua atuação definida no
âmbito institucional da organização, atuando na fixação da orientação geral dos negócios da Companhia,
na análise dos relatórios da administração e prestação de contas da Diretoria, na convocação de assem-
bleias, na aprovação do Plano de Negócios, entre outras atribuições; - Formado por membros distintos da
diretoria da Companhia, com experiência em finanças, operações rodoviárias e engenharia; - Com regimento
referente a periodicidade de reuniões; - Com o cargo de presidente do Conselho ocupado por pessoa
distinta da Direção do Negócio.Auditoria e Demonstrações Financeiras: - Auditoria Independente das
Demonstrações Financeiras; - Demonstrações Financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e normas internacionais de relatório financeiro (IFRS). Transparência e Gestão: - Adoção de
melhores práticas de divulgação de informações e resultados; - Política de divulgação e uso de informações
que estabelece normas e procedimentos a serem observados na divulgação, por parte da Companhia, de
atos e fatos relevantes; - Existência de website de Relações com Investidores para divulgação de forma
transparente e tempestiva das informações e resultados da Companhia.
4. Responsabilidade Socioambiental

Desde junho de 2007, quando teve início o contrato de concessão do Sistema MG 050/BR-265/BR-491, cer-
ca de três milhões de pessoas ao longo do Centro-Oeste e Sudoeste de Minas Gerais já foram beneficiadas
pelo Plano de Gestão Social (PGS), programa da Nascentes das Gerais em que são desenvolvidas campa-
nhas permanentes para despertar em cada um a cidadania no trânsito. A Nascentes das Gerais promove
também a capacitação dos professores, que recebem material didático para tratar o tema com os alunos
em sala de aula. Por isso, mais de 100 mil alunos dos ensinos médio e fundamental têm a oportunidade
de discutir alternativas de humanização do trânsito. A equipe do PGS ainda promove a reciclagem de pro-
fessores e cursos rotineiros para qualificar os educadores que ainda não tiveram contato com o programa.
Ainda como parte desse relacionamento com as escolas, a Nascentes das Gerais promove anualmente o
concurso Mandando Bem no Trânsito, no qual professores, alunos e escolas participam de um concurso que
premia os melhores trabalhos de educação no trânsito. Além do trabalho junto à comunidade escolar, a
Nascentes das Gerais marca sua atuação com ações específicas e constantes voltadas para os mais diversos
públicos: caminhoneiros, ciclistas, pedestres, motociclistas, motoristas e comunidades estão contemplados
com atividades de educação no trânsito. Com a finalidade de incentivar a preservação do meio ambiente,
contribuindo para o aumento das áreas verdes e o consumo adequado de água e o descarte de materiais
recicláveis, as concessionárias da AB Concessões realizaram algumas atividades específicas ao longo do
ano de 2017 e outras em datas comemorativas ao meio ambiente, investindo em ações ambientais que
envolveram usuários, colaboradores e comunidade. Desde o início da concessão, a Nascentes das Gerais
vem cumprindo seu dever ambiental com os plantios compensatórios em áreas especiais que necessitam
de preservação devido às necessidades geradas pelas obras. Ações de plantio de mudas nativas foram
realizadas para a recuperação de áreas selecionadas no Projeto SOS São Francisco, em 2013, no município
de Bambuí/MG, onde foram recuperados aproximadamente 13 hectares. Este plantio faz parte do projeto
preservação da mata ciliar do Rio São Francisco, que é uma área de preservação permanente - APP, criado
pelo Ministério Público e apoiado pela Concessionária. O Plano de Gestão Ambiental (PGA) da Nascentes
das Gerais tem como objetivo a preservação do meio ambiente durante as obras e operação da rodovia atra-
vés da implementação de programas que inclui o plantio compensatório como medida de ajuste ambiental.
Atualmente estamos realizando o monitoramento ambiental das obras e serviços, que tem garantido o
controle e proteção ambiental dos sítios das obras, atenuação dos impactos à qualidade do ar, relocação da
população da faixa de domínio, etc. O PGA também trabalha a educação ambiental por meio de palestras
e distribuição de folhetos explicativos direcionados aos funcionários da Nascentes das Gerais, empreiteiros
e comunidade. Além disso, está em andamento a recuperação de áreas degradadas e revitalização de pon-
tos estratégicos ao longo do trecho. 5. Em atendimento à instrução CVM 381/2003, informamos
que a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes foi contratada para prestação dos
seguintes serviços em 2017: Auditoria: Auditoria completa das demonstrações financeiras preparadas
de acordo com as práticas contábeis brasileiras e revisão completa da reconciliação do resultado e patrimô-
nio líquido para as normas internacionais de contabilidade (IFRS). Revisão especial das ITRs. Relatório de
recomendações sobre a melhoria de procedimentos contábeis e de controles internos. No exercício social
encerrado em 2017 a remuneração bruta auditores independentes totalizou o valor de R$ 286.898. 6.
Declaração da Diretoria: De acordo com artigo 25 da instrução CVM nº480/09, a Diretoria declara que
discutiu, reviu e concordou com o conteúdo e opiniões expressas no parecer dos Auditores Independentes
sobre as Demonstrações Financeiras, e com as respectivas Demonstrações Financeiras relativas ao período
findo em 31/12/2017 da Concessionária da Rodovia MG-050 S.A.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativos Nota 2017 2016

Circulantes

Caixa e equivalentes de caixa 3 14.851 9.910

Contas a receber de clientes 4 4.605 4.446

Impostos a recuperar 3.945 7.465

Partes relacionadas 5 2.647 -

Outros ativos 906 1.139

Total dos ativos circulantes 26.954 22.960

Não circulantes

Impostos a recuperar 1.563 2.481

Contas a receber do poder concedente 4 - 39.316

IR e CS diferidos 11 73.092 36.962

Depósitos e bloqueios judiciais 10 27.685 32.366

Intangível 6 759.558 729.335

Total dos ativos não circulantes 861.898 840.460

Total dos ativos 888.852 863.420

Passivos e patrimônio líquido Nota 2017 2016
Circulantes
Debêntures 7 104 547.559
Fornecedores 8 32.927 23.336
Partes relacionadas 5 7.564 3.769
Obrigações sociais e trabalhistas 3.269 2.996
Obrigações fiscais 1.406 1.186
Provisão para manutenção e investimentos 9 67.129 61.705
Contas a pagar ao poder concedente 405 -
Outras contas a pagar 278 226
Total dos passivos circulantes 113.082 640.777
Não circulantes
Debêntures 7 472.572 -
Dividendos a pagar 5 5.785 5.785
Prov. p/riscos cíveis, trabalhistas e tribut. 10 18.788 17.217
Provisão p/manutenção e investimentos 9 72.908 68.288
Total dos passivos não circulantes 570.053 91.290
Patrimônio líquido 12
Capital social 358.526 213.526
Reservas de capital 7.401 7.401
Prejuízos acumulados (160.210) (89.574)
Total do patrimônio líquido 205.717 131.353
Total dos passivos e patrimônio líquido 888.852 863.420

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017

(Em milhares de reais - R$, exceto o prejuízo p/ação básico e diluído)
Nota 2017 2016

Receita operacional líquida 13 207.037 203.990
Custo dos serviços prestados 14 (203.697) (157.466)
Lucro bruto 3.340 46.524
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 14 (44.677) (26.867)
Outras receitas operacionais, líquidas 14 352 922
Lucro (prej.) operac. antes do result. financ. (40.985) 20.579
Resultado financeiro
Receitas financeiras 15 10.449 12.341
Despesas financeiras 15 (76.230) (120.703)

(65.781)(108.362)
Prejuízo operacional e antes do IR e da CS (106.766) (87.783)
IR e CS - diferidos 11 36.130 29.305
Prejuízo do exercício (70.636) (58.478)
Prejuízo por ação básico e diluído - R$ 16 (0,20) (0,42)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017
(Em milhares de reais - R$)

2017 2016
Prejuízo do exercício (70.636) (58.478)
Resultado abrangente total do exercício (70.636) (58.478)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2017
(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma mencionado)

1. Contexto operacional: A Concessionária da Rodovia MG050 S.A. (“Socie-
dade”), sediada em Divinópolis, Estado de Minas Gerais, e constituída em
16/05/2007, iniciou suas atividades pré-operacionais em 22/05/2007, de acordo
com o Termo de Contrato de Concessão Patrocinada para a exploração de rodo-
vias, firmado com a Secretaria de Estado de Transporte e Obras Públicas do Go-
verno do Estado de Minas Gerais - SETOP e regulamentado pelo Decreto Esta-
dual nº 43.702, de 24/01/2003.A Sociedade tem como atividade a operação, as
ampliações e a manutenção da Rodovia MG-050, trecho de entroncamento BR-
262 (Juatuba) - Itaúna - Divinópolis - Formiga - Piumhi - Passos - São Sebastião
do Paraíso, trecho de entroncamento MG-050 e BR-265, BR-491, do km 0,00 ao
km 4,65 e trecho São Sebastião do Paraíso - divisa MG/SP da Rodovia BR-265,
mediante concessão na modalidade patrocinada. A Sociedade obteve, em
6/03/2017, o registro como companhia aberta na Comissão de Valores Mobiliá-
rios - CVM. A Sociedade é uma controlada da AB Concessões S.A (“Grupo”). O
contrato de concessão tem como objetivo a execução e a gestão dos serviços
delegados, o apoio na execução dos serviços não delegados e a gestão e fiscali-
zação dos serviços complementares pelo prazo de 25 anos, com início em junho
de 2007; as cláusulas contratuais vêm sendo devidamente cumpridas. Os riscos
relacionados à demanda de tráfego da rodovia, em relação ao volume projetado
no estudo preliminar de tráfego, constantes no contrato de concessão, são com-
partilhados entre as partes na proporção de 50% para a Sociedade e de 50%
para a SETOP, devendo as consequências serem consideradas na determinação
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. As variações da receita de pedá-
gio verificadas a maior ou a menor, dentro da faixa de até 10%, são revertidas
ou de responsabilidade integral da Sociedade, e as variações verificadas a maior

acima da faixa de 10% são compartilhadas entre a Sociedade e a SETOP, confor-
me anteriormente especificado.As tarifas de pedágio são reajustadas anualmen-
te no mês de junho, com base na variação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA ocorrida até 30 de abril. Além da arrecadação pelo
tráfego, o contrato prevê uma contraprestação pecuniária a ser paga pela SETOP.
Essa contraprestação pecuniária deve ser paga mensalmente à Sociedade visan-
do assegurar as condições necessárias à prestação do serviço, avaliada por meio
do Quadro de Indicadores de Desempenho - QID, cuja aferição é efetuada, men-
salmente, por Verificador Independente, contratado pelo Poder Concedente. O
valor da contraprestação pecuniária mensal é de aproximadamente R$917 e é
corrigido anualmente pelo IPCA. Em 16/04/2015, foi sancionado o Decreto Fede-
ral nº 8.433, o qual dispõe sobre a isenção de cobrança de eixos suspensos de
veículos de transporte de carga que circulam vazios. De acordo com o contrato de
concessão patrocinada, a Sociedade possui o direito à recomposição do reequilí-
brio contratual na equivalente medida dos impactos financeiros provenientes da
aplicabilidade do referido decreto. Em 1º/07/2013, foi assinado o 6º Termo Aditi-
vo - TA ao contrato de concessão que: (a) alterou o cronograma de execução das
intervenções obrigatórias para reequilíbrio econômico-financeiro e adequação
gerencial, constante no 5º TA; (b) alterou o plano de negócios da rodovia, cons-
tante no 5º TA; e (c) alterou o QID, constante no 5º TA. Em 11/05/2017 foi homo-
logada a versão definitiva do TA nº 7 (“TA07”) do contrato de concessão. O refe-
rido TA tem como objeto a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do
Contrato, por meio principalmente de: (a) Uma atualização do cronograma de
execução das intervenções obrigatórias para reequilíbrio econômico-financeiro;
(b) Reconhecimento do valor a receber de contraprestação pecuniária menciona-

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017
(Em milhares de reais - R$)

Capital social Reserva Prejuízos
Nota Capital social a integralizar de capital acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 113.526 - 7.401 (31.096) 89.831
Aumento de capital:
Em espécie 12 100.000 - - - 100.000
A integralizar 12 20.000 (20.000) - - -
Prejuízo do exercício - - - (58.478) (58.478)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 233.526 (20.000) 7.401 (89.574) 131.353
Aumento de capital em espécie 12 125.000 20.000 - - 145.000
Prejuízo do exercício - - - (70.636) (70.636)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 358.526 - 7.401 (160.210) 205.717

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017

(Em milhares de reais - R$)
Nota 2017 2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (70.636) (58.478)
Ajustes para conciliar o prejuízo do exercício ao caixa
gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
IR e CS diferidos 11 (36.130) (29.305)
Amortização do intangível 6 43.246 32.635
Juros sobre debêntures 6 59.708 94.281
Juros sobre contraprestação pecuniária (6.345) -
Provisão p/manutenção e investimentos 9 60.604 30.460
Prov. p/riscos cíveis, trabalhistas e tribut. 10 30.298 8.693
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber de clientes e do poder concedente 5.786 (10.484)
Impostos a recuperar e outros ativos 4.671 (3.126)
Depósitos e bloqueios judiciais 4.175 (30.756)
Fornecedores e fornec. - partes relacionadas 9.751 1.347
Obrigações sociais e trabalhistas 273 507
Obrigações fiscais 220 (347)
Prov. p/manut. e investimento - utilização 9 (21.488) (26.222)
Prov. p/riscos cíveis, trabal. e tribut. - utilização 10 9.253 (1.404)
Outras contas a pagar 52 (293)
Pagamento de juros de debêntures (69.795) (133.138)
Caixa gerado pelas (aplic. nas) ativ. operac. 23.643 (125.630)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de intangível (93.702) (104.365)
Caixa aplicado nas atividades de invest. (93.702) (104.365)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Debêntures:
Captação 460.000 -
Pagamento de principal (530.000) -
Aumento de capital social 12 145.000 100.000
Caixa oriundo das atividades de financ. 75.000 100.000
Aumento (red.) de caixa e equiv. de caixa 4.941 (129.995)
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 9.910 139.905
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 14.851 9.910

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS VALORES ADICIONADOS
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017

(Em milhares de reais - R$)
Nota 2017 2016

Receitas
Receita de arrecadação com pedágio 13 121.269 107.346
Receita de construção 13 85.884 96.376
Outras receitas - contraprest. pecuniária 13 11.011 10.117

218.164 213.839
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços prestados p/terceiros 67.807 28.673
Custo dos serviços de construção 14 85.884 96.376
Materiais, energia e serviços de terceiros 10.820 10.108
Outros 25.773 2.274

190.284 137.431
Valor adicionado bruto 27.880 76.408
Amortização 6 43.246 32.635
Valor adicionado líquido produzido (15.366) 43.773
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 15 10.449 12.341

10.449 12.341
Valor adicionado total a distribuir (4.917) 56.114
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos:
Remuneração direta 8.616 7.786
Benefícios 2.904 2.881
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 654 568
Impostos, taxas e contribuições:
Federais (28.258) (22.287)
Estaduais 2 2
Municipais 5.692 5.004
Remuneração de capitais de terceiros:
Juros 59.067 92.383
Outras 17.042 28.255
Remuneração de capitais próprios:
Prejuízos acumulados (70.636) (58.478)

(4.917) 56.114
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

demais processos administrativos, bem como regularização dos pagamentos fu-
turos de contraprestação pecuniária; O acionista AB Concessões S.A. garantiu à
Sociedade, o ressarcimento de parte dos valores utilizados para liquidação dos
processos arbitrais junto ao Poder Concedente, conforme mencionado no item
‘’b’’ acima, e no montante de R$34.647, com base aos acordos vigentes. Do total
do ressarcimento, R$32.000 foram recebidos durante o exercício findo em
31/12/2017 e R$2.647 recebidos em janeiro de 2018. Neste TA também foi re-
conhecido o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato a favor da Socieda-
de que será oportunamente reequilibrado nos termos do Contrato de Concessão.
Após a homologação do TA07 definitivo, a Sociedade assumiu os seguintes
principais compromissos decorrentes do contrato de concessão patrocinada: Ro-
dovia MG 050: • Duplicação do trecho compreendido entre o km 57,6 e o km
61,1, localizado no município de Juatuba, com implantação de uma passagem
inferior de veículos e de pedestres e duas passagens inferiores de pedestres, além
de vias marginais (concluída); • Duplicação do trecho compreendido entre o km
61,1 e o km 66,9, localizado entre os municípios de Juatuba e Mateus Leme, com
implantação de três passagens inferiores de veículos e de pedestres, um disposi-
tivo de retorno com uma passagem superior, três passagens inferiores de pedes-
tres e uma passarela de pedestres. (concluída); • Duplicação do trecho com-
preendido entre o km 69,1 e o km 75,7, localizado no município de Mateus
Leme, com implantação de dois dispositivos de retorno em nível, uma ponte, um
viaduto e uma passarela de pedestres (concluída); • Passarela de pedestres km
62,8. (concluída); • Duplicação do km 84,8 ao km 89,3, localizado no município
de Itaúna, com implantação de 3 interseções com execução de duas passagens
inferiores de veículos e pedestres e 1 passagem superior, e implantação de dispo-
sitivo de retorno em nível. (concluída); • Passarela de pedestres km 85,3. (con-
cluída); • Duplicação do km 120,9 ao km 122,4, localizado no município de Di-
vinópolis, com Implantação de Ponte sobre o Rio Itapecerica e Passagem Inferior
para travessia de Pedestres no km 122 (concluída); • Duplicação do km 124,9 ao
km 127,2, localizado no município de Divinópolis, com implantação de Interse-
ção para acesso à BR-491 com execução de passagem inferior de

Concessionária da Rodovia MG 050 S.A
CNPJ/MF nº 08.822.767/0001-08

Demonstrações Financeiras

continua...

dos na nota explicativa nº 4 e com a respectiva atualização monetária. Este valor
está sendo compensado com os valores necessários a conclusão de todos os
processos em arbitragem junto ao Poder Concedente (nota explicativa nº 10), e
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veículos e pedestres (concluída); • Duplicação do trecho compreendido entre o
km 200,3 e o km 201,8, localizado no município de Formiga, com implantação
de dois dispositivos de retorno em nível (concluída); • Alteração de traçado e
greide travessia do município de Córrego Fundo com implantação de ponte, do
km 212,4 ao km 213,15 com 0,75 km de extensão (concluída); • Duplicação no
trecho compreendido entre o km 263,4 ao km 264,2 localizado no município de
Piumhi, com implantação de um dispositivo de retorno em nível (concluída); •
Interseção em dois níveis acesso a Alpinópolis/MG-446 km 330,8 ao km 331,4
(concluída); • Duplicação do km 372,4 ao km 373,8, localizado no município de
Itaú de Minas, com implantação de Interseção a MG-344/Cássia e fábrica Itaú
com execução de passagem inferior de veículos e pedestres (concluída); • Reali-
zação de 27,2km de Adequações Geométricas, com correções do traçado da ro-
dovia (concluída); • Implantação de 29,3 km de acostamentos ao longo da rodo-
via (concluída); • Implantação de 71,8 km de terceiras faixas na rodovia
(concluída); • Execução de 05 dispositivos em nível (concluída). • Duplicações ao
longo da rodovia: concluídas = 30,9 km em andamento - 2,2 km previstas =
25,3 km; • Correções de traçado ao longo da rodovia: concluídas = 34,7 km
previstas = 7,4 km; • Implantação de terceiras faixas ao longo da rodovia: con-
cluídas = 90,4 km previstas = 29,9 km; • Implantação de interseções, rotatórias
alongadas, dispositivos em nível e em desnível ao longo da rodovia: concluídas =
20 previstas = 23. Rodovia BR-491: • Duplicação do trecho compreendido
entre o km 1,50 e o km 4,45, localizado no município de São Sebastião do Paraí-
so, com implantação de dois retornos em desnível, duas passagens superiores e
duas passarelas para travessia de pedestres (concluída). Rodovia BR-265: •
Realização de 7,5 km de Adequações Geométricas, com correções do traçado
(concluída); • Implantação de 21,9 km de acostamentos (concluída); • Implanta-
ção de 18,6 km de terceiras faixas (concluída). Para o cumprimento dos compro-
missos remanescentes descritos, a Sociedade estima, a valores atuais, na data-
-base 31/12/2017, investimentos para melhoria na infraestrutura nos valores
aproximados de R$693.000 e de R$247.000 referentes à recuperação e manu-
tenção, respectivamente, até o final da concessão. Esses valores poderão ser al-
terados em razão de adequações e revisões periódicas das estimativas de custos
no decorrer do período de concessão. Referidas estimativas de investimentos fo-
ram classificadas mediante laudo contratado com peritos independentes e foram
segregadas levando-se em consideração o seguinte: a) Investimentos que geram
potencial de receita adicional: serão registrados somente quando da prestação
de serviço de construção, relacionados diretamente com a ampliação e melhoria
da infraestrutura. b) Investimentos que não geram potencial de receita adicional:
foram registrados considerando-se a totalidade do contrato de concessão patro-
cinada e estão apresentados a valor presente, conforme mencionado na nota
explicativa nº 9. Extinta a concessão, retornam ao Poder Concedente todos os
bens reversíveis, direitos e privilégios vinculados à exploração dos sistemas rodo-
viários transferidos à Sociedade ou por ela implantados no âmbito da concessão.
A reversão será sem ônus ao Poder Concedente e automática, com os bens em
perfeitas condições de operacionalidade, utilização e manutenção e livres de
quaisquer ônus ou encargos. A Sociedade terá direito à indenização correspon-
dente ao saldo não amortizado ou depreciado das obras e dos bens, cuja cons-
trução ou aquisição, devidamente autorizada pelo Poder Concedente, tenha
ocorrido nos últimos cinco anos do período da concessão, desde que realizadas
para garantir a continuidade e a atualidade dos serviços abrangidos pela conces-
são. Capital circulante negativo: Em 31/12/2017 o passivo circulante supera
o ativo circulante pelo montante de R$86.128 (R$617.817 em 31/12/2016),
decorrente principalmente da deterioração das margens de operação e pelo au-
mento da provisão para manutenção e investimentos durante o período. Confor-
me mencionado nas notas explicativas nº 7 e 12, houve aumento de capital e a
4ª. emissão de debêntures cujos recursos foram utilizados para amortização das
debêntures da 3ª emissão.Adicionalmente, no exercício, a Sociedade gerou caixa
oriundo de atividades operacionais que, somando ao caixa disponível e aporte de
sua controladora, permitiu que os compromissos fossem honrados. Caso ocorra a
necessidade de novos recursos para fazer frente ás suas obrigações, a Sociedade
poderá levantar novos financiamentos com instituições financeiras ou mercado
de capitais. Caso os financiamentos não sejam obtidos, a Sociedade contará,
ainda, com o aporte de capital do acionista controlador. 2. Base para apresen-
tação e elaboração das demonstrações financeiras e principais políti-
cas contábeis: Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras
foram preparadas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (“In-
ternational Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International
Accounting Standards Board - IASB”, que compreendem aquelas incluídas na
legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as inter-
pretações técnicas emitidos pelo CPC e aprovados pelo Conselho Federal de
Contabilidade - CFC e pela CVM.A Administração declara que todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua
gestão. Base de mensuração, moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo históri-
co, exceto se indicado de outra forma e são apresentadas em real (R$), que é a
moeda funcional da Sociedade.Uso de estimativas e julgamentos: A prepa-
ração das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamen-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e va-
lores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais
podem divergir dessas estimativas. As informações sobre incertezas, premissas e
estimativas que possuem risco significativo de resultar em um ajuste material
dentro do próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes
aspectos: projeção da curva de tráfego estimada para o período de concessão
para a amortização dos ativos intangíveis; determinação de taxas de desconto a
valor presente, utilizadas na mensuração de certos ativos e passivos de curto e
longo prazos; determinação da provisão para manutenção e investimentos; de-
terminação da provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários e cronograma
esperado de desembolsos; e elaboração de projeções para teste de realização de
imposto de renda e contribuição social diferidos, as quais, apesar de refletirem o
julgamento da melhor estimativa possível por parte da Administração, relaciona-
da à probabilidade de eventos futuros, podem eventualmente apresentar varia-
ções em relação aos dados e valores reais. Estimativas e premissas são revistas
de maneira contínua, e seus efeitos são reconhecidos no período em que são
revisadas. As informações sobre julgamentos e estimativas críticas, referentes às
políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconheci-
dos nas demonstrações financeiras, estão descritas a seguir: a) Contabilização do
contrato de concessão patrocinada: Na contabilização do contrato de concessão
patrocinada, conforme determinado pela interpretação técnica ICPC 01 -_Con-
tratos de concessão, a Sociedade efetua análises que envolvem o julgamento da
Administração, substancialmente no que diz respeito à: (i) aplicação da interpre-
tação do contrato de concessão patrocinada; e (ii) determinação e classificação
dos gastos de recuperação e construção como ativo intangível de reconhecimen-
to dos ativos intangíveis gerados no contrato de concessão patrocinada. Nos
termos do contrato de concessão dentro do alcance dessa interpretação técnica,
a Sociedade atua como prestadora de serviço, construindo ou melhorando a in-
fraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço
público, além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) du-
rante determinado prazo. b) Momento de reconhecimento do ativo intangível: A
Administração da Sociedade avalia o momento de reconhecimento dos ativos
intangíveis com base nas características econômicas do contrato de concessão
patrocinada, segregando, principalmente, os investimentos em dois grupos: (i)
investimentos que geram potencial de receita adicional; e (ii) investimentos que
não geram potencial de receita adicional. (i) Investimentos que geram potencial
de receita adicional: são reconhecidos somente quando da prestação de serviço
de construção relacionado com ampliação/melhoria da infraestrutura. (ii) Inves-
timentos que não geram potencial de receita adicional: foram estimados conside-
rando a totalidade do contrato de concessão e reconhecidos a valor presente na
data de transição, conforme mencionado na nota explicativa nº 9. c) Determina-
ção das receitas de construção: Quando a Sociedade presta serviços de constru-
ção deve reconhecer a receita correspondente pelo valor justo e os respectivos
custos transformados em despesas relativas ao serviço de construção prestado,
conforme requerido pelo pronunciamento técnico CPC 17 (R1) - Contratos de
Construção. Na contabilização da receita de construção, a Administração avalia
questões relacionadas à responsabilidade primária pela prestação de serviços de
construção, mesmo nos casos em que haja a terceirização desses serviços. Tam-
bém é efetuada análise dos custos de gerenciamento e de acompanhamento da
obra e da empresa que efetua os serviços de construção. As receitas relativas à
construção da infraestrutura utilizada na prestação dos serviços são contabiliza-
das seguindo o estágio da construção da referida infraestrutura, em conformida-
de com o pronunciamento técnico CPC 17 (R1) - Contratos de Construção. O
estágio de conclusão da obra é determinado com base no avanço de obra (“sta-
ge of completion”), apurado por meio dos boletins de medição do serviço pres-
tado pela construtora, em comparação com os custos de construção orçados. No
exercício findo em 31/12/2017, a Sociedade reconheceu, como receita de cons-
trução, o montante de R$85.884 (R$96.376 em 31/12/2016), e custo de cons-
trução nos mesmos valores. d) Provisão para manutenção e investimentos refe-
rente ao contrato de concessão patrocinada: A contabilização da provisão para
manutenção, investimentos, reparo e substituições nas rodovias é calculada com
base na melhor estimativa de gasto para liquidar a obrigação presente na data
do balanço, em contrapartida à despesa de manutenção do período ou recompo-
sição da infraestrutura a um nível especificado de operacionalidade. O passivo,
calculado a valor presente, é progressivamente registrado e acumulado para fa-
zer face aos pagamentos a serem feitos durante a execução das obras. As políti-
cas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente em
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.As principais
políticas contábeis adotadas pela Sociedade são: 2.1 Instrumentos financeiros
ativos: Os instrumentos financeiros ativos podem ser classificados nas seguintes
categorias específicas: (a) ativos mantidos para negociação por meio do resulta-
do; (b) investimentos mantidos até o vencimento; (c) ativos financeiros “disponí-
veis para venda”; e (d) empréstimos e recebíveis. A classificação depende da
natureza e da finalidade dos instrumentos financeiros ativos e é determinada na
data do reconhecimento inicial. A Sociedade reconhece instrumentos financeiros
ativos classificados na categoria “empréstimos e recebíveis”, descritos como se-
gue: Empréstimos e recebíveis: São incluídos nessa classificação os ativos finan-
ceiros não derivativos com recebimentos fixos ou determináveis, não cotados em
um mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto nos casos com
prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço; nesse caso,
classificados como ativo não circulante. Os saldos desses ativos financeiros da
Sociedade são formados por caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 3),
contas a receber e contas a receber do Poder Concedente (nota explicativa nº 4),
depósitos e bloqueios judiciais (nota explicativa nº 10) e outros ativos, sendo os

principais critérios adotados descritos como segue: a) Caixa e equivalentes de
caixa: Consistem basicamente em valores mantidos em caixa, bancos e outros
investimentos de curto prazo com liquidez imediata, em montante conhecido de
caixa, sujeito a um insignificante risco de mudança de valor e maturação por
período inferior a 90 dias da data da aquisição. b) Contas a receber de clientes e
do poder concedente: Apresentadas pelo seu valor de realização na data do ba-
lanço, registradas com base nos valores nominais e não ajustadas a valor presen-
te por apresentarem vencimento de curto prazo e efeito irrelevante nas demons-
trações financeiras. A Sociedade apresenta valores a receber da empresa CGMP
- Centro de Gestão de Meios de Pagamento S.A. decorrentes da arrecadação de
pedágios pelo sistema eletrônico de pagamento de pedágio (“Sem Parar”). A
Sociedade possui carta de fiança firmada por instituição financeira para garantir
a arrecadação das contas a receber com a CGMP. A provisão para créditos de li-
quidação duvidosa é constituída, se necessário, com base em estimativas históri-
cas de perda. A Sociedade não constitui provisão para redução de contas a rece-
ber por não haver histórico de perdas. 2.2 Ativo intangível: A Sociedade
reconhece ativo intangível vinculado ao direito de cobrar pelo uso da infraestru-
tura da concessão. O ativo intangível é mensurado pelo custo, que inclui os cus-
tos de empréstimos capitalizados deduzidos da amortização acumulada e das
perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. A amortização é re-
conhecida no resultado por meio da projeção de curva de tráfego estimada para
o período de concessão a partir da data em que os ativos intangíveis estão dis-
poníveis para uso, já que o método de reconhecimento de amortização por meio
da projeção da curva de trafego é o que mais reflete o padrão de consumo de
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 2.3 Redução ao valor recu-
perável de ativos tangíveis e intangíveis: No fim de cada exercício, a Sociedade
revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se
há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda de seu valor re-
cuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado
para mensurar a eventual perda. Por tratar-se de uma única concessão, a Socie-
dade não estima o montante recuperável de um ativo individualmente, mas cal-
cula o montante recuperável dos ativos da concessão como um todo com base
em seu valor em uso. Caso o montante recuperável de um ativo (ou unidade
geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, ele é reduzido ao
seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida
imediatamente no resultado. 2.4 Empréstimos e financiamentos: Os custos de
empréstimos atribuídos diretamente à aquisição, construção ou produção de
ativos qualificados, os quais levam, necessariamente, um período de tempo subs-
tancial para ficarem prontos para uso, são incluídos no custo de tais ativos até a
data em que estejam prontos para o uso pretendido. Todos os custos com em-
préstimos são reconhecidos no resultado do período, quando incorridos, exceto
aqueles capitalizados aos ativos qualificáveis, conforme descrito na nota explica-
tiva nº 2.2. 2.5 Instrumentos financeiros passivos: Empréstimos e financiamen-
tos: Na data da contratação, são demonstrados pelo valor justo líquido dos cus-
tos de transação incorridos. Subsequentemente são mensurados ao custo
amortizado usando o método da taxa de juros efetiva. 2.6 Imposto de renda e
contribuição social - correntes e diferidos: Impostos correntes: As provisões para
imposto de renda e contribuição social são calculadas sobre sua base tributável,
com base nas alíquotas vigentes no fim dos exercícios.A base tributável difere do
lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou des-
pesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Impostos diferidos: O impos-
to de renda e a contribuição social diferidos ativos são registrados com base nos
saldos de prejuízos fiscais, bases de cálculo negativas da contribuição social e
diferenças temporárias entre os livros fiscais e os contábeis, quando aplicável,
considerando as alíquotas de 25% para o imposto de renda e de 9% para a
contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos
são registrados com base nos ajustes a valor presente decorrentes do direito de
concessão, dos riscos cíveis, trabalhistas e tributários e dos ajustes referentes a
mudanças de políticas contábeis, conforme a nota explicativa nº 11. Os ativos e
passivos fiscais diferidos podem ser compensados com obrigações tributárias
caso haja o direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, desde
que se relacionem a tributos lançados pela mesma autoridade tributária sobre a
mesma entidade sujeita à tributação. 2.7 Provisões: Reconhecidas para obriga-
ções presentes (legal ou construtiva) resultantes de eventos passados, em que
seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja prová-
vel. As provisões para ações judiciais são reconhecidas quando a Sociedade tem
uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passa-
dos, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a
obrigação e seu valor possa ser estimado com segurança. Estão atualizadas até
a data do balanço pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas
suas naturezas e apoiadas na opinião dos advogados da Sociedade. O funda-
mento e a natureza da provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários estão
descritos na nota explicativa nº 10. 2.8 Reconhecimento de receita: Receitas
oriundas das cobranças de pedágios ou tarifas decorrentes dos direitos de con-
cessão: São mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber, deduzidas de quaisquer estimativas de deduções. As receitas são reconheci-
das no período de competência pela utilização dos ativos, objeto da concessão
pelos usuários. Receita de contraprestação pecuniária: Oriunda do contrato de
concessão patrocinada, é paga mensalmente pela SETOP à Sociedade visando
assegurar as condições necessárias para a continuidade da prestação do serviço
aos usuários, conforme mencionado na nota explicativa nº 1. Receita de constru-
ção: A receita relacionada aos serviços de construção ou melhoria referente ao
contrato de concessão patrocinada é reconhecida em virtude do estágio de con-
clusão das obras realizadas e dos custos incorridos. O estágio de conclusão da
obra é determinado com base no avanço de obra, apurado por meio dos boletins
de medição do serviço prestado pela construtora, em comparação com os custos
de construção orçados, conforme mencionado na nota explicativa nº 2.c). Recei-
tas e despesas financeiras: Substancialmente representadas por juros e variações
monetárias decorrentes de aplicações financeiras, depósitos judiciais, emprésti-
mos e financiamentos, debêntures e passivo com credor pela concessão, conside-
rando os efeitos dos ajustes a valor presente. 2.9 Resultado básico e diluído por
ação: O resultado por ação básico é calculado dividindo-se o resultado do exer-
cício atribuído aos acionistas da Sociedade pela média ponderada da quantidade
de ações do capital social na data do balanço. O resultado por ação diluído é
calculado ajustando-se o lucro ou prejuízo e a média ponderada da quantidade
de ações levando-se em conta a conversão de todas as ações potenciais com
efeito de diluição. Ações potenciais são instrumentos patrimoniais ou contratos
capazes de resultar na emissão de ações, como títulos conversíveis e opções, in-
cluindo opções de compra de ações por empregados. A Sociedade não possui
ações com potencial de diluição. 2.10 Dividendos: A proposta de distribuição de
dividendos efetuada pelaAdministração, que estiver dentro da parcela equivalen-
te ao dividendo mínimo obrigatório, é registrada como passivo na rubrica “Divi-
dendos propostos”, por ser considerada como uma obrigação legal. O lucro re-
manescente, após as destinações estipuladas por lei ou pelo Estatuto Social, é
classificado na rubrica “Lucros retidos” e tem sua destinação decidida em AGO.
De acordo com o contrato de concessão, a Sociedade poderá efetuar a livre dis-
tribuição de dividendos e o pagamento de título de participação aos acionistas
no exercício seguinte àquele em que tiverem sido atendidas as condições opera-
cionais mínimas da rodovia e executadas as intervenções obrigatórias, previstas
para dezembro de 2029. 2.11 Demonstração do valor adicionado: A demonstra-
ção do valor adicionado foi preparada a partir das informações contábeis que
servem de base à preparação das demonstrações financeiras e seguindo as dis-
posições contidas no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor
Adicionado, a qual é apresentada como parte integrante das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e como infor-
mação suplementar às demonstrações financeiras em IFRS, pois não é uma de-
monstração prevista nem obrigatória conforme as IFRS. Em sua primeira parte
apresenta a riqueza criada pela Sociedade, representada pelas receitas (receita
bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes sobre esta, as outras receitas e
efeitos da provisão para créditos de liquidação duvidosa), pelos insumos adquiri-
dos de terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços
de terceiros, incluindo os tributos incluídos no momento da aquisição, os efeitos
das perdas e recuperação de valores ativos, e a depreciação e amortização) e
pelo valor adicionado recebido de terceiros (resultado da equivalência patrimo-
nial, receitas financeiras e outras receitas). A segunda parte da demonstração do
valor adicionado apresenta a distribuição dessa riqueza entre pessoal, impostos,
taxas e contribuições, remuneração de capitais de terceiros e remuneração de
capitais próprios. 2.12 Pronunciamentos e interpretações técnicos emitidos re-
centemente e ainda não aplicados pela Sociedade: As seguintes novas normas,
alterações e interpretações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão
em vigor para o exercício de 2017. Muito embora as IFRSs prevejam a adoção
antecipada como uma faculdade dos administradores das companhias, no Brasil
os entes reguladores, dentre eles, a CVM, têm vedado essa antecipação, para
resguardar a comparabilidade entre empresas de um mesmo setor.A IFRS 9 (CPC
48) - “Instrumentos Financeiros” é a primeira norma emitida como parte de um
processo mais amplo para substituir a IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Reco-
nhecimento e Mensuração. A IFRS 9 mantém, mas simplifica, o modelo de men-
suração combinada e estabelece duas principais categorias de mensuração para
ativos financeiros: custo amortizado e valor justo. A base de classificação depen-
de do modelo de negócio da entidade e das características do fluxo de caixa
contratual do ativo financeiro. A orientação da IAS 39 sobre redução ao valor
recuperável de ativos financeiros e contabilidade de “hedge” continua aplicável.
A norma é aplicável a partir de 1o/01/2018. A IFRS 15 (CPC 47) - “Receitas de
Contratos com Clientes” substituiu a IAS 18, IFRIC 13 e SIC 31 (CPC 30 (R1)), IAS
11 (CPC 17 (R1)), IFRIC 15 (ICPC 02) e IFRIC 18 (ICPC 11). A IFRS 15 especifica
como e quando uma entidade irá reconhecer a receita auferida de contratos e
relacionamento com clientes, bem como requer a tais entidades prover divulga-
ções mais detalhadas e relevantes aos usuários das demonstrações financeiras.
Referida norma provê, em um único documento, princípios para o reconhecimen-
to aplicáveis a todos os tipos de receitas auferidos por contratos e/ou relaciona-
mento com clientes. A norma é aplicável a partir de 1o/01/2018. IFRS 16 - “Lea-
sing” Essa norma requer um único modelo de contabilização de “lease”, em que
todos os contratos são reconhecidos nos balanços das arrendatárias (ativo pelo
direito de uso e passivo pela obrigação financeira); dessa forma, não se faz ne-
cessária a análise das características do contrato para classificação entre finan-
ceiro e operacional. A norma é aplicável a partir de 1º/01/2019.A Administração
da Sociedade avaliou ou está em processo de avaliação e mensuração dos impac-
tos na adoção dessas normas. Com base em avaliações preliminares a Sociedade
não espera que essas alterações tenham efeito significativo sobre as demonstra-
ções financeiras. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC emitidas e
ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto sig-
nificativo nas demonstrações financeiras da Sociedade.
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3. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2017 2016
Caixa e contas bancárias 1.563 1.539
Aplicações financeiras (*) 13.288 8.371
Total 14.851 9.910
(*) Representadas por aplicações com liquidez imediata, insignificante risco de
mudança de valor e vencimento inferior a 90 dias da data da aquisição. Compos-
tas basicamente por Certificados de Depósito Bancário - CDBs, remuneradas na
média à taxa de 97,38% da variação do Certificado de Depósito Interbancário
- CDI. 4. Contas a Receber de Clientes e do Poder Concedente:

2017 2016
Pedágio eletrônico (a) 4.504 4.149
Cupons de pedágio 101 297
Contraprestação pecuniária (b) - 39.316
Total 4.605 43.762
Circulante 4.605 4.446
Não circulante - 39.316
(a) Vide nota explicativa nº 18.c). (b) Contraprestação pecuniária referente à
receita de subvenção, conforme cláusula nº 38 do contrato de concessão, os
valores a receber de contraprestação estão garantidos pela Companhia de De-
senvolvimento do Estado de Minas Gerais - CODEMIG, que, em conjunto com o
Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais - DER/MG, atua como
interveniente no contrato de concessão, por meio de depósito em conta vincula-
da, observado o valor mensal da contraprestação pecuniária. Após a homologa-
ção do TA07, mencionada na nota explicativa nº 1, o valor a receber de contra-
prestação pecuniária foi compensado com os gastos incorridos pela Sociedade
para a conclusão de todos os processos em arbitragem junto ao Poder Conce-
dente.A compensação dos valores gerou um valor a pagar ao Poder Concedente
de R$8.841, registrado na rubrica “Contas a pagar ao Poder Concedente”, que
foi parcialmente compensado durante o exercício findo em 31/12/2017 com o
valor das contraprestações pecuniárias futuras. Em 31/12/2017, o saldo a pagar
ao Poder Concedente, após compensação com os valores de contraprestação
pecuniária, é de R$405. Este valor a pagar não inclui o desequilíbrio econômico-
-financeiro em favor da Concessionaria estabelecido no âmbito do TA07, que
será oportunamente reequilibrado nos termos do Contrato de Concessão. A Ad-
ministração da Sociedade não identificou a necessidade de reconhecimento de
provisão para perdas com recebíveis. O prazo médio de vencimento do pedágio
eletrônico e dos cupons de pedágio é de 30 dias, exceto contas a receber de
contraprestação pecuniária - SETOP. 5. Partes Relacionadas: As transações
realizadas e os saldos correspondentes estão demonstrados a seguir:
Saldos patrimoniais 2017 2016
Ativo circulante:
Controladora:
AB Concessões S.A. (a) 2.647 -
Total 2.647 -
Passivo circulante:
Fornecedores de serviços:
Controladora:
AB Concessões S.A. (b) 7.564 3.769
Total 7.564 3.769
Transações 2017 2016
Custos e despesas:
Controladora:
AB Concessões S.A. (b) 3.795 3.360
Total 3.795 3.360
(a) Refere-se ao saldo a ser ressarcido pelo acionista referente a parte dos valores
utilizados para liquidação dos processos arbitrais junto ao Poder Concedente,
conforme mencionado na nota explicativa nº 1. (b) Refere-se à prestação de servi-
ços contábil, financeiro, fiscal, de recursos humanos e jurídico mediante contrato
específico que definiu os serviços a serem realizados, assim como o preço. O
contrato foi assinado em 2012, com prazo indeterminado, prevendo o reembolso
dos custos e das despesas decorrentes do compartilhamento das atividades e da

estrutura física, não estando sujeito a encargos financeiros, e sem a prestação
de garantias adicionais. Outras informações - debêntures subscritas por parte
relacionada: Conforme mencionado na nota explicativa nº 7, em 14/06/2017 a
Sociedade efetuou a 4ª. emissão de debêntures simples no montante total de
R$460.000, em 02 (duas) séries - 1ª. Série e 2ª. Série - sendo 260 e 200 debên-
tures não conversíveis em ações, respectivamente, com valor nominal unitário de
R$1.000, sendo estas últimas, 2ª. Série no montante de R$200.000, subscritas
por sua parte relacionada Autostrade Concessões e Participações Brasil Ltda.
(“Autostrade”), remuneradas pela variação de 100% do CDI mais 6% ao ano. Os
juros serão pagos na mesma data do vencimento do principal, em 14/07/2022.
A remuneração dos principais administradores, que compreendem administrador
e empregados com autoridade e responsabilidade pelo planejamento, pela dire-
ção e pelo controle das atividades da Sociedade, é composta exclusivamente de
benefícios de curto prazo, o que inclui salário, benefícios, remuneração variável
e respectivos encargos, conforme demonstrado no quadro a seguir. A Sociedade
não oferece benefícios de longo prazo, rescisão de contrato de trabalho, plano de
previdência privada nem remuneração baseada em participações societárias para
os administradores e outros funcionários. O montante reconhecido como despesa
no exercício findo em 31/12/2017 foi de R$1.478 (R$1.690 em 31/12/2016),
os quais fazem parte da remuneração anual dos administradores aprovada pela
Assembleia Geral. 2017 2016
Salários 949 1.002
Encargos 309 343
Outros benefícios 220 345
Total 1.478 1.690
6. Intangível: A movimentação é como segue:
Custo Intangível em Direito de

rodovias (a) uso e outros Total
Saldos em 31/12/2015 809.451 556 810.007
Adições 91.018 123 91.141
Reversões (51.494) - (51.494)
Saldos em 31/12/2016 848.975 679 849.654
Adições 95.347 64 95.411
Reversões (21.942) - (21.942)
Saldos em 31/12/2017 922.380 743 923.123

Intangível em Direito de
Amortização acumulada rodovias (a) uso e outros Total
Saldos em 31/12/2015 (87.458) (226) (87.684)
Amortização (32.558) (77) (32.635)
Saldos em 31/12/2016 (120.016) (303) (120.319)
Amortização (43.139) (107) (43.246)
Saldos em 31/12/2017 (163.155) (410) (163.565)

Intangível em Direito de
rodovias (a) uso e outros Total

Saldos em 31/12/2016 728.959 376 729.335
Saldos em 31/12/2017 759.225 333 759.558
Taxa média de amortização (a.a) 5,92% 20%
(a) Refere-se a itens que retornarão ao Poder Concedente quando da extinção
da concessão, conforme mencionado na nota explicativa nº 1. A amortização é
calculada com base na projeção da curva de tráfego estimada para o período da
concessão e registrada na rubrica “Custo dos serviços prestados”. Intangível em
andamento: Do total do intangível em rodovias em 31/12/2017, R$25.558 re-
presentam intangíveis em rodovia em andamento (R$174.299 em 31/12/2016).
A Administração da Sociedade revisa, em bases anuais, a necessidade de re-
gistro de provisão para redução desses ativos ao seu valor de recuperação. Em
31/12/2017 e de 2016, a Administração não identificou a necessidade de se
reconhecer uma provisão para perdas no valor de recuperação desses ativos.
Custo dos empréstimos: Durante o exercício findo em 31/12/2017, a Sociedade
capitalizou juros sobre debêntures no montante de R$5.204, sobre determi-
nados intangíveis em andamento que representam ativos qualificáveis, usando
uma taxa de capitalização de 11,04% ao ano.

7. Debêntures: Série Quantidade emitida unitária Taxas contratuais (%) Vencimento 2017 2016
3a emissão:
1a série 4.600 CDI a 100% + 3% a.a. Junho/2017 - 475.320
2a série 700 CDI a 100% + 3% a.a. Outubro/2017 - 72.239
4ª emissão
1ª série 260 CDI a 100% + 4% a.a. Junho/2022 261.094 -
2ª série 200 CDI a 100% + 6% a.a. Julho/2022 215.551 -
Custo de transação (3.969)

472.676 547.559
Circulante 104 547.559
Não circulante 472.572 -
3ª emissão: Em 16/04/2015, a Sociedade efetuou a 3ª emissão de debêntures
simples, não conversíveis em ações de espécie quirografária. O montante total da
emissão foi de R$530.000, sendo 5.300 debêntures com valor nominal unitário
de R$100, em série única, as quais serão remuneradas pela variação de 100%
do CDI mais 1,95% ao ano. Em Assembleia Geral de Debenturistas ocorrida em
13/10/2016, foi aprovada a prorrogação da data de vencimento, bem como a
divisão da 3ª emissão de debêntures em duas séries: 1ª série de 4.600 debên-
tures no valor total de R$460.000 com vencimento final em 16/04/2017 e 2ª
série de 700 debêntures no valor total de R$70.000 com vencimento final em
16/10/2017. A remuneração dos juros foi alterada de 100% do CDI mais 1,95%
para 100% do CDI mais 3% a partir de 16/10/2016, e o pagamento de juros será
feito trimestralmente. Em 16/01/2017, a Sociedade efetuou a liquidação total an-
tecipada da 2ª série de debêntures da 3ª emissão, no valor total de R$70.000. Em
10/04/2017, foi realizada Assembleia Geral de Debenturistas que deliberou sobre
a prorrogação, para 16/06/2017, do prazo de vencimento das debentures da 1ª.
serie da 3ª emissão, bem como, sobre a alteração das datas de pagamentos dos
juros remuneratórios para 16 de abril e 16/06/2017. Em 16/06/2017 foi efetuada
amortização integral da 1ª. série da 3ª. emissão de debêntures. 4ª emissão: Em
14/06/2017 a Sociedade efetuou a 4ª. emissão de debêntures simples no mon-
tante total de R$460.000, sendo 460 debêntures com valor nominal unitário de
R$1.000, em duas séries: • 1ª série: 260 debêntures não conversíveis em ações,
da espécie quirografária com garantia adicional fidejussória, a ser convolada em
espécie com garantia real. Serão remuneradas pela variação de 100% do CDI
mais 4% ao ano. Os juros serão pagos semestralmente, em junho e dezembro e
o vencimento do principal será em 14/06/2022; • 2ª. série: 200 debêntures não
conversíveis em ações, da espécie subordinada e com garantia adicional fidejus-
sória. Serão remuneradas pela variação de 100% do CDI mais 6% ao ano. Os
juros serão pagos na mesma data do vencimento do principal, em 14/07/2022.As
debêntures da 4ª emissão da Sociedade são garantidas por: 1.Alienação fiduciária
de 100% das ações de emissão da Emissora. 2. Cessão Fiduciária de todos e
quaisquer direitos presentes e futuros, decorrentes da exploração da concessão
objeto do contrato de concessão mencionado na nota explicativa nº 1. 3. Fiança
da controladora AB Concessões S.A.: Durante o exercício findo em 31/12/2017
foram apropriados juros de R$59.708 (R$94.281 durante o exercício findo em
31/12/2016) e foram pagos juros no montante de R$64.591. Cláusulas restritivas:
A escritura da 4ª emissão de debêntures da Sociedade contém cláusulas restritivas
que poderão implicar o vencimento antecipado e requerem o cumprimento de
determinados índices financeiros a serem medidos a partir/06/2018. A Sociedade
não apresentava desvios em relação ao cumprimento das condições contratuais
pactuadas em 31/12/2017. A escritura da 4ª emissão está arquivada e disponível
para consulta na seção “Escrituras e aditamentos de debêntures” no endereço
eletrônico da CVM (www.cvm.gov.br). 8. Fornecedores: 2017 2016
Fornecedores de serviços de construção 25.849 21.412
Fornecedores operacionais 7.078 1.924
Total 32.927 23.336
A Sociedade possui fornecedores relacionados à obra de infraestrutura rodoviária,
conforme definido em seu contrato de concessão, e também aqueles relacionados

à operação, manutenção e administração da Sociedade. 9. Provisão para Ma-
nutenção e Investimentos: A provisão para manutenção e investimentos nas
rodovias é calculada com base na melhor estimativa de gastos a serem incorridos
com reparos, substituições, serviços de construção e melhorias, sendo, na provisão
para investimentos, considerados os valores até o final da concessão e, na provi-
são para manutenção, considerados os valores da próxima intervenção, conforme
descrito nas notas explicativas nº 1 e nº 2, sendo ajustada a valor presente à
taxa de 10,25% ao ano. A intervenção atual é considerada o segundo ciclo de
intervenção e será finalizada em 2022, e a próxima intervenção ocorrerá a partir
de 2023.A movimentação do saldo da provisão para manutenção e investimentos
é conforme segue: Manutenção Investimentos

em rodovias em rodovias Total
Saldos em 31/12/2015 57.052 131.627 188.679
Adições/atualização 9.330 - 9.330
Reversões (i) - (51.494) (51.494)
Ajuste a valor presente 5.334 15.796 21.130
Utilizações (26.222) (11.430) (37.652)
Saldos em 31/12/2016 45.494 84.499 129.993
Adições/atualização 48.355 - 48.355
Reversões (ii) - (21.942) (21.942)
Ajuste a valor presente 1.740 10.509 12.249
Utilizações (21.488) (7.130) (28.618)
Saldos em 31/12/2017 74.101 65.936 140.037
Circulante 25.132 36.573 61.705
Não circulante 20.362 47.926 68.288
Total em 31/12/2016 45.494 84.499 129.993
Circulante 42.903 24.226 67.129
Não circulante 31.198 41.710 72.908
Total em 31/12/2017 74.101 65.936 140.037
(i) Os investimentos que não geram receita adicional foram revisados de acordo
com o cronograma de obras atualizado e a melhor estimativa de desembolsos
futuros, ocasionando uma reversão de R$51.494, durante o último trimestre de
2016, majoritariamente correspondente a ajuste a valor presente, já que o maior
volume de obras deverá ser realizado entre os anos de 2018 a 2029. (ii) Confor-
me mencionado na nota explicativa no. 1, com a homologação do TA07durante
o exercício findo em 2017, houve a revisão do cronograma de execução das
intervenções obrigatórias para reequilíbrio econômico-financeiro do contrato,
gerando uma reversão de investimentos em rodovias no montante de R$21.942,
reconhecida durante o exercício findo em 31/12/2017 contra a rubrica do ativo
intangível em rodovias. 10. Provisões para Riscos Cíveis, Trabalhistas e
Tributários: A Sociedade possui processos judiciais pendentes de resolução
e correspondentes, fundamentalmente, a ações derivadas de responsabilidade
civil em relação aos usuários das rodovias, bem como processos trabalhistas. A
Administração constituiu, com base na opinião de seus advogados, provisão para
cobrir as perdas que provavelmente possam advir das referidas ações judiciais e
estima que a decisão final dessas ações não afete significativamente o fluxo de
caixa, a posição financeira e o resultado de suas operações.

A movimentação do saldo da provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários é conforme segue:
2016 Adições Reversões Utilizações Atualizações 2017

Cíveis (a) 10.545 4.663 (1.219) (661) 2.068 15.396
Trabalhistas (b) 3.580 2.252 (3.202) (847) 367 2.150
Tributários (c) 1.101 504 (18) - - 1.587
Outras contingências (d) 3.084 24.883 - (26.713) - 1.254
Subtotal 18.310 32.302 (4.439) (28.221) 2.435 20.387
Depósitos judiciais (c) (1.093) (506) - - - (1.599)
Total 17.217 31.796 (4.439) (28.221) 2.435 18.788

2015 Adições Reversões Utilizações Atualizações 2016
Cíveis (a) 3.820 9.387 (2.174) (1.196) 708 10.545
Trabalhistas (b) 2.324 5.151 (4.408) (208) 721 3.580
Tributários (c) 527 574 - - - 1.101
Outras contingências (d) 4.350 - (1.266) - - 3.084
Subtotal 11.021 15.112 (7.848) (1.404) 1.429 18.310
Depósitos judiciais (c) (448) (645) - - - (1.093)
Total 10.573 14.467 (7.848) (1.404) 1.429 17.217
(a) Correspondem substancialmente a processos envolvendo pleitos de indeni-
zação por perdas e danos, oriundos d/e acidentes ocorridos nas rodovias. (b)
Correspondem, principalmente, a pleitos de indenizações por danos materiais e
morais e reclamações de horas extras e aviso prévio, não existindo processo de
valor individual relevante. (c) Os riscos tributários devem-se ao fato de que a So-
ciedade está discutindo judicialmente a legalidade do Decreto nº 8.426/15, que
revogou o artigo 3º do Decreto nº 5.442/05, o qual reduziu a zero as alíquotas
do Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento
da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre receitas financeiras das pessoas
jurídicas sujeitas ao regime de incidência não cumulativo. A Sociedade impetrou
mandado de segurança preventivo alegando que o Decreto nº 8.426/15 viola o
artigo 150 da Constituição Federal e o artigo 97 do Código Tributário Nacional
-CTN, já que a majoração de alíquotas de PIS e COFINS por meio de decreto não
encontra amparo no texto constitucional. Os montantes apurados de impostos
do exercício estão sendo depositados judicialmente até a decisão final transitada
em julgado do processo, e eventual resultado adverso não resultará em impacto
financeiro para a Sociedade. (d) Correspondem substancialmente a processos
administrativos relacionados à gestão do cronograma de obras com o Poder
Concedente. As movimentações do exercício findo em 31/12/2017, refletem o
reconhecimento do resultado das arbitragens sobre os processos administrativos.
Adicionalmente, conforme mencionado na nota explicativa nº 1, os processos
arbitrais e administrativos pendentes foram concluídos e encerrados no âmbito
do TA07. A estimativa de desembolsos ou reversões, relacionados às provisões
para riscos, com base na opinião dos advogados, está demonstrada a seguir:

Ano 2018 18.535
Ano 2019 em diante 253
Total 18.788
Adicionalmente, a Sociedade é parte em processos cíveis (indenizações por
perdas e danos causados por acidentes nas rodovias) no valor de R$45.923
(R$36.261 em 31/12/2016), processos trabalhistas (horas extras e aviso prévio,
entre outros) no valor de R$1.319 (R$3.380 em 31/12/2016). Os processos ad-
ministrativos (relativos às notificações aplicadas pelo Poder Concedente referen-
tes a gerenciamento de indicadores contratuais), que em 31/12/2016 somavam
R$127.723, foram encerrados no âmbito do TA07, conforme nota explicativa nº
1. O saldo de depósitos judiciais e bloqueios judiciais, no montante de R$2.037
e R$25.648, respectivamente, em 31/12/2017 (R$32.366 em 31/12/2016), clas-
sificados no ativo não circulante, referem-se a discussões judiciais referentes a
processos cíveis e trabalhistas e com o Poder Concedente para as quais não
há provisão registrada em virtude de o respectivo risco ser classificado como
possível ou remoto pelos advogados. O aumento do valor de bloqueios judiciais
em 2017 corresponde, principalmente, a processos de natureza trabalhista de
terceiros, nos quais a Sociedade foi envolvida, apenas, na fase de execução. Nos
referidos processos, a Sociedade não figura como responsável (réu) de qualquer
ação. A Sociedade está adotando todas as medidas cabíveis, junto aos seus
advogados, no sentido de reverter o equivocado cenário. Foram concluídas as
negociações para a definição de um acordo que incluiu todas as arbitragens
e discussões com o Poder Concedente, ocasionando a redução do saldo dos
depósitos judiciais.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores da Concessionária da Rodovia MG050
S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária da
Rodovia MG050 S.A. (“Sociedade”) que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária
da Rodovia MG050 S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de
relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emi-
tidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em
relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Principais assuntos de auditoria: Os principais assuntos de audito-
ria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significa-
tivos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras, e, portanto,
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Reconhecimento
de receita de arrecadação de pedágio: A receita proveniente de arrecadação de
pedágio é decorrente dos termos e das condições estabelecidos no contrato de
concessão rodoviária, o qual determina que a concessão tem por objeto a explo-
ração da rodovia determinada no contrato com cobrança de pedágio e outros
serviços prestados aos usuários. Anualmente, as tarifas são reajustadas de acor-
do com o contrato de concessão, o que impacta diretamente a receita da Socie-
dade com base no tráfego das rodovias. O sistema de arrecadação de pedágio é
utilizado para a mensuração e cobrança das passagens de veículos, por meio das
vias manuais (cobrança em espécie nas cabines de pedágio) e vias automáticas
(abertura automática da cancela do pedágio em decorrência da leitura do dispo-
sitivo eletrônico de identificação (“TAG”) fixado no interior dos veículos, além da
leitura da quantidade de eixos de cada veículo passante, e a coerência entre o
número de eixos cadastrados no TAG e o número de eixos reais do veículo pas-
sante). Considerando esse contexto, identificamos o reconhecimento de receitas
provenientes de arrecadação de pedágio como um assunto significativo que
exigiu consideração especial de auditoria, além da utilização de especialistas em
auditoria de sistemas para suportar nossa avaliação e nosso entendimento sobre
o funcionamento dos sistemas de arrecadação e para avaliar os controles exis-
tentes acerca do reconhecimento de receitas de arrecadação de pedágio. Com
base no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, entendemos que
os critérios de reconhecimento de receita de arrecadação de pedágio adotados

pela Administração, assim como as respectivas divulgações nas notas explicati-
vas são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras. Ativo intangível
- avaliação do risco de redução ao seu valor recuperável: O ativo intangível é
composto principalmente pelos investimentos e pelas obras realizadas nas rodo-
vias decorrentes do contrato de concessão e representa 85% do total do ativo
em 31 de dezembro de 2017 (84% em 2016). A avaliação da recuperação do
ativo intangível da Sociedade, foi significativa para a nossa auditoria porque o
processo de avaliação é complexo, envolve um grau significativo de julgamento
por parte da Administração e baseia-se em premissas que são afetadas por con-
dições futuras esperadas da economia e do mercado. Dessa forma, nossos pro-
cedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a utilização de especialistas
para a avaliação das premissas e as metodologias usadas pela Sociedade, em
especial aquelas que se referem ao crescimento previsto da receita decorrente
de arrecadação de pedágio, que pode ser impactado pela redução ou pelo cres-
cimento econômico, pelas taxas de inflação esperadas, pela evolução demográ-
fica e pelo volume de tráfego de veículos, entre outras premissas. Examinamos,
também, a adequação das divulgações da Sociedade, incluindo as premissas
para as quais o resultado do teste de recuperação de ativos é mais sensível, ou
seja, aquelas que têm efeito mais significativo sobre o valor recuperável do ativo
intangível. As divulgações da Sociedade sobre o ativo intangível estão apresen-
tadas na nota explicativa nº 1 às demonstrações financeiras, que evidencia a
natureza da concessão, bem como os investimentos em melhorias na infraestru-
tura previstos para os próximos anos, e na nota explicativa nº 6 às demonstra-
ções financeiras, que demonstra a movimentação dos saldos de ativo intangível
durante o exercício. Com base no resultado dos procedimentos de auditoria
efetuados, entendemos que os julgamentos e as premissas utilizados pela Admi-
nistração nestas projeções são razoáveis e as divulgações são aceitáveis, no
contexto das demonstrações financeiras. Realização do imposto de renda e da
contribuição social diferidos: A Sociedade possui saldo ativo de imposto de ren-
da e contribuição social diferidos decorrentes de diferenças temporárias e prejuí-
zos fiscais. Tais saldos são reconhecidos à medida que seja provável que o lucro
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias e os
prejuízos fiscais acumulados possam ser realizados. Consideramos esse assunto
como significativo para a nossa auditoria porque o processo de avaliação da
realização do saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos envolve
um grau significativo de julgamento por parte da Administração e baseia-se em
premissas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do
mercado, além de premissas de crescimento da receita decorrente de arrecada-
ção de pedágio, que pode ser impactado pela redução ou pelo crescimento
econômico, pelas taxas de inflação esperadas, pela evolução demográfica e pelo
volume de tráfego de veículos, entre outras premissas. Avaliamos se essas esti-
mativas justificam uma expectativa de geração de lucros tributáveis futuros sufi-
cientes para a realização das diferenças temporárias e dos prejuízos fiscais acu-
mulados. Consideramos, também, a adequação das divulgações nas notas
explicativas nº 2 e nº 11 às demonstrações financeiras sobre os impostos diferi-
dos reconhecidos. Os resultados de nossos procedimentos nos demonstraram
que os julgamentos e premissas utilizados pela Administração em relação a esse
tema são razoáveis e consistentes com dados e informações obtidos. Outros
assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicio-
nado referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, elaborada sob a

responsabilidade da Administração da Sociedade e apresentada como informa-
ção suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da So-
ciedade. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração
está conciliada com as demonstrações financeiras e com os registros contábeis
conforme aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os
critérios definidos no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor
Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi ade-
quadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios
definidos nesse pronunciamento técnico e é consistente em relação às demons-
trações financeiras tomadas em conjunto.Outras informações que acompa-
nham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Admi-
nistração da Sociedade é responsável por essas outras informações, que
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos
nenhuma forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado concluirmos que há dis-
torção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar
esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da
Administração e da governança sobre as demonstrações financeiras:
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas
pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações financeiras a Administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Sociedade continuar operando e divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e com o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a
Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-
ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários, tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-

cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. •
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. •
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que
possa causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Sociedade. Se concluirmos que existe a incerteza significativa deve-
mos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras, ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos e condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo da apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas de contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigên-
cias éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e co-
municamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considera-
dos como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quan-
do, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefí-
cios de comunicação para o interesse público. Campinas, 29 de março de 2018.
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Alex Andrade Vaz da Silva
Contador - CRC nº 1 BA 016479/O-1 “T” SP

11. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: a) Imposto de
renda e contribuição social diferidos:
Crédito de imposto 2017 2016
Diferença temporária:
Provisão p/riscos cíveis, trabalhistas e tributários 20.387 17.209
Prejuízo fiscal e base negativa de CS 117.039 57.553
Mudança de prática
contábil (ICPC 01 e OCPC 05) (i) 188.407 143.325

Base de cálculo 325.833 218.087
Alíquota nominal combinada 34% 34%
Total do crédito 110.783 74.149
Débito de imposto
Diferença temporária:
Diferenças de taxa de amortização (ii) (102.315) (109.375)
Encargos financeiros a apropriar (3.969) -
Juros de debêntures capitalizados (4.572) -
Base de cálculo (110.856) (109.375)
Alíquota nominal combinada 34% 34%
Total do débito (37.691) (37.187)
Crédito de IR e CS diferidos, líquido 73.092 36.962
(i) O montante líquido de R$188.406 em 31/12/2017 (R$143.325 em 2016) foi
gerado com base nas diferenças de critérios contábeis e fiscais. (ii) Correspon-
dem à diferença temporária entre a depreciação fiscal dos bens, suportada por
laudo preparado por avaliadores externos, e a amortização contábil do intangí-
vel. Esse laudo foi preparado com base na vida útil remanescente dos itens, cuja
estimativa é comparável com as taxas de vida útil publicada pelo Departamento
Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT. A Administração estima que
a realização dos créditos de imposto de renda e contribuição social será como
segue: 2017
Ano 2019 4.443
Ano 2020 4.443
Ano 2021 4.443
Ano 2022 em diante 97.454
Total 110.783
b) Reconciliação dos tributos: O imposto de renda e a contribuição social dife-
ridos líquidos são reconciliados com a alíquota nominal de imposto, conforme
demonstrado a seguir: 2017 2016
Prejuízo antes do IR e da CS (106.766) (87.783)
Alíquota nominal combinada 34% 34%
Expectativa de crédito de IR e CS 36.300 29.847
Outras diferenças permanentes (170) (542)
Crédito de IR e CS diferidos 36.130 29.305
12. Patrimônio Líquido: Capital social: O capital social subscrito em
31/12/2017 é de R$358.526, representado por 358.525.349 ações ordinárias
(R$233.526 em 31/12/2016 representado por 233.525.349 ações ordinárias),
sem valor nominal, de propriedade da AB Concessões S.A. Em 22/06/2017, foi
realizada AGE que deliberou sobre aumento no capital social da Sociedade no
montante de R$5.000, com a emissão de 5.000.000 novas ações nominativas
e sem valor nominal, as quais foram integralmente subscritas e integralizadas
no ato, em espécie. Em 25/04/2017, foi realizada AGE que deliberou sobre au-
mento no capital social da Sociedade no montante de R$20.000, com a emissão
de 20.000.000 novas ações nominativas e sem valor nominal, as quais foram
integralmente subscritas e integralizadas no ato, em espécie. Em 13/01/2017, foi
realizada AGE, que deliberou sobre a integralização do capital social remanes-
cente da Sociedade, no valor de R$20.000, integralizado em espécie e aprovou
o aumento de capital social em R$100.000, com a emissão de 100.000.000
novas ações sem valor nominal sendo integralizado o valor total em espécie.
Em AGE realizada em 17/10/2016, foi aprovado o aumento no capital social em
R$120.000, com a emissão de 120.000.000 de novas ações sem valor nomi-
nal, sendo integralizados na data da ata R$90.000 em espécie e o restante, no
montante de R$30.000, a serem integralizados até o final do exercício de 2017.
Reservas de capital: EmAGE realizada em 31/07/2015, foi aprovada a cisão total
da Atlantia Bertin Concessões S.A. e a incorporação de suas parcelas cindidas
pela Sociedade e demais empresas do grupo Infra Bertin Participações S.A. A In-
fra Bertin Participações S.A., única acionista da Atlantia Bertin Concessões S.A.,
passou a ser a controladora direta da Sociedade. A Sociedade registrou Reserva
de capital de R$7.401 como contrapartida dos saldos incorporados. Reservas de
lucros e distribuição de dividendos:A Sociedade destina 5% do seu lucro líquido
antes de qualquer outra destinação para a constituição da reserva legal, que
não excederá 20% do capital social, conforme artigo 193 da Lei das Sociedades
por Ações. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capi-
tal. O Estatuto Social da Sociedade determina a distribuição de um dividendo
mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202
da Lei das Sociedades por Ações. De acordo com o contrato de concessão, a
Sociedade poderá efetuar a livre distribuição de dividendos e pagamento de tí-
tulo de participação aos acionistas no exercício seguinte àquele em que tiverem
sido atendidas as condições operacionais mínimas da rodovia e executadas as
intervenções obrigatórias, previstas para dezembro de 2029, motivo pelo qual
os valores devidos estão classificados no passivo não circulante. 13. Receita
Operacional Líquida: A receita é composta conforme a seguir:

2017 2016
Receita de serviços prestados 121.269 107.346
Outras receitas - contraprestação pecuniária 11.011 10.117
Receita de serviços de construção (*) 85.884 96.376
Receita bruta 218.164 213.839
Impostos sobre as vendas:
Imposto Sobre Serviços - ISS (5.683) (4.995)
PIS (969) (865)
COFINS (4.475) (3.989)
Receita líquida 207.037 203.990
(*) Vide nota explicativa nº 2.c).
14. Custos e Despesas por Natureza: 2017 2016
Desp. c/serv. de conserva, manut. e oper. de rod. (48.355) (9.330)
Despesas de amortização (43.246) (32.636)
Despesas com prestadores de serviços (21.280) (18.038)
Despesas com empregados (14.233) (13.054)
Despesas com materiais e equipamentos (2.191) (2.094)
Custos com construção (*) (85.884) (96.376)
Provisão p/riscos cíveis, trabalhistas e tributários (30.298) (8.118)
Despesas com seguro (1.064) (1.075)
Outras despesas (1.823) (3.612)
Outras receitas 352 922
Total (248.022) (183.411)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (203.697) (157.466)
Despesas gerais e administrativas (44.677) (26.867)
Outras receitas operacionais, líquidas 352 922
Total (248.022)(183.411)
(*) Vide nota explicativa nº 2.c).As principais variações das rubricas de despesas
com serviços de conserva, manutenção e operação de rodovia e provisão para
riscos cíveis, trabalhistas e tributários, durante o exercício findo em 2017, é re-
sultado do incremento da provisão para manutenção em rodovias, seguindo o
ciclo de intervenções, e da conclusão do processo de arbitragem junto ao Poder
Concedente, nos termos do TA07, conforme divulgado na nota explicativa nº1.
15. Resultado Financeiro: 2017 2016
Receitas financeiras:
Receita c/rendimento de aplic. financ. e outras (*) 10.299 11.545
Outras receitas financeiras 150 796

10.449 12.341
Despesas financeiras:
Ajuste a valor presente da prov. p/manut. e invest. (12.249) (21.129)
Juros e var. monetárias sobre debêntures (**) (59.708) (94.281)
Comissões bancárias e outras (3.346) (2.828)
Outras despesas financeiras (927) (2.465)

(76.230) (120.703)
Resultado financeiro (65.781) (108.362)
(*) Receitas com rendimentos de aplicações financeiras, e atualização monetária
da contraprestação pecuniária referente à receita de subvenção, conforme men-
cionado na nota explicativa nº 4. (**) Juros e variação monetária das debêntures
passivas da 3ª emissão que correspondem a 100% da variação do CDI mais juros
de 3% ao ano, conforme mencionado na nota explicativa nº 7. 16. Prejuízo por
Ação: A tabela a seguir reconcilia o prejuízo e a média ponderada do valor por
ação, utilizados para o cálculo do resultado básico e do resultado diluído por ação.
Básico e diluído 2017 2016
Prejuízo do exercício (70.636) (58.478)
Qtde. média ponderada de ações durante o exerc. 346.602 138.494
Prejuízo por ação - básico e diluído (em R$) (0,20) (0,42)
No exercício findo em 31/12/2017 e de 2016, a Sociedade não possui ins-
trumentos conversíveis em ação que gerassem impacto diluidor no resultado
por ação, e, portanto, o resultado por ação básico e diluído são idênticos. 17.
Demonstração dos Fluxos de Caixa: Durante o exercício findo em 31 de
dezembro 2017 e de 2016, a Sociedade realizou as seguintes atividades de
investimento e financiamento não envolvendo caixa; portanto, estas não estão
refletidas na demonstração dos fluxos de caixa: 2017 2016
Transações de invest. e financ. que não envolveram caixa:
Fornecedores de intangível (3.635) (1.794)
Util. de prov. p/invest. na aquisição de intangível (7.130) (11.430)
Juros de debêntures capitalizados (5.204) -
Transações com o poder concedente que não envolveram caixa:
Contraprestação pecuniária a receber compensada 48.152 -
Créditos com partes relacionadas (2.647) -
Provisão para investimentos a realizar 21.942 -
Contas a pagar ao Poder Concedente 405 -
18. Instrumentos Financeiros: De acordo com a sua natureza, os instrumen-
tos financeiros podem envolver riscos conhecidos, sendo importante sua ava-
liação potencial. Os principais fatores de risco que podem afetar os negócios
da Sociedade estão apresentados a seguir: Risco de capital: A Administração
gerencia seus recursos a fim de assegurar a continuidade dos negócios, além de
prover retorno aos acionistas. A estrutura de capital da Sociedade consiste em
passivos financeiros, caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários
e patrimônio líquido, compreendendo o capital social, as reservas de lucros e o

dividendo adicional proposto. Os objetivos da Sociedade, ao administrar seu ca-
pital, são salvaguardar a capacidade e a continuidade das operações, oferecendo
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter
uma estrutura de capital adequada para reduzir custo e maximizar os recursos
aplicados em novos investimentos e investimentos nos negócios existentes. Endi-
vidamento: O índice de endividamento é o seguinte: 2017 2016
Dívida financeira total 476.645 547.559
Caixa e equivalentes de caixa (14.851) (9.910)
Dívida líquida 461.794 537.649
Patrimônio líquido 205.717 131.353
Índice de endividamento líquido 2,24 4,09
A Sociedade possui índice de endividamento líquido de 2,24 (4,09 em
31/12/2016), como resultado da 4ª emissão de debêntures públicas (nota expli-
cativa nº 7), cujos recursos foram destinados para o resgate total das debêntures
da 3ª emissão, emitidas em 16/04/2015.Valor justo dos instrumentos financeiros
contabilizados ao custo amortizado: Os instrumentos financeiros mantidos pela
Sociedade são registrados ao custo amortizado e aproximam-se de seu valor
justo, uma vez que: 1. O caixa e equivalentes de caixa estão substancialmente
indexados ao CDI. 2. As contas a receber de clientes, exceto contraprestação
pecuniária, e as contas a pagar a fornecedores possuem prazo médio de 30
dias. Uma vez que a natureza, a característica e as condições contratadas estão
refletidas nos saldos contábeis, os saldos elegíveis são ajustados a valor presente,
quando aplicável. Caso a Sociedade adotasse o critério de reconhecer os passivos
de empréstimos e financiamentos aos seus valores justos, os saldos apurados
seriam os seguintes: 2017 2016

Valor Valor Valor Valor
contábil justo contábil justo

Debêntures (*) 472.676 574.993 547.559 551.338
(*) Valores brutos dos custos de transação. A Sociedade utiliza a seguinte hie-
rarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros por
técnica de avaliação: • Nível 1: são obtidos de preços cotados (não ajustados)
em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: são obtidos
por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que
são observáveis para o ativo ou passivo diretamente (ou seja, como preços) ou
indiretamente (ou seja, com base em preços); • Nível 3: são obtidos por meio
de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que
não têm como base os dados observáveis de mercado (dados não observáveis).
Em 31/12/2017 a Sociedade mantinha os instrumentos financeiros mensurados
pelo valor justo determinados de acordo com o Nível 2, pois considera outras
variáveis na mensuração, e não apenas o preço dos produtos. A Sociedade não
participou de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos ou
quaisquer outros instrumentos especulativos no exercício findo em 31/12/2017.
A Sociedade não possui instrumentos financeiros derivativos em 31/12/2016.
A seguir são apresentados os saldos de instrumentos financeiros mantidos pela
Sociedade conforme suas características: 2017 2016
Ativos Designados ao valor justo

por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 14.851 9.910

Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes e do Poder Concedente 4.605 43.762
Partes relacionadas 2.647 -
Outros ativos 342 344
Passivos Passivos financeiros ao

custo amortizado
Fornecedores e partes relacionadas 40.491 27.105
Debêntures 472.676 547.559
Contas a pagar ao Poder Concedente 405 -
Outras contas a pagar 278 226

Riscos de mercado: a) Exposição a riscos cambiais: Em 31/12/2017, a Sociedade
não apresentava saldo relevante de ativo ou passivo denominado em moeda
estrangeira. b) Exposição a riscos de taxas de juros: A Sociedade está exposta
a riscos normais de mercado. Em 31/12/2017, a Administração efetuou análise
de sensibilidade, conforme determinado pela Instrução CVM nº 475/08, que
requer que sejam apresentados dois cenários, e foram considerados aumentos
de 25% e de 50% nas taxas de juros esperadas sobre os saldos de debêntures,
líquidos das aplicações financeiras, que poderão gerar impacto nos resultados e
nos caixas futuros da Sociedade, conforme descrito a seguir: • Cenário provável:
manutenção nos níveis de juros nos mesmos níveis observados em 31/12/2017;
• Cenário II: aumento de 25% no fator de risco principal do instrumento finan-
ceiro em relação ao nível verificado em 31/12/2017; • Cenário III: aumento de
50% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível
verificado em 31/12/2017. Valor Cenário Cenário Cenário

contábil provável II 25% III 50%
Variação do CDI (i) - 6,87% 8,59% 10,31%
Empréstimos indexador:
Debêntures 1ª serie - CDI 261.094 (29.098) (33.762) (38.426)
Debêntures 2ª serie - CDI 215.551 (28.630) (32.554) (36.478)

476.645 (57.728) (66.316) (74.904)
Aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários: Indexador:
CDB e operações
compromissadas - CDI 13.287 889 1.111 1.333

Exposição líquida - perda 463.358 (56.839) (65.205) (73.571)
Aumento nas despesas financeiras
em relação ao cenário-base - - (8.366) (16.732)

(i) Fonte: Boletim de índices financeiros da Bolsa de Valores, Mercadorias e Futu-
ros - BM&FBovespa projetado para 2018. c) Risco de crédito: Esse risco advém
da possibilidade de a Sociedade não receber valores decorrentes de operações
de vendas ou de créditos detidos com instituições financeiras, gerados por
operações de investimento financeiro. Com relação às aplicações financeiras,
a Sociedade mantém contas-correntes bancárias e aplicações financeiras, apro-
vadas pela Administração, de acordo com critérios objetivos para diversificação
de risco. A Sociedade apresenta valores a receber da empresa CGMP - Centro
de Gestão de Meios de Pagamento S.A. conforme descrito na nota explicativa
nº 4, decorrentes da arrecadação de pedágios pelo sistema eletrônico de paga-
mento de pedágio (“Sem Parar”). A Sociedade possui carta de fiança firmada
por instituição financeira para garantir a arrecadação das contas a receber com
a CGMP. Adicionalmente, a Sociedade possui valores a receber da SETOP refe-
rentes à contraprestação pecuniária, previstos no contrato de concessão, que
estão garantidos pela CODEMIG por meio de depósito em conta vinculada,
conforme mencionado na nota explicativa nº 4. d) Risco de liquidez: O risco
de liquidez é monitorado por um modelo de gerenciamento que determina as
necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo prazos.
A Administração gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas por
meio do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa, previstos e reais, e pela
combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. As de-
bêntures, conforme mencionado na nota explicativa nº 7, são um empréstimo-
-ponte e foram emitidas tendo em vista a liquidação da 1ª, 2ª e 3ª. emissões
de debêntures. A Sociedade realizou ainda, a 4ª emissão de debêntures, com
vencimento em julho de 2022, tendo em vista o aumento do empréstimo-ponte
para fazer frente aos investimentos, bem como o pagamento das debêntures da
3ª. emissão. A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de vencimento dos
ativos e passivos financeiros e os prazos de amortização contratuais. A tabela
foi elaborada de acordo com os fluxos de caixa não descontados dos ativos e
passivos financeiros com base no vencimento contratual e na data mais próxima
em que a Sociedade deve quitar as respectivas obrigações e recebíveis. A tabela
inclui os fluxos de caixa dos juros e do principal.

À medida que os fluxos de juros são pós-fixados, as atualizações tiveram como base a taxa DI no encerramento do exercício:
Valor Juros Até Mais de De 2 a De 4 a Acima Não

Modalidade contábil estimados (i) 90 dias 90 dias Circulante 3 anos 5 anos de 5 anos Circulante
Ativos circulantes e não circulantes:
Contas a receber de clientes 4.605 - 4.605 - 4.605 - - - -
Total 4.605 - 4.605 - 4.605 - -
Passivos:
Debêntures - principal (ii) 460.000 - - - - - 460.000 - 460.000
Debêntures - juros 16.645 304.062 - 32.417 32.417 32.684 255.606 - 288.290
Fornecedores e partes relacionadas 40.491 - 15.067 25.424 40.491 - - - -
Outras contas a pagar 278 - - 278 278 - - - -
Total 517.414 304.062 15.067 58.119 73.186 32.684 715.607 - 748.291
(i) Fluxos de caixa futuro relacionados a taxas variáveis foram projetados com base nos índices de 31/12/2017 aplicados e mantidos constantes até os vencimentos
dos contratos. (ii) Amortização de principal e pagamento de juros calculados de acordo com as previsões da escritura das debêntures. 19. Informação por Seg-
mento: A operação da Sociedade consiste na exploração de concessão pública de rodovia, sendo este o único segmento de negócio e maneira em que as decisões
e os recursos são feitos. A área de concessão da Sociedade é dentro do território brasileiro e as receitas são provenientes de cobrança de tarifa de pedágio dos
usuários das rodovias, e, portanto, nenhum cliente individualmente contribui de forma significativa para as receitas da Sociedade. 20. Seguros Contratados: A
Sociedade adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza
de sua atividade. As apólices são renovadas anualmente. Em 31/12/2017, as coberturas de seguros são resumidas como segue: Vencimento
Modalidade Riscos cobertos Limites de indenização - em milhares de reais do contrato
Seguro riscos - responsabilidade civil Danos materiais e corporais a terceiros 33.009 Setembro/18
Seguro garantia Danos morais 8.145 Setembro/18
Seguro riscos operacionais - todos os riscos Perda de receita (cobertura acessória) 29.310 Setembro/18
Seguro riscos operacionais - todos os riscos Danos materiais à rodovia 17.669 Setembro/18
Seguro garantia Garantia de conservação da concessão 36.682 Setembro/18
Seguro garantia Garantia de ampliação de concessão 97.626 Setembro/18
21. Eventos Subsequentes: Em 15/02/2018, foi realizada AGE que deliberou sobre aumento no capital social da Sociedade no montante de R$7.353, com a
emissão de 7.352.676 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, as quais foram integralmente subscritas e integralizadas no ato, em espécie. 22.
Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram autorizadas para emissão pelos diretores da Sociedade em 21/03/2018.

Aviso de Sessão - O Município de Contagem, através da Secretaria

Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Saúde, informa data para a

realização do Credenciamento Nº 001/2018 - cujo objeto é o

CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NO
FORNECIMENTO E NA MANUTENÇÃO DE APARELHO
AUDITIVO, PARA ATENDIMENTO DOS PACIENTES
CADASTRADOS NO "PROGRMA DE SAÚDE AUDITIVA" DO
SUS CONTAGEM/MG - CONFORME ESPECIFICAÇÕES E
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E TERMO DE
REFERÊNCIA - Data: 02 de maio de 2018 às 14h00min - Local: Av.

Gal. David Sarnoff, 3.113 - Cidade Industrial - Contagem/MG. RETIRADA

DE EDITAL: http://www.contagem.mg.gov.br/?se=licitacoes ou

informações através do e-mail: saude.licitacao@contagem.mg.gov.br -

Comissão Permanente de Licitação - Equipe de Pregão. Bruno Diniz
Pinto, Secretário Municipal de Saúde. Em 13 de abril de 2018.
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CNPJ/MF 27.705.874/0001-09 - NIRE 31300118177

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Rafael dos Santos Selva, brasileiro, casado, empresário, portador da Carteira de Identidade n. MG-
10.187.783, expedido pela PCMMG, inscrito no CPF sob. o n. 042.161.576-10, residente e domiciliado
na Cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Rua Ministro Orozimbo Nonato, n.589, apto.
1002, Bairro Vila da Serra, CEP: 34.006-056, na qualidade de diretor da ECON PARTICIPAÇÕES S/A,
sociedade por ações de capital fechado, com sede na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas
Gerais, na Rua Santa Rita Durão, n.444, 2° andar, Bairro Savassi, CEP 30.140-111, inscrita no CNPJ/
MF sob o n. 27.705.874/0001-09, e registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob
o NIRE n. 3130011817-7 (“Companhia”), em conformidade com as disposições legais, em especial
com o disposto no Artigo 7°, Parágrafo Primeiro, do Estatuto Social da Sociedade, e na Lei 6.404/76
convoca todos os acionistas para se reunirem na Assembleia Geral Ordinária a realizar-se na Cidade
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Santa Rita Durão, n.444, 2° andar, Bairro Savassi,
CEP 30.140-111, no dia 23 de abril de 2018, às 14:30 horas, a !m de deliberarem sobre a seguinte
Ordem do Dia: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
 nanceiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017; e 2) Deliberar sobre a des-
tinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017. É resguardado aos
acionistas o direito de serem representados em Assembleia por procurador, que deverá se apresentar
munido de procuração, sendo este acionista, administrador da Companhia ou advogado, na forma do
disposto no artigo 126, Parágrafo Primeiro da Lei 6.404/76. Belo Horizonte/MG, 13 de abril de 2018.
Rafael do Santos Selva - Diretor da ECON PARTICIPAÇÕES S/A.
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AGROS-AGROPECUARIA SAMPAIO LTDA.
CNPJ nº 00.742.185∕0001-00

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIOS.
Mariana de Faria Sampaio, inscrita no CPF sob nº 055.639.186-10, na qualidade de sócia-
administradora e no uso de suas atribuições, convoca os sócios da Agros-Agropecuária Sampaio Ltda.,
inscrita no CNPJ sob o nº 00.742.185/0001-00, para reunirem-se em Reunião de Sócios, a ser realizada
no dia 23 de abril de 2018, na sede da sociedade, na Fazenda Santa Bárbara, BR 135, Km 522, Augusto
de Lima∕ MG, em primeira chamada às 9h (nove horas) e, não havendo quórum, em segunda chamada
às 9h15m (nove horas e quinze minutos), com qualquer número de presentes, para deliberarem sobre
a seguinte ordem do dia: (i) reativação da sociedade na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais –
JUCEMG; (ii) aprovação da cessão das quotas do sócio Luiz Felipe Sampaio Aranha à sócia Mariana
de Faria Sampaio; e (iii) autorização aos administradores da Sociedade para praticar todos os atos
necessários à reativação do registro da sociedade, bem como à cessão de quotas entre os sócios. Belo
Horizonte/MG, 13 de abril de 2018. Mariana de Faria Sampaio – Sócia-Administradora.

ENGECOM ENGENHARIA E
COMÉRCIO LTDA

Contrata para trabalhar em seu escritório e em
suas obras:

PORTADOR DE DEFICIÊNCIA

ENVIAR CURRÍCULO: mara@engecomengenharia.com.br

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2017 2017
Caixa e equivalentes de caixa ... 6 4.883.739 13.642.108
Contas a receber ........................ 7 - 944.976
Serviços a faturar ...................... 7 - 3.044.441
Impostos a recuperar ................ 8 463.920 636.529
Adiantamentos ........................... 9 - 77.437
Outros ativos ............................... 10 - 742.576

Total do ativo circulante .......... 5.347.659 19.088.066
Mútuo com partes relacionadas .... 11 20.463.826 20.463.826

Totaldorealizável a longoprazo ... 20.463.826 20.463.826
Investimentos ............................. 12 11.718.924 -
Imobilizado ................................. 13 - 2.055.524
Intangível .................................... 14 - 4.680.422
Total do ativo não circulante ... 32.182.750 27.199.772

Total do ativo ............................. 37.530.409 46.287.838

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2017 2017
Fornecedores .............................. 15 937 1.162.640
Empréstimos e financiamentos ... 16 - 523.853
Obrigações sociais e trabalhistas .. 17 42.449 2.074.124
Obrigações tributárias ............... 18 19.314 380.015
Imposto de renda e contribuição
social a pagar ............................. 21 281.077 281.077
Serviços a faturar ...................... 19 - 3.044.441
Adiantamento de clientes ......... - 333.484
Total dos passivos circulantes .. 343.777 7.799.634
Empréstimos e financiamentos ... 16 - 1.168.933
Provisão para contingências ..... 20 - 132.639
Totaldospassivosnãocirculantes .. - 1.301.572
Capital social .............................. 17.514.307 17.514.307
Reserva de capital ..................... 41.548.851 41.548.851
Adiantamento para futuro
aumento de capital .................... 4.851.500 4.851.500
Ajuste de avaliação patrimonial ... (10.712.801) (10.712.801)
Prejuízos acumulados ............... (16.015.225) (16.015.225)
Total do patrimônio líquido ...... 22 37.186.632 37.186.632
Total do passivo ......................... 37.530.409 46.287.838

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 - (Em reais)

Reserva
de capital

Adiantamento
Àgio na para futuro Ajuste de Total do

Capital subscrição aumento de avaliação Prejuízos patrimônio
social de ações capital patrimonial acumulados líquido

Saldos em 8 de fevereiro de 2017 .............. - - - - - -
Aporte de capital com participação de
controlada (i) ................................................. 1 13.063.158 - - (10.712.801) - 2.350.357
Aumento de capital ....................................... 22(a) 4.451.149 41.548.851 46.000.000
Adiantamento para futuro aumento de capital ..... 22(d) - 4.851.500 - - 4.851.500
Prejuízo do exercício .................................... - - - - (16.015.225) (16.015.225)
Saldos em 31 de dezembro 2017 .................. 17.514.307 41.548.851 4.851.500 (10.712.801) (16.015.225) 37.186.632

(i) Custo de aquisição das ações da Toro Investimentos.

DEMONSTRAÇÃODOSFLUXOSDECAIXA
EXERCÍCIOSFINDOSEM31DEDEZEMBRODE2017 - (Em reais)

Controladora Consolidado
2017 2017

Prejuízo do exercício ................ (16.015.225) (16.015.225 )
Ajustes ao prejuízo:
Depreciações e amortizações ... - 517.180
Baixa imobilizado e intangível ... - 365.945
Equivalência patrimonial ........... 16.631.434 -
Contingências .............................. - 121.742
Juros sobre empréstimos ........... - 155.835
(Aumento) Redução dos ativos:
Contas a receber ......................... - 864.182
Adiantamentos ............................ - 187.718
Outros ativos ................................ - (384.229 )
Aumento (Redução) dos passivos:
Fornecedores ............................... 937 (257.500 )
Obrigações sociais e trabalhistas .. 42.449 560.817
Obrigações tributárias ................ 19.314 1.963
Imposto de renda e contribuição
social a pagar .............................. 281.076 281.077
Adiantamento de clientes .......... - (1.047.814)
Outros passivos não circulantes .. - (2.916 )
Caixa gerado (aplicado)
nas operações ............................. 959.985 (14.651.215 )
Imposto de renda e contribuição
social pagos ................................. (463.920) (482.684 )
Juros sobre empréstimos pagos .. - (159.519 )
Caixa líquido gerado pelas
(aplicadonas)atividadesoperacionais . 496.065 (15.293.418 )
Fluxo de caixa das atividades
de investimento:
Aumento de capital em subsidiária .. (21.000.000) -
Adiantamento para futuro aumento
de capital em subsidiária ........... (5.000.000) -
Mútuo com partes relacionadas captado (20.681.640) (20.681.640 )
Mútuo com partes relacionadas pago . 217.814 217.814
Aquisição de ativos imobilizados .. - (1.217.542)
Aquisição de ativos intangíveis . - (1.707.611 )
Caixa líquido (aplicado nas)
atividades de investimento ........ (46.463.826) (23.388.979 )
Fluxo de caixa das atividades
de financiamentos:
Captação de empréstimos ......... - 94.715
Pagamento de empréstimos ...... - (1.574.914)
Integralização de adiantamento para
futuro aumento de capital .......... 4.851.500 4.851.500
Aumento de capital .................... 46.000.000 46.000.000
Caixa líquido gerado pelas
atividades de financiamento ..... 50.851.500 49.371.301
Fluxo de caixa líquido gerado
(aplicado) no exercício ............. 4.883.739 10.688.904
Saldodecaixaeequivalentesdecaixa:
No início do exercício e em 08
de fevereiro de 2017 (Nota 1) ... - 2.953.203
No final do exercício .................. 4.883.739 13.642.108
Aumento (Redução) no caixa
e equivalentes de caixa ............. 4.883.739 12.088.904

TTTTTORORORORORO CONTRO CONTRO CONTRO CONTRO CONTROLE E POLE E POLE E POLE E POLE E PARARARARARTICIPTICIPTICIPTICIPTICIPAÇÕES SAÇÕES SAÇÕES SAÇÕES SAÇÕES S.A..A..A..A..A. E CONTRE CONTRE CONTRE CONTRE CONTROLADOLADOLADOLADOLADAAAAA
CNPJ: 27.073.081/0001-06

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 - (Em reais)

As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO ÀS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO

DE 2017- Em reais, exceto quando indicado de outra forma
1 Contexto Operacional - A Toro Controle e Participações S.A.
(�Toro Controle� ou �Companhia�), localizada na cidade Belo
Horizonte, Minas Gerais, foi constituída como sociedade empresária
limitada em 08 de fevereiro de 2017, a partir da conferência de
ações da Toro Investimentos S.A., tendo sido transformada em
sociedade anônima no dia 10 de fevereiro de 2017 e tem como
objeto social a participação no capital de outras sociedades nacionais
ou estrangeiras, na condição de acionista, sócia ou quotista, em
caráter permanente ou temporário, como controladora ou
minoritária. Em 31 de dezembro de 2017 possui uma única subsidiária
integral, a Toro Investimentos S.A. (�Toro Investimentos�) que foi
constituída em 3 de agosto de 2010 como sociedade empresária
limitada e transformada em sociedade anônima em 23 de janeiro
de 2017. Ela possui o seguinte objeto social: (i) a consultoria em
investimentos, títulos e valores mobiliários; (ii) atividades de ensino
na área de investimentos em valores mobiliários; (iii)
desenvolvimento e licenciamento de programas de computador
não customizáveis; (iv) desenvolvimento e licenciamento de
programa de computador customizáveis; (v) consultoria em
tecnologia da informação; (vi) desenvolvimento de programas de
computador sob encomenda; (vii) comércio varejista de livros,
apostilas e materiais didáticos, todos relacionados a investimentos
em valores mobiliários; (viii) preparação de documentos e serviços
especializados de apoio administrativo. O modelo de negócios da
Toro Investimentos é baseado na comercialização de um software
como serviço, a plataforma conhecida como Toro Radar:
www.tororadar.com.br. Os clientes pagam uma mensalidade pelo
uso da plataforma que oferece ao cliente: i) conteúdo para educação
financeira (exemplos: vídeos, ebooks); ii) análises técnica e
fundamentalista das empresas com ações negociadas na B3; iii)
recomendações de investimento com alertas via app e email; iv)
home broker; v) gráfico Bovespa em tempo real. Adicionalmente,
conforme seu objeto social, a Toro Investimentos vem
desenvolvendo softwares customizáveis e não customizáveis e que
poderão ser utilizados e/ou vendidos para terceiros. 2 Base de
preparação - 2.1. Declaração de conformidade -As demonstrações
financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras,
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela
administração na sua gestão. 2.2. Bases de elaboração - As
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo
histórico como base de valor, que, no caso de ativos e passivos
financeiros é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento
por parte da administração da Companhia no processo de aplicação
das suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior
nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2.4. As
principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas
demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota 3. 2.3. Bases
de consolidação e investimento em subsidiárias -As demonstrações
financeiras individuais da Controladora foram preparadas conforme
as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações individuais
são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras
consolidadas. Na consolidação, foram eliminadas as participações
da controladora no patrimônio líquido da subsidiária, bem como os
saldos de ativos e passivos, receitas, custos, despesas e lucros não
realizados decorrentes de transações efetuadas entre as empresas.
A Toro Controle foi constituída em 08 de fevereiro de 2017, dessa
forma, a equivalência patrimonial de sua subsidiária Toro
Investimentos, foi realizada dessa data em diante. 2.4. Principais
julgamentos contábeis e fontes de incertezas nas estimativas - A
preparação das demonstrações financeiras requer que a
Administração efetue julgamentos, elabore estimativas e adote
premissas baseadas na experiência histórica e em outros fatores
considerados relevantes, que afetam os montantes apresentados de
ativos e passivos, bem como os valores das receitas, custos e despesas.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores diferentes dos registrados nas demonstrações
financeiras. Estimativas e premissas significativas são utilizadas
principalmente na: (i) definição da vida útil e do valor residual dos
ativos intangíveis (Nota 14) e (ii) contabilização de provisão para
contingências (Nota 20). A Companhia revisa suas estimativas e
premissas de forma contínua e, pelo menos, anualmente. Os efeitos
decorrentes dessas revisões são reconhecidos no período em que as
estimativas são revisadas e alteradas. 2.5. Moeda funcional - A
moeda funcional da Companhia e a moeda de apresentação das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas é o Real. As
informações financeiras são apresentadas em reais (centavos
omitidos), exceto onde indicado de outra forma, e foram
arredondadas para a casa de milhar mais próxima. 3 Principais
práticas contábeis - As principais práticas contábeis utilizadas na
preparação dessas demonstrações financeiras, individuais e
consolidadas, estão apresentadas e resumidas a seguir. (a) Contas
a receber - O faturamento é efetuado com base em prazos normais
e de crédito, e as contas a receber não estão sujeitas a juros. Ao
final de cada período de relatório os valores contábeis de contas a
receber de clientes e outras são revistos para determinar se há
qualquer evidência objetiva de que os valores não são recuperáveis.
Se houver uma perda por redução ao valor recuperável é
reconhecida imediatamente em lucros ou perdas. (b) Imobilizado
- Itens do imobilizado são mensurados pelo custo, menos
depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por
redução ao valor recuperável. A depreciação é reconhecida de
modo a alocar o custo dos ativos, menos os seus valores residuais
ao longo de suas vidas úteis. As taxas de depreciação dos bens do
imobilizado são como segue:
Descrição Taxas de depreciação
Máquinas e equipamentos ................... 10%
Equipamento de processamento de dados ... 20%
Móveis e utensílios ................................ 10%
Equipamentos de telefonia .................. 10%
Benfeitorias em imóveis de terceiros ... 40%
Construções em andamento ................ -
(c) Intangível - Compreende o direito de uso de softwares adquiridos
para uso no processo operacional, classificados como ativos

DEMONSTRAÇÃODORESULTADOEXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 - (Em reais)

Controladora Consolidado
Nota 2017 2017

Receita líquida ....................... 23 - 10.217.132
Custos ...................................... 24 - (3.253.375)
Lucro bruto ........................... - 6.963.757
Receitas (despesas) operacionais:
Comerciais ............................. 24 - (9.622.252)
Administrativas ...................... 24 (480.003 ) (14.241.770)
Outras receitas e despesas .... 24 (13.110 ) (219.048)
Depreciação e amortização ... 24 - (517.180)
Equivalência patrimonial ...... 12 (16.631.434) -
Resultado antes das receitas
e despesas financeiras .......... (17.124.547) (17.636.493)
Receitas financeiras .............. 25 1.395.747 2.138.468
Despesas financeiras ............. 25 (5.348) (236.123)
Lucro antes do imposto de
renda e contribuição social ... (15.734.148) (15.734.148)
Imposto de renda ................... 21 (200.321 ) (200.321)
Contribuição social sobre o lucro .. 21 (80.756) (80.756)
Prejuízo do exercício ........... (16.015.225) (16.015.225)

As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃODORESULTADOABRANGENTEEXERCÍCIOS
FINDOSEM31DEDEZEMBRODE 2017 - (Em reais)

Controladora Consolidado
2017 2017

Prejuízo do exercício ...................... (16.015.225) (16.015.225)
Outros resultados abrangentes ......... - -
Itens que serão reclassificados p/ o resultado
do exercício em períodos subsequentes ... - -
Itens que não serão reclassificados p/ o
result. do exerc. em períodos subsequentes .. - -
Resultado abrangente total do exercício ... (16.015.225) (16.015.225)

As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações financeiras.
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intangíveis com vida útil definida. Compreende também programas
de computador customizáveis e não customizáveis desenvolvidos
internamente, conforme objeto social da Companhia, e que passam
por avaliação técnica quanto sua vida útil. Há ainda ativos intangíveis
relacionados a marcas, sem vida útil definida, mas testados
anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável.
A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para
determinar se essa avaliação continua a ser justificável. A prática
contábil adotada pela Companhia é de registrar os ativos intangíveis
com vida útil definida ou indefinida, adquiridos separadamente ou
gerados internamente, ao custo deduzido da amortização e das perdas
por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável.
(d) Imposto de renda e contribuição social - No exercício de 2017
a Toro Controle e a Toro Investimentos calcularam o imposto de
renda e a contribuição social sobre o lucro líquido, aplicando as
regras do regime de tributação com base no lucro real. O imposto de
renda é calculado à alíquota-base de 15% sobre o lucro tributável,
acrescido do adicional de 10% previsto na legislação. A contribuição
social é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. Na
apuração do lucro tributável são consideradas as adições e exclusões
previstas na legislação tributária. (e) Provisões - A Companhia adota
a prática de reconhecer provisões para obrigações presentes
resultantes de eventos passados, para as quais seja possível estimar
os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável ou,
ainda, que decorram de obrigação legal de pagar. O valor reconhecido
como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas
para liquidar a obrigação no final de cada exercício, considerando
se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. A efetiva liquidação
das provisões poderá resultar em valores divergentes dos registrados
nas demonstrações financeiras. (f) Redução ao valor recuperável
(impairment) - Os ativos não financeiros são revistos anualmente
para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda,
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que
o valor contábil pode não ser recuperável. Quando esse for o caso,
o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando
houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil
do ativo ultrapassar seu valor recuperável, que é o maior entre o
preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. No exercício
findo em 31 de dezembro de 2017 não foi identificada necessidade
de reconhecimento de perda por redução ao valor recuperável.
(g) Empréstimos - Os empréstimos reconhecidos pelo valor da
transação (ou seja, pelo valor a pagar ao banco, incluindo os custos
da transação) e, subsequentemente, demonstrados pelo custo
amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base no
método de taxa de juros efetiva e contabilizadas em despesas
financeiras. Os empréstimos são classificados como passivo
circulante, a menos que a sociedade tenha um direito incondicional
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a
data do balanço. (h) Instrumentos financeiros - Os ativos e passivos
financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos
da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos
e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros
reconhecidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos
da diferença do seu valor justo, se aplicável, após o reconhecimento
inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de
ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são
reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: (i)
caixa e equivalentes de caixa: Incluem os montantes em caixa, contas
correntes e aplicações em fundos de investimento em renda fixa. O
caixa e equivalentes de caixa são classificados na categoria
�empréstimos e recebíveis� sendo avaliados, após o reconhecimento
inicial, ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas
dos balanços, quando aplicável, que não excederem o seu valor de
mercado ou de realização; (ii) contas a receber reconhecidas pelo
valor justo e deduzidas da provisão para redução ao valor recuperável,
caso houver; (iii) serviços a faturar; e (iv) mútuos com partes
relacionadas. Passivos financeiros: são classificados no momento
de seu reconhecimento inicial, quando a Companhia se torna parte
das disposições contratuais do instrumento, em uma das duas
categorias a seguir: (i) passivos financeiros a valor justo por
meio do resultado; e (ii) outros passivos financeiros. Os valores
contábeis de ativos e passivos financeiros segregados por
categoria são como segue:

Controladora Consolidado
2017 2017

Ativos financeiros:
Empréstimos e recebíveis mensurados
ao custo amortizado:
Caixa e bancos ................................ 24.698 858.226
Cotas de fundos de investimentos
em renda fixa .................................. 4.859.041 12.783.882
Contas a receber ............................. - 944.976
Serviços a faturar ........................... - 3.044.441
Mútuos ............................................. 20.463.826 20.463.826
Passivos financeiros:
Outros passivos financeiros mensurados
ao custo amortizado:
Fornecedores ................................... 937 1.162.640
Serviços a faturar ........................... - 3.044.441
Empréstimos e financiamentos ..... - 1.692.786
Valor justo dos instrumentos financeiros: As mensurações de valor
justo são classificadas nos níveis de 1 a 3 de modo a refletir a
significância das técnicas utilizadas no processo de mensuração. As
mensurações de valor justo de Nível 1 são obtidas por meio de preços
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos
idênticos. As mensurações de valor justo de Nível 2 são obtidas por
meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível
1, que são observáveis para o ativo ou passivo diretamente (ou seja,
como preços) ou indiretamente (ou seja, com base em preços). As
mensurações de valor justo de Nível 3 são as obtidas por meio de
técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo,
mas que, em grande parte, não têm como base os dados observáveis
de mercado. Nos exercícios apresentados, a Companhia não tinha
nenhum instrumento financeiro classificado como Nível 1 e 3. (i)
Reconhecimento da receita - As receitas operacionais da sociedade
têm origem em contratos de análise de investimentos firmados com
os usuários do sistema e são reconhecidas com base nos serviços
realizados em cumprimento às performances contidas nos respectivos
contratos. As parcelas cujos serviços ainda não foram prestados são
registradas em serviços a faturar no ativo circulante em contrapartida
com serviços a faturar no Passivo Circulante, e apropriadas em receita
do período à medida que os serviços são prestados. (j)
Reconhecimento das despesas -As despesas e custos são escriturados
contabilmente com base e observância do regime de competência.

4 Riscos - No curso normal das suas operações, a Companhia é
exposta aos seguintes riscos relacionados aos seus instrumentos
financeiros: (i) risco de mercado; (ii) risco de crédito; e (iii) risco de
liquidez. (i) Risco de mercado -O gerenciamento do risco de mercado
é efetuado com o objetivo de garantir que a Companhia esteja exposta
somente a níveis de risco considerados aceitáveis no contexto de
suas operações. Os instrumentos financeiros da Companhia que são
afetados pelo risco de mercado incluem: (i) caixa e equivalentes de
caixa; ii) empréstimos; e (iii) fornecedores. · Risco de taxa de juros
� É o risco de que o valor justo ou os fluxos de caixa futuros de
determinado instrumento financeiro flutuem devido a variações nas
taxas de juros de mercado. A Companhia utiliza os recursos gerados
pelas atividades operacionais para gerir as suas obrigações. Para
complementar sua necessidade de caixa para crescimento, a
Companhia obtém empréstimos junto a instituições financeiras do
país, que são substancialmente indexados à taxa de juros de longo
prazo. O risco inerente surge da possibilidade de existirem aumentos
relevantes na taxa de juros de longo prazo. · Risco cambial � É o risco
de que o valor justo de determinado instrumento financeiro flutue
devido a variações nas taxas cambiais. A Companhia contrata
fornecedores estrangeiros, em grande parte relacionados a sistemas,
no dia a dia de suas operações. Tais fornecedores emitem suas faturas
em moeda estrangeira, na sua maioria dólar americano. O risco
inerente surge da possibilidade de existirem aumentos relevantes na
taxa de câmbio. (ii) Risco de crédito - O risco de crédito é
administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa
e equivalentes de caixa, bem como de exposições de crédito a clientes
do varejo, em geral, pessoas físicas, incluindo contas a receber em
aberto. Para o risco de caixa e equivalentes de caixa, os recursos são
mantidos apenas em bancos brasileiros de grande porte. No caso de
clientes, as vendas são liquidadas por boleto com pagamento
antecipado ou por meio dos principais cartões de crédito existentes
no mercado. Devido à política adotada, não foi ultrapassado nenhum
limite de crédito durante o exercício, e a administração da Companhia
não vislumbrou necessidade de constituir provisão para créditos de
difícil liquidação (PCDL). (iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez
é o risco em que a sociedade irá encontrar dificuldades em cumprir
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros. A
abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir
que sempre haja a liquidez suficiente para cumprir com suas
obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da sociedade.
A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de
Controladoria e Finanças. Este departamento monitora as previsões
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar
que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades
operacionais. O excesso de caixa mantido pelas entidades
operacionais, além do saldo exigido para administração do capital
circulante, é investido em contas bancárias com incidência de juros
e depósitos a prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos
apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Em 31
de dezembro de 2017, a Companhia, em valores consolidados,
mantinha um total de R$13.642.108 em caixa e equivalentes de caixa,
e um total de R$3.989.417 de contas a receber de clientes e serviços
a faturar que se espera que gerem prontamente entradas de caixa
para administrar o risco de liquidez. 5 Gestão de capital - Os
objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de
salvaguardar a capacidade de continuidade das empresas e dos
investimentos definidos em planejamento estratégico de forma a
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes
interessadas. Nesse sentido, a Companhia possui a política de
manutenção de caixa líquido, sendo caixa líquido o saldo de caixa e
equivalentes menos o total de empréstimos.
Saldos em 31 de dezembro de 2017 Consolidado

2017
Empréstimos (Nota 16) .................. 1.692.786
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) .. 13.642.108
Caixa líquido ................................... 11.949.324
6 Caixa e equivalentes de caixa
A composição do saldo de caixa e equivalentes de caixa é
como segue:

Controladora Consolidado
2017 2017

Caixa e bancos ................................ 24.698 858.226
Cotas de fundos de investimento
em renda fixa .................................. 4.859.041 12.783.882
Total ................................................. 4.883.739 13.642.108
Em 31 de dezembro de 2017, as aplicações em cotas de fundos de
investimentos em renda fixa apresentaram remuneração média de
8,00% a.a. e possuem liquidez imediata e risco insignificante de
mudança de valor.
7 Contas a receber e serviços a faturar

Controladora Consolidado
2017 2017

Contas a receber de clientes .......... - 944.976
Serviços a faturar ........................... - 3.044.441
Total ................................................. - 3.989.417
Em 31 de dezembro de 2017 não existia nenhum valor vencido a
receber de clientes uma vez que se referem a recebíveis de cartões
de crédito, e tampouco se vislumbrou a necessidade de constituição
de provisão para créditos de liquidação duvidosa. Os serviços a faturar
se referem a compras de planos da plataforma Toro Radar de forma
parcelada pelos clientes e que os serviços ainda não foram prestados.
A medida que a prestação ocorrer, o contas a receber e a receita são
reconhecidos. Os recebimentos das vendas realizadas ocorrem em
período de até 12 meses.
8 Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
2017 2017

IRRF sobre aplicações financeiras ... 153.475 302.537
Antecipação de imposto de renda
e contribuição social ....................... 310.098 310.098
Outros impostos .............................. 347 23.894
Total ................................................. 463.920 636.529
9 Adiantamentos

Controladora Consolidado
2017 2017

Adiantamento de férias ................. - 66.357
Adiantamento a fornecedores ....... - 11.080
Total ................................................. - 77.437
10 Outros ativos circulantes

Controladora Consolidado
2017 2017

Despesas antecipadas ..................... - 352.884
Outros ativos circulantes ................ - 389.692
Total ................................................. - 742.576
As despesas antecipadas se referem principalmente a serviços de software.

11 Mútuo com partes relacionadas - Em 4 de outubro de 2017 foi
firmado contrato de mútuo entre a Companhia (mutuante) e os
cinco sócios fundadores (mutuár ios) no valor total de
R$20.681.640. O valor mutualizado foi disponibilizado aos
mutuários em parcela única, na data do contrato, e não incidirá
qualquer tipo de correção, remuneração ou juros. O valor do
mútuo foi destinado exclusivamente ao aporte de capital na Toro
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. pelos mutuários
e deverá ser pago pelos mesmos à mutuante no prazo de até 5
(cinco) anos a contar da data do contrato. Até 31 de dezembro
de 2017 o montante de R$217.814 já havia sido recebido dos
cinco sócios fundadores e reduzido do saldo a receber do mútuo.
12 Investimentos - AToro Controle foi constituída como sociedade
empresária limitada em 08 de fevereiro de 2017 a partir da
conferência de ações da controlada Toro Investimentos. Os saldos
na data da constituição montam os seguintes:

Toro Investimentos
- Balanço Patrimonial 8 de fevereiro de 2017
ATIVO
Ativos circulantes:
Caixa e equivalentes de caixa ....... 2.953.203
Contas a receber ............................. 1.809.158
Serviços a faturar ........................... 7.454.973
Impostos a recuperar ..................... 153.845
Adiantamentos ................................ 265.156
Outros ativos .................................... 108.347
Ativos não circulantes:
Imobilizado ...................................... 1.629.846
Intangível ......................................... 3.314.072
Total dos ativos ............................... 17.688.600
PASSIVO
Passivos circulantes:
Fornecedores ................................... 1.420.140
Empréstimos e financiamentos ..... 1.805.159
Obrigações sociais e trabalhistas .. 1.513.307
Obrigações tributárias .................... 378.052
Serviços a faturar ........................... 7.454.973
Adiantamento de clientes .............. 1.381.298
Passivos não circulantes:
Empréstimos e financiamentos ..... 1.371.508
Provisão para contingências .......... 10.897
Outros passivos não circulantes .... 2.910
Capital social ................................... 11.635.638
Adiantamento para futuro aumento
de capital ......................................... 1.400.000
Prejuízos acumulados .................... (10.685.283)
Total do patrimônio líquido ........... 2.350.356
Total dos passivos ........................... 17.688.600
Em 31 de dezembro de 2017 a Toro Controle possuía participação
integral e direta na controlada Toro Investimentos S.A.
As participações no patrimônio líquido e resultado da Toro
Investimentos no final do exercício são como segue:

No
patrimônio

líquido No resultado
De 08 de

fevereiro de
2017

até 31 de
2017 dezembro2017

Toro Investimentos S.A. ................. 11.718.924 (16.631.434)
A movimentação do saldo de investimentos é como segue:

2017
Saldo de aporte de capital da controlada
� 08 fevereiro de 2017 (Nota 1) ... 2.350.358
Aumento de capital ........................ 21.000.000
Adiantamento para futuro
aumento de capital ......................... 5.000.000
Resultado de equivalência patrimonial ... (16.631.434)
Saldo no final do exercício ............ 11.718.924
O resumo das informações financeiras da subsidiária Toro
Investimentos é como segue:
Toro Investimentos
- Balanço Patrimonial 31 de dezembro de 2017
Ativos circulantes ........................... 13.740.407
Ativos não circulantes .................... 6.735.946
Passivos circulantes ........................ 7.455.857
Passivos não circulantes ................ 1.301.572
Patrimônio Líquido ......................... 11.718.924
Toro Investimentos
- Demonstração do resultado Exercício findo em 31 de

dezembro de 2017
Receita líquida ................................ 11.136.493
Custos e despesas totais .................. (28.850.702)
Depreciação e amortização .......... (538.713)
Resultado financeiro, líquido ......... 498.073
Prejuízo do exercício .................... (17.754.849)
Foi aprovado, em Assembleia Geral Extraordinária realizada em
27 de abril de 2017, o aumento do capital social subscrito e
integralizado no valor de R$21.000.000 na Toro Investimentos,
mediante aporte da Controladora, Toro Controle.

UNISSUL SUPERMERCADOS S/A - CNPJ/MF 06.311.489/0001-07 - NIRE 3130001992-6
Editalde Convocação - Ficam os senhores acionistas da Unissul Supermercados S/A convocados
para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária, a se realizar, excepcionalmente, naAlame-
da Manoel Antônio Sobral, 500 - Distrito Industrial, Pouso Alegre - MG, 37550-000, no dia 25 de
abril de 2018, às 9:00 horas, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a)alteração do Esta-
tuto Social, quanto às seguintes matérias: a.1) inclusão de artigo para obrigatoriedade de observân-
cia de acordos de acionistas; a.2) complementação das normas que regem as Assembleias Gerais da
Companhia; a.3) alteração e complementação das normas que regem a Administração da Compa-
nhia; a.4) alteração das normas referentes a exercício social, lucros, reservas e dividendos, especial-
mente quanto à reserva estatutária; a.5) remodelação e alterações redacionais e estruturais, sem
impacto jurídico;e b) consolidação do Estatuto Social. Instruções Gerais: Os acionistas, nos termos
do artigo 126 da Lei 6.404/1976,deverão exibir documento hábil de sua identificação, podendo ser
representados por mandatários, observadas as determinações e restrições legais. Esta assembleia se
instalará em primeira convocação com a presença de acionistas que representem 2/3 (dois terços), no
mínimo, do capital com direito a voto e em segunda, instalar-se-á com qualquer número, atendido ao
disposto no art. 135 da Lei 6.404/1976.

Alfenas, 12 de Março de 2018. Carlos Magno de Souza Fonseca - Diretor Presidente.
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13 Imobilizado
A composição dos saldos do imobilizado é como segue:

Consolidado
Saldo em Adições / Baixas / Saldo final

08/02/2017 (i) Transferências (ii) Transferências (ii) 31/12/2017
Custo:
Instalações ................................................................................... 25.823 - (25.823) -
Máquinas e equipamentos ......................................................... 332.074 242.772 (329.423) 245.423
Equipamento de processamento de dados ............................... 823.815 262.161 330.883 1.416.859
Móveis e utensílios ...................................................................... 108.940 302.895 (39.276) 372.559
Equipamentos de telefonia ........................................................ 348 6.211 (6.330) 229
Benfeitorias em imóveis de terceiros ....................................... 8.374 643.346 (147.503) 504.217
Construções em andamento ...................................................... 369.818 503.091 (872.909) -

1.669.192 1.960.476 (1.090.381) 2.539.287
Depreciação acumulada:
Instalações ................................................................................... (201) (2.367) 2.568 -
Máquinas e equipamentos ......................................................... (2.358) (42.632) 21.006 (23.984)
Equipamento de processamento de dados ............................... (34.123) (157.542) (64.228) (255.893)
Móveis e utensílios ...................................................................... (2.441) (27.256) 180 (29.517)
Benfeitorias em imóveis de terceiros ....................................... (219) (28.142) (145.927) (174.288)
Equipamentos de telefonia ........................................................ (4) (379) 302 (81)

(39.346) (258.318) (186.099) (483.763)
Valor contábil, líquido ............................................................... 1.629.846 2.055.524
(i) Saldo em 08/02/2017 da subsidiária Toro Investimentos.
(ii) As adições e baixas no período, líquida das transferências entre os grupos somaram R$ 1.217.542 e R$347.448, respectivamente.

14. Intangível
A composição dos saldos do intangível é como segue:

Consolidado
Saldo em Saldo final

08/02/2017(i) Adições Baixas Reclassificação (ii) 31/12/2017
Custo
Tecnologia backend (a) .................................................... 1.031.178 1.206.576 - - 2.237.754
Tecnologia frontend (a) ................................................... 1.670.449 51.543 - - 1.721.992
Sistemas aplicativos �softwares� (b) .............................. 365.675 96.033 (5.183) - 456.525
Marcas, direitos e patentes (c) ........................................ 9.856 353.458 (13.314) - 350.000
Outros ................................................................................ 250.000 128.000 - (378.000 ) -

3.327.158 1.835.610 (18.497) (378.000 ) 4.766.271
Amortização acumulada
Sistema aplicativos �softwares� (d) ............................... (13.085) (72.763) - - (85.848)
Valor contábil, líquido ..................................................... 3.314.072 4.680.422
(i) Saldo em 08/02/2017 da subsidiária Toro Investimentos.
(ii) Bens foram transferidos para parte relacionada do grupo - Toro Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. - e os direitos foram
contabilizados no ativo circulante
(a) O saldo de R$3.959.746 relativo à tecnologia �backend� e �frontend� se refere a ativo intangível gerado internamente. Conforme seu
objeto social, a Toro Investimentos desenvolve programas de computador customizáveis e não customizáveis. Até 31 de dezembro de 2017
o investimento em tais programas ainda estava em curso. A expectativa da Companhia é que tais ativos sejam amortizados em 36 meses,
quando do início da utilização e/ou comercialização de tais programas. (b) Se refere a softwares utilizados por várias áreas da Companhia no
dia a dia de suas operações. (c) Se refere, principalmente, à marca registrada Toro Investimentos. Tal ativo possui vida útil indefinida e, ao
menos, anualmente, é avaliado o valor de sua recuperação. (d) A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada
dos softwares que é de 5 anos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.

15 Fornecedores
Controladora Consolidado

2017 2017
Fornecedores nacionais ................. 937 1.142.408
Fornecedores estrangeiros ............. - 20.233
Total ................................................. 937 1.162.640
16 Empréstimos e financiamentos
A composição do saldo de empréstimos é como segue:

Controladora Consolidado
2017 2017

BNDES (a) ...................................... - 568.286
BDMG (b) ....................................... - 1.124.499
Total ................................................. - 1.692.785
Passivo circulante .......................... - 523.853
Passivo não circulante .................. - 1.168.933
As p r i n c i p a i s c a r a c t e r í s t i c a s do s emp r é s t imos s ão
apresentadas a seguir:
(a) BNDES: Empréstimos contraídos para aquisição de bens do
ativo imobilizado e serão pagos em 48 parcelas mensais, ao custo
de 1,19% ao mês, com vencimento em outubro de 2020. (B) BDMG:
O financiamento obtido junto ao Banco de Desenvolvimento de
Minas Gerais � BDMG tem como finalidade financiar a ampliação
dos serviços atualmente oferecidos pela sociedade para a realização
de melhorias na plataforma do seu produto, e sendo pago em 60
parcelas mensais com vencimento final previsto para abril de 2021.
O financiamento incorre em encargos financeiros fixados pela TJLP,
sendo garantido por propriedade fiduciária. O empréstimo possuí
garantias pessoais dos sócios fundadores e seus familiares, são elas:
aval, cessão fiduciária de aplicações financeiras, fiança e alienação
fiduciária de imóveis.
Movimentação empréstimos Controladora Consolidado

2017 2017
Saldo inicial (i) ................................ - 3.176.667
Captações ........................................ - 94.715
Juros e encargos financeiros ......... - 155.835
Amortização de principal .............. - (1.574.914)
Amortização de juros ..................... - (159.519)
Saldo final ........................................ - 1.692.785
(i) Saldo em 08/02/2017 da subsidiária Toro Investimentos.
17 Obrigações sociais

Controladora Consolidado
2017 2017

Salários ............................................ 32.302 554.798
INSS ................................................. 10.147 299.768
FGTS ................................................ - 81.253
Provisão de férias ........................... - 1.108.795
Outras obrigações sociais .............. - 29.510
Total ................................................. 42.449 2.074.124
18 Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
2017 2017

PIS .................................................... 204 11.139
COFINS ........................................... 1.256 52.012
IRRF sobre folha de pagamento .... 17.854 260.730

Outras obrigações tributárias ......... - 56.134
Total ................................................. 19.314 380.015
19 Serviços a faturar - Os serviços a faturar se referem a compras
de planos da plataforma Toro Radar de forma parcelada pelos
clientes e que os serviços ainda não foram prestados. A medida
que a prestação ocorrer o contas a receber e a receita são
reconhecidos. Os recebimentos das vendas realizadas ocorrem
em até 12 meses. Em 31 de dezembro de 2017 o saldo de serviços
a faturar na investida Toro Investimentos e no consolidado era de
R$3.044.441 (2016 � R$6.819.552).
20 Provisão para contingências
AToro Controle e sua subsidiária Toro Investimentos estão contestando
judicialmente certas questões relativas a processos tributários
(incluindo impostos, contribuições e outros) e previdenciários, tendo
sido registradas provisões cujos fluxos de pagamentos, se ocorrerem,
são incertos e para as quais existem prováveis riscos de perda, segundo
a opinião do departamento jurídico/assessores legais, ou se qualifica
como obrigação legal.

Controladora Consolidado
2017 2017

Tributária ......................................... - 48.620
Previdenciárias ............................... - 84.019
Total ................................................. - 132.639
Em 08/02/2017, a subsidiária Toro Investimentos, possuía provisão
para contingências de R$10.897.
21 Imposto de renda e contribuição social a pagar -AToro Controle
e a Toro Investimentos apuram imposto de renda e contribuição
social pelo lucro real, conforme regime trimestral. As declarações
de rendimentos da Companhia estão sujeitas a revisão por parte das
autorizadas fiscais durante um prazo de cinco anos. Outros impostos,
taxas e contribuições também estão sujeitos a essas condições,
conforme legislação aplicável. A conciliação da apuração do imposto
de renda e contribuição da Sociedade é como segue:

2017
Descrição IR CSLL
Prejuízo antes dos impostos ........... (15.734.148 ) (15.734.148)
Ajustes à base:
Equivalência patrimonial ............... 16.631.434 16.631.434
Base tributável .............................. 897.284 897.284
IRPJ � 15% ...................................... (134.592 ) -
Adicional de IRPJ sobre o Lucro � 10% .. (65.729 ) -
IRPJ � 25% .................................... (200.321 ) -
CSLL � 9% ..................................... - (80.756)
22 Patrimônio líquido
(a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2017, o capital social da
Companhia era de R$17.514.307, composto por 17.514.307 (dezessete
milhões, quinhentas e quatorze mil, trezentas e sete) ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal. Em 10 de março de 2017 foi
aprovado em Assembleia Geral Extraordinária o aumento de capital
passando de R$13.063.158 para R$17.514.307, mediante a emissão
de 4.451.149 (quatro milhões, quatrocentas e cinquenta e uma mil,
cento e quarenta e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor
nominal. (b) Ágio na subscrição de ações - A reserva de ágio na
subscrição de ações refere-se a saldo remanescente do ágio originado

no aumento de capital ocorrido no dia 10 de março de 2017 no valor
de R$46.000.000. c) Dividendos - A parcela necessária ao pagamento
de um dividendo obrigatório não poderá ser inferior, em cada
exercício, a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual
ajustado, na forma prevista pelo artigo 202 da Lei das S.A.
(d) Adiantamento para futuro aumento de capital - Em 20 de
dezembro de 2017 foi realizado adiantamento para futuro aumento de
capital na Toro Controle no montante de R$4.851.500 e no dia 28 de
dezembro de 2017 a Toro Controle, por sua vez, efetuou adiantamento
para futuro aumento de capital na Toro Investimentos no valor de
R$5.000.000. Ambos foram integralizados em janeiro de 2018.
23 Receitas líquidas -A conciliação entre a receita bruta e a receita
líquida apresentada nas demonstrações dos resultados dos
exercícios é como segue:

Controladora Consolidado
De 08/02/2017 De 08/02/2017
até 31/12/2017 até31/12/2017

Receita bruta ................................... - 11.605.862
Impostos sobre a receita (i) ........... - (1.388.730)
Receita líquida ............................... - 10.217.132
(i) Referem se a: (a) ISSQN � Imposto sobre Serviço de Qualquer
Natureza; (b) PIS � Programa de Integração Social e (c) COFINS �

Contribuição para Financiamento da Seguridade Social.
24 Natureza dos custos e das despesas

Controladora Consolidado
De 08/02/2017 De 08/02/2017
até 31/12/2017 até31/12/2017

Sistemas ........................................... - 2.518.770
Publicidade ...................................... - 4.396.847
Salários, encargos e benefícios ..... 466.363 15.128.641
Aluguel, condomínio e IPTU ........ - 1.245.887
Serviços de terceiros ...................... 12.204 656.002
Viagens ............................................ - 437.248
Depreciação e amortização .......... - 517.180
Contingências .................................. - 35.123
Impostos de importação ................ - 237.967
Taxas cartão de crédito .................. - 300.044
Taxa Bovespa .................................. - 904.465
Outros .............................................. 14.546 1.475.451
Total custos e despesas .................. 493.113 27.853.625
25 Resultado financeiro

Controladora Consolidado
De 08/02/2017 De 08/02/2017
até 31/12/2017 até31/12/2017

Receita de juros de aplicações financeiras . 1.463.806 2.219.898
PIS/COFINS sobre receita financeira .. (68.067 ) (116.355)
Outras receitas financeiras ............ 8 34.925
Total das receitas financeiras ...... 1.395.747 2.138.468
Despesa de juros sobre empréstimos ... - (155.835)
Outras despesas financeiras .......... (5.348) (80.288)
Total das despesas financeiras ...... (5.348) (236.123)
Total do resultado financeiro ....... 1.390.399 1.902.345
26 Aprovação das demonstrações financeiras - Os diretores
estatutários da Toro Controle e Participações S.A., sociedade por
ações de capital fechado, com sede na Av. Getúlio Vargas 671,
Funcionários, Belo Horizonte, Minas Gerais, inscrita no CNPJ
27.073.081/0001-06 (�Companhia�), revisaram, aprovaram e
autorizaram para divulgação as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, em 5 de abril de 2018.

GABRIEL MORAES CARVALHAES KALLAS
Sócio Administrador
CPF 109.202.156-61

GUILHERME ALVES CAMARGOS
Sócio Administrador
CPF 110.289.036-77

MÁRCIO PLACEDINO BICALHO MARTINS
Sócio Administrador
CPF 065.247.366-05

GIZELEMARTINS RAMOS
Contadora CRCMG 066.291/O-6

CPF 901.253.636-72

RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas
Toro Controle e Participações S.A. e controlada
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Toro
Controle e Participações S.A. (�Companhia�), que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas
da Toro Controle e Participações S.A. e controlada (�Consolidado�),
que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de
dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações consolidadas do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da Toro Controle e Participações
S.Ae Toro Controle e Participações S.A. e sua controlada em 31
de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os
seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras

e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir,
intitulada �Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas�. Somos
independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração
e adequada apresentação das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e sua
controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras.Como parte de uma auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
. Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia e suas controlada.
. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração.
. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada.
. Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
re fe ren te às informações f inance i ras das en t idades ou
a t i v i d ade s d e negó c i o do g rupo pa r a exp r e s s a r uma
opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas.
S omo s r e s p o n s á v e i s p e l a d i r e ç ã o , s u p e r v i s ã o e
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente,
pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 5 de abril de 2018

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5

Fábio Abreu de Paula
Contador CRC 1MG075204/O-0

EDITAL- USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL N°. 27/2018. A Oficiala do Cartório de Registro de
Imóveis da Comarca de Turmalina-MG, situado na rua João Maciel, n°. 157, Centro, Turmalina-MG,
CEP 39.660-000, NÍVIA SIMONE GODINHO ALVES, leva ao conhecimento de terceiros e a quem
possa interessar, que se encontra nesta serventia, protocolado sob o n°.12.608, de 08/03/2018,
autuado sob o n°27/2018, REQUERIMENTO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO EXTRAJUDICIAL
DE IMÓVEL URBANO, previsto no artigo 1.238 do CC Brasileiro, formulado por, JOSÉ FRANCISCO
DA SILVA, brasileiro, RG M-5.473.242 SSP/MG e CPF nº 388.650.096-91, mecânico e MARIA DA
NATIVIDADE DE MACEDO SILVA, brasileira, RG M-7806.197 SSP/MG, CPF/MF o nº768.261.396-
34, domestica, casados na data 23/07/1983 sob o regime de comunhão parcial de bens, residentes
e domiciliados na Rua Piauí, nº275, bairro São João Batista, nesta cidade de Turmalina-MG,
endereço eletrônico jovem.balcaodenegocios@gmail.com, referente a um lote localizado na rua
Piauí, n°. 275, bairro São João Batista, na cidade de Turmalina-MG, com área de 412,50 m², com
a seguintes descrição: Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice 01, de coordenadas N
8.087.601,60m e E 741.850,61m; deste, segue confrontando com Ozeia Martins da Trindade, com
os seguintes azimutes e distâncias: 137°17'06" e 12,06 m até o vértice 02, de coordenadas N
8.087.592,74m e E 741.858,79m deste, segue confrontando com Francisco Reginaldo Alves de
Macedo, com os seguintes azimutes e distâncias: 238°43'48" e 34,77 m até o vértice 03, de
coordenadas N 8.087.574,70m e E 741.829,07m; deste, segue confrontando com Rua Piauí, com
os seguintes azimutes e distâncias: 311°22'20" e 12,03 m até o vértice 04, de coordenadas N
8.087.582,65m e E 741.820,05m; deste, segue confrontando com Maria José Alves de Macedo,
com os seguintes azimutes e distâncias: 58°11'49" e 35,97 m até o vértice 01, ponto inicial da
descrição deste perímetro. Fechando assim um perímetro de 94,83 m metros. Com as seguintes
benfeitorias: Uma casa de moradia contendo 07 (sete) cômodos: 04 (quatro) quartos, 01 (uma)
cozinha, 01 (um) banheiro e 01 (uma) sala, mais um cômodo de 02 (dois) andares contendo 02(dois)
quartos. E um muro. Alegam que detêm posse sobre o imóvel, desde há mais de 40 anos. Pelo
presente edital, ficam intimados terceiros eventualmente interessados e titulares de direitos reais
e de outros direitos no imóvel objeto do pedido e dos imóveis confrontantes, para se manifestarem
em relação ao pedido, apresentando impugnação escrita (com expressa menção ao protocolo a
que se refere) perante a Oficiala de Registro de Imóveis no endereço constante deste Edital com
as razões da sua discordância em 15 (quinze) dias corridos a contar da publicação deste, ciente
de que a não apresentação de impugnação no prazo previsto neste edital implicará em anuência
ao pedido de usucapião. Turmalina, 09, de Abril de 2018. A Oficiala do Cartório do 1º Registro de
Imóveis de Turmalina. Nívia Simone Godinho Alves:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUAÇU/MG. Aviso de
Licitação. Pregão Presencial nº 25/2018, do Tipo Menor Preço,
julgamento por Item, para Aquisição de Material Esportivo e Material
e Equipamentos para Fisioterapia. Sessão dia 26/04/2018 às 09h00min.
Maiores informações pelo telefone (33) 3339-2712. Edital disponível
no site o&cial do Município: www.manhuacu.mg.gov.br. Comissão
Permanente de Licitação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DAS MISSÕES/MG
EXTRATO DE CONTRATO EXTRATO DE CONTRATO FIRMADO ENTRE A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DAS MISSÕES E VIDA BOA SHOWS E
EVENTOS.CONTRATONº007/2018;OBJETO:CONTRATAÇÃODESHOWARTÍSTICO
MUSICAL DA DUPLA VICTOR E LEO NODIA 23/06/2018 DURANTE OS FESTEJOS
DO PADROEIRO DACIDADE DE SÃO JOÃO BATISTANESTE MUNICÍPIO.
LICITACAO: PROCESSONº 015/2018, INEXIGIBILIDADENº01/2018 VALORGLOBAL:
R$ 190.000,00 VIGÊNCIA: 09/04/2018Á 31/12/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2018OMUNICÍPIO DE SÃO JOÃODASMISSÕES –
MG, torna público que realizará licitação namodalidade Pregão Presencial para eventual
Registro de Preços, do tipomenor preço por item, nos termos da Lei 10.520/02, 8.666/93
e do Decreto Municipal nº 0052/2007, para CONTRATAÇÃO DE LABORATÓRIO DE
ANÁLISES CLÍNICAS E/OU EMPRESAESPECIALIZADAPARAAREALIZAÇÃO DE
ANÁLISE DE EXAMES DE LABORATÓRIO NESTEMUNICÍPIO no dia 03/05/2018. O
edital completo emaiores informações poderão ser obtidos na sededaPrefeituraMunicipal
de São João das Missões, situada a Praça Vicente de Paula, nº300 – B – Centro – CEP
39.475-000 – São João das Missões (MG). Informações: (38)3613-8230 E-mail:
licitacao@saojoaodasmissoes.mg.gov.br, www.saojoaodasmissoes.mg.gov.br. São João
dasMissões, 12 de Abril de 2018. Aryadna Santana de Sousa – Pregoeira
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2018 OMUNICÍPIO DE SÃO JOÃODASMISSÕES -
MG torna público que realizará licitação namodalidade Pregão Presencial para eventual
Registro de Preços, do tipomenor preço por item, nos termos da Lei 10.520/02, 8.666/93
e do Decreto Municipal nº 0052/2007, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADAPARAPRESTAÇÃODESERVIÇOSDEASSESSORIATRIBUTÁRIA
no dia 04/05/2018. O edital completo emaiores informações poderão ser obtidos na sede
daPrefeituraMunicipal deSão João dasMissões, situada aPraçaVicente dePaula, nº300
– B – Centro – CEP 39.475-000 – São João das Missões (MG). Informações: (38)3614-
8230 E-mail: l ici tacao@saojoaodasmissoes.mg.gov.br,
www.saojoaodasmissoes.mg.gov.br. São João dasMissões, 12 deAbril de 2018.Aryadna
Santana de Sousa – Pregoeira

STETIK GROUP PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ/MF Nº 13.370.301/0001-59 - NIRE 313.001.0709-4 - Edital de
Convocação - Assembleia Geral Extraordinária - Ficam convocados os Senhores Acionistas da Stetik Group
Participações S/A (“Companhia”) na forma prevista no Art. 124 da Lei n. 6.404/1976, a comparecerem à Assembleia
Geral Ordinária (“Assembleia”), a realizar-se no dia 27 de abril de 2018, às 10:00, excepcionalmente em local
diverso da sede social, contudo, na mesma localidade, ocorrendo na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas
Gerais, na Rua Paraíba, 1.000, Térreo, bairro Funcionários, CEP 30.130-145, a fim de deliberarem sobre as seguin-
tes matérias: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras dos
exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2017; (ii) deliberar sobre a destinação do
lucro líquido e a distribuição de dividendos do exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro
de 2017, se houver; (iii) deliberar sobre a eleição da Diretoria; (iv) deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal e,
se for o caso, a eleição dos seus respectivos membros.Todos os documentos e informações pertinentes às matérias
a serem examinadas e deliberadas na Assembleia, em especial este Edital, encontram-se à disposição dos acionis-
tas na sede da Companhia. Para participação e deliberação na Assembleia, os acionistas deverão comprovar sua
titularidade das ações, por meio do Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia, e apresentar documento
de identidade. Aos acionistas que se fizerem representar por meio de procurador, solicitamos que o instrumento de
mandato, nos termos do Art. 126 da Lei n. 6.404/76, seja depositado na sede da Companhia, preferencialmente
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia. Belo Horizonte, 11 de abril
de 2018. Euler Alves Brandão - Diretor
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A T I V O Nota 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 8.704.263,85 7.961.599,59
Disponibilidades 4 412.255,34 120.410,22
Relações Interfinanceiras 4 7.305.941,20 4.960.107,88
Centralização Financeira
- Cooperativas 7.305.941,20 4.960.107,88
Operações de Crédito 5 946.346,20 2.826.286,82
Operações de Crédito 951.139,91 2.843.522,00
(Provisão para Operações de
Crédito de Liquidação Duvidosa) (4.793,71) (17.235,18)
Outros Créditos 6 39.721,11 54.794,67
Diversos 39.721,11 54.794,67
Realizável a Longo Prazo 114.664,95 706.841,79
Operações de Crédito 5 7.602,80 603.514,24
Operações de Crédito 7.602,80 603.514,24
Outros Créditos 6 107.062,15 103.327,55
Diversos 107.062,15 103.327,55
Permanente 620.496,84 563.712,40
Investimentos 7 620.496,84 563.712,40
Participações em Coligadas
e Controladas - No País 620.496,84 563.712,40
TOTAL DO ATIVO 9.439.425,64 9.232.153,78
As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

P A S S I V O Nota 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 2.316.129,99 714.641,88
Outras Obrigações 8 2.316.129,99 714.641,88
Cobrança e Arrecadação de
Tributos e Assemelhados 8.2 1.530,38 376,53
Sociais e Estatutárias 8.1 2.116.505,97 681.236,38
Fiscais e Previdenciárias 8.2 330,37 9.386,56
Diversas 8.3 197.763,27 23.642,41

Exigível a Longo Prazo 107.062,15 103.327,55
Outras Obrigações 8.4 107.062,15 103.327,55
Diversas 107.062,15 103.327,55

Patrimônio Líquido 9 7.016.233,50 8.414.184,35
Capital Social 6.290.960,63 7.384.199,05
De Domiciliados no País 6.290.960,63 7.384.199,05
Reserva de Lucros 477.632,11 448.498,18
Sobras Acumuladas 247.640,76 581.487,12

TOTAL 9.439.425,64 9.232.153,78
As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DE SOBRAS OU PERDAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE
DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (Valores expressos reais – R$)

2º SEMESTRE
Nota 2017 31/12/2017 31/12/2016

Receitas (Ingressos) da Intermediação Financeira 51.176,94 135.532,02 356.545,34
Operações de Crédito 5.g 51.176,94 135.532,02 356.545,34
Despesas (Dispêndios) da Intermediação Financeira 5.362,87 12.446,41 23.181,08
Reversão (Provisão) para Operações de Créditos 5.362,87 12.446,41 23.181,08
Resultado Bruto Intermediação Financeira 56.539,81 147.978,43 379.726,42
Outras Receitas / Despesas (Ingressos / Dispêndios)
Operacionais 111.705,93 365.353,96 347.225,30
Despesas (Dispêndios) de Pessoal (1.213,91) (1.213,91) -
Outras Despesas (Dispêndios) Administrativas (199.209,18) (422.860,21) (407.589,56)
Despesas (Dispêndios) Tributárias (3.112,58) (8.577,99) (12.399,15)
Ingressos de Depósitos Intercooperativos 279.314,40 590.642,90 503.595,80
Outras Receitas (Ingressos) Operacionais 10 35.927,20 207.363,17 263.620,29
Outras Despesas (Dispêndios) Operacionais - (2,08)
Resultado Operacional 168.245,74 513.332,39 726.951,72
Resultado Não Operacional - 214,65
Resultado Antes da Tributação 168.245,74 513.332,39 727.166,37
Imposto de Renda sobre Atos Não Cooperativos (3.078,31) (12.085,87) (18.455,95)
Contribuição Social sobre Atos Não Cooperativos (4.104,41) (16.114,49) (24.607,93)
Participação de Funcionários no Resultado
Sobras / Perdas antes das Destinações 161.063,02 485.132,03 684.102,49
Destinações legais e Estatutárias 9.d - (43.701,31) (102.615)
F.A.T.E.S. - (14.567,10) (34.205,12)
Reserva Legal - (29.134,21) (68.410,25)
Lucro / Prejuízo (Sobra / Perda) Líquido 161.063,02 441.430,72 581.487,12
Juros ao Capital Próprio
As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017
E PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 (Valores expressos reais – R$)

Eventos Capital Reservas de Sobras Sobras ou Perdas
Capital Subscrito Legal Acumuladas Totais

Saldos em 31/12/2015 10.209.098,95 379.916,43 590.615,96 11.179.631,34
Ajuste de Exercício Anterior 171,50 0,50 172,00
Destinação de Sobras Exercício Anterior:
Ao Capital 553.329,08 (553.329,08) -
Cotas Capital à Pagar - Ex-associados (37.287,38) (37.287,38)
Movimentações de Capital: -
Por Subscrição/Realização 1.275.710,85 1.275.710,85
Por Devolução ( - ) (4.653.939,83) (4.653.939,83)
Sobra / Perda Líquida 684.102,49 684.102,49
Destinação da Sobra do Exercício:
. Fundo de Reserva 68.410,25 (68.410,25) -
. F A T E S (34.205,12) (34.205,12)
Saldos em 31/12/2016 7.384.199,05 448.498,18 581.487,12 8.414.184,35
Saldos em 31/12/2016 7.384.199,05 448.498,18 581.487,12 8.414.184,35
Ajuste de Exercício Anterior (0,28) (193.789,68) (193.789,96)
Destinação de Sobras Exercício Anterior:
Ao Capital 397.898,76 (397.898,76) -
Cotas Capital à Pagar - Ex-associados (183.588,64) (183.588,64)
Movimentações de Capital: -
Por Subscrição/Realização 902.269,52 902.269,52
Por Devolução ( - ) (2.393.406,70) (2.393.406,70)
Sobra / Perda Líquida 485.132,03 485.132,03
Destinação da Sobra do Exercício:
. Fundo de Reserva 29.134,21 (29.134,21) -
. F A T E S (14.567,10) (14.567,10)
Saldos em 31/12/2017 6.290.960,63 477.632,11 247.640,76 7.016.233,50
Saldos em 30/06/2017 7.534.898,71 448.498,18 581.487,12 7.016.233,50
Ajuste de Exercício Anterior (0,28) (193.789,68) (193.789,96)
Destinação de Sobras Exercício Anterior:
Ao Capital 397.898,76 (397.898,76) -
Cotas Capital à Pagar - Ex-associados (183.588,64) (183.588,64)
Movimentações de Capital: -
Por Subscrição/Realização 428.066,06 428.066,06
Por Devolução ( - ) (2.069.902,90) (2.069.902,90)
Sobra / Perda Líquida 485.132,03 485.132,03
Destinação da Sobra do Exercício:
. Fundo de Reserva 29.134,21 (29.134,21) -
. F A T E S (14.567,10) (14.567,10)
Saldos em 31/12/2017 6.290.960,63 477.632,11 247.640,76 5.467.582,99

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE
DEZEMBRO DE 2017 E PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016

(Valores expressos reais – R$)
DESCRIÇÃO 2º SEMESTRE 2017 31/12/2017 31/12/2016
Atividades Operacionais
Sobra / Perda do Exercício Antes da Tributação 168.245,74 513.332,39 727.166,37
Ajuste de Exercício Anterior (193.789,96) (193.789,96) 172,00
Provisão para Perda com Operações de Crédito (5.351,99) (12.441,47) (23.186,02)
IRPJ / CSLL (7.182,72) (28.200,36) (43.063,88)

(38.078,93) 278.900,60 661.088,47
Aumento (Redução) em Ativos Operacionais
Operações de Crédito 1.070.397,27 2.488.293,53 4.637.203,91
Outros Créditos 10.949,21 11.338,96 (39.510,63)
Aumento (Redução) em Passivos Operacionais
Outras Obrigações 1.652.257,72 1.605.222,71 386.836,05
Caixa Líquido Aplicado em Atividades Operacionais 2.695.525,27 4.383.755,80 5.645.617,80
Atividades de Investimentos
Inversões em Investimentos - (56.784,44) (45.652,81)
Caixa Líquido Aplicado / Originado em Investimentos - (56.784,44) (45.652,81)
Atividades de Financiamentos
Aumento por Aportes de Capital 428.066,06 902.269,52 1.275.710,85
Devolução de Capital à Cooperados (2.069.902,90) (2.393.406,70) (4.653.939,83)
Destinação de Sobra de Exercício Anterior em
Cotas de Capital à Pagar (183.588,64) (183.588,64) (37.287,38)
FATES - Sobra Exercício (14.567,10) (14.567,10) (34.205,12)
Caixa Líquido Aplicado / Originado em Financiamentos (1.839.992,58) (1.689.292,92) (3.449.721,48)
Aumento / Redução Líquida das Disponibilidades 855.532,69 2.637.678,44 2.150.243,51
Modificações em Disponibilidades Líquida
No Início do Período 6.862.663,85 5.080.518,10 2.930.274,59
No Fim do Período 7.718.196,54 7.718.196,54 5.080.518,10
Variação Líquida das Disponibilidades 855.532,69 2.637.678,44 2.150.243,51
As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016
1. Contexto Operacional
A Cooperativa de Crédito Mútuo dos Empregados da Samarco Mineração S.A Ltda. – CREDISAM
é uma cooperativa de crédito singular, instituição financeira não bancária, fundada em 23/08/1984,
filiada à Cooperativa Central das Cooperativas de Economia e Crédito de Minas Gerais Ltda. –
SICOOB CENTRAL CECREMGE e componente da Confederação Nacional das Cooperativas do
SICOOB – SICOOB CONFEDERAÇÃO, em conjunto com outras cooperativas singulares e centrais.
Tem sua constituição e o funcionamento regulamentados pela Lei nº 4.595/1964, que dispõe sobre
a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, pela Lei nº 5.764/1971, que define
a Política Nacional do Cooperativismo, pela Lei Complementar nº 130/2009, que dispõe sobre o
Sistema Nacional de Crédito Cooperativo e pela Resolução CMN nº 4.434/2015, do Conselho
Monetário Nacional, que dispõe sobre a constituição e funcionamento de cooperativas de crédito.
A CREDISAM tem como atividade preponderante a operação na área creditícia, tendo como
finalidade:
(i) Proporcionar, através da mutualidade, assistência financeira aos associados;
(ii) A formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo, através
da ajuda mútua da economia sistemática e do uso adequado do crédito; e
(iii) Praticar, nos termos dos normativos vigentes, as seguintes operações dentre outras: concessão
de créditos, formalização de convênios com outras instituições financeiras.
1.1 Redução do quadro de cooperados da CREDISAM
Com as atividades paralisadas desde novembro de 2015, a Samarco em conjunto com os sindicatos
representantes dos trabalhadores celebraram um acordo para o Programa de Demissão Voluntária
e Involuntária (PDV/PDI). Com resultado da redução de quadro prevista em tais programas, a
cooperativa encerrou o exercício de 2017 com o total de 627 (seiscentos e vinte e sete) cooperados
desligados por perda de vínculo.
2. Apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil –
BACEN, considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade, especificamente àquelas aplicáveis
às entidades Cooperativas, a Lei do Cooperativismo nº 5.764/71 e normas e instruções do BACEN,
apresentadas conforme Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF, e
sua emissão foi autorizada pela Diretoria Executiva em 23/03/018.
Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar estimativas para
contabilizar determinados ativos e passivos entre outras transações. As demonstrações contábeis
da Cooperativa incluem, portanto, estimativas referentes à provisão para créditos de liquidação
duvidosa, às provisões necessárias para causas judiciais.
Em aderência ao processo de convergência às normas internacionais de Contabilidade, algumas
Normas e suas Interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC),
as quais serão aplicadas às instituições financeiras quando aprovadas pelo Banco Central do
Brasil. Nesse sentido, os Pronunciamentos contábeis já aprovados pelo Banco Central do Brasil
são: CPC Conceitual Básico (R1) – Resolução CMN nº 4.144/2012; CPC 01(R1) – Redução ao
Valor Recuperável de Ativos – Resolução CMN nº 3.566/2008; CPC 03 (R2) – Demonstrações
do Fluxo de Caixa – Resolução CMN nº 3.604/2008; CPC 05 (R1) – Divulgação sobre Partes
Relacionadas – Resolução CMN nº 3.750/2009; CPC 10 (R1) – Pagamento Baseado em Ações –
Resolução CMN nº 3.989/2011; CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação
de Erro. – Resolução CMN nº 4.007/2011; CPC 24 – Evento Subsequente – Resolução CMN nº
3.973/2011; CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes – Resolução CMN
nº 3.823/2009; CPC 33 – Benefícios a Empregados – Resolução CMN nº 4.424/2015.
3. Resumo das principais práticas contábeis
a) Apuração do resultado
Os ingressos/receitas e os dispêndios/despesas são registradas de acordo com o regime de
competência.
b) Estimativas contábeis
Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar estimativas para determinar
o valor de certos ativos, passivos e outras transações considerando a melhor informação disponível.
Incluem, portanto, estimativas referentes à provisão para créditos de liquidação duvidosa, provisões
para causas judiciais, dentre outros.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução CMN nº 3.604/2008, incluem as rubricas caixa,
depósitos bancários e as relações interfinanceiras de curto prazo e de alta liquidez, com risco
insignificante de mudança de valores e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias.
d) Operações de crédito
As operações de crédito com encargos financeiros pré-fixados são registradas a valor futuro,
retificadas por conta de rendas a apropriar, com base na variação dos respectivos indexadores
pactuados.
e) Provisão para operações de crédito
Constituída em montante julgado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas na
realização dos valores a receber, levando-se em consideração a análise das operações em aberto,
as garantias existentes, a experiência passada, a capacidade de pagamento e liquidez do tomador
do crédito e os riscos específicos apresentados em cada operação, além da conjuntura econômica.
As Resoluções CMN nº 2697/2000 e 2.682/1999 estabeleceram os critérios para classificação das
operações de crédito definindo regras para constituição da provisão para operações de crédito, as
quais estabelecem nove níveis de risco, de AA (risco mínimo) a H (risco máximo).
f) Depósitos em garantia

Existem situações em que a cooperativa questiona a legitimidade de determinados passivos ou
ações em que figura como polo passivo. Por conta desses questionamentos, por ordem judicial ou
por estratégia da própria administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo,
sem que haja a caracterização da liquidação do passivo.
g) Investimentos
Representados substancialmente por quotas do SICOOB e ações do Bancoob, avaliadas pelo
método de custo de aquisição.
h) Imobilizado
Equipamentos de processamento de dados, móveis, utensílios e outros equipamentos, instalações,
edificações, veículos, benfeitorias em imóveis de terceiros e softwares, são demonstrados pelo
custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método
linear para reduzir o custo de cada ativo a seus valores residuais de acordo com as taxas aplicáveis
e levam em consideração a vida útil econômica dos bens.
i) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total controle da
situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis sobre as quais não cabem
mais recursos contrários, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes
com probabilidade de êxito provável, quando aplicável, são apenas divulgados em notas
explicativas às demonstrações contábeis.
j) Demais ativos e passivos
São registrados pelo regime de competência, apresentados ao valor de custo ou de realização,
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas, até a data
do balanço. Os demais passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas.
k) Provisões
São reconhecidas quando a cooperativa tem uma obrigação presente legal ou implícita como
resultado de eventos passados, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para
saldar uma obrigação legal. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas
do risco envolvido.
l) Passivos contingentes
São reconhecidos contabilmente quando, com base na opinião de assessores jurídicos, for
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma
provável saída no futuro de recursos para liquidação das ações, e quando os montantes envolvidos
forem mensurados com suficiente segurança. As ações com risco de perda possível são apenas
divulgadas em nota explicativa às demonstrações contábeis e as ações com chance remota de
perda não são divulgadas.
m) Obrigações legais
São aquelas que decorrem de um contrato por meio de termos explícitos ou implícitos, de uma lei ou
outro instrumento fundamentado em lei, aos quais a Cooperativa tem por diretriz.
n) Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são calculados sobre o resultado apurado
em operações consideradas como atos não-cooperativos de acordo com o Decreto 3.000/1999,
art. 183. O resultado apurado em operações realizadas com cooperados não tem incidência de
tributação conforme art. 182 do mesmo Decreto.
o) Segregação em circulante e não circulante
Os valores realizáveis e exigíveis com prazos igual ou inferior a 12 meses, estão classificados no
circulante, e os prazos superiores, no longo prazo (não circulante).
p) Valor recuperável de ativos – impairment A redução do valor recuperável dos ativos não
financeiros (impairment) é reconhecida como perda, quando o valor de contabilização de um
ativo, exceto outros valores e bens, for maior do que o seu valor recuperável ou de realização.
As perdas por “impairment”, quando aplicável, são registradas no resultado do período em que
foram identificadas.
Em 31 de dezembro de 2017 não existem indícios da necessidade de redução do valor recuperável
dos ativos não financeiros.
q) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de
autorização para a sua emissão. São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-
base das demonstrações contábeis; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na
data-base das demonstrações contábeis.
Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de
dezembro de 2017.
4. Caixa e equivalente de caixa
O caixa e equivalente de caixa compreendem:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Disponibilidades 412.255,34 120.410,22
Relações interfinanceiras - Centralização Cooperativas (a) 7.305.941,20 4.960.107,88
TOTAL 7.718.196,54 5.080.518,10
(a) Referem-se à centralização financeira das disponibilidades líquidas da Cooperativa, depositadas
junto ao SICOOB CENTRAL CECREMGE conforme determinado no art. 24, da Resolução CMN
nº 4.434/2015.
5. Operações de crédito
a) Composição da carteira de crédito por modalidade:

Relatório da Administração
Senhores Associados,
Submetemos à apreciação de V.S.as. as Demonstrações Contábeis do semestre findo em
31/12/2017 da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Empregados da Samarco
Mineração S.A. Ltda. - CREDISAM, na forma da Legislação em vigor.
1. Política Operacional - Em 2017 a CREDISAM completou 33 anos mantendo sua vocação de
instituição voltada para fomentar o crédito para seu público alvo, os cooperados. A atuação junto
aos seus cooperados se dá principalmente através da concessão de empréstimos e captação
de depósitos. 2. Avaliação de Resultados - No exercício de 2017, a CREDISAM obteve um
resultado de R$ 485.132,03 representando um retorno sobre o Patrimônio Líquido de 6,91%.
3. Ativos - Os recursos depositados na Centralização Financeira somaram R$ 7.305.941,20.
Por sua vez a carteira de créditos comercial representava R$ 958.742,21. Os Vinte Maiores
Devedores representavam na data-base de 31/12/17 o percentual de 24,99%da carteira, no
montante de R$ 239.571,37. 4. Patrimônio de Referência - O Patrimônio de Referência
da CREDISAM era de R$ 7.219.563,00. O quadro de associados era composto por 1.085
Cooperados. Em 2017 houve a admissão de 24 novos cooperados e o desligamento de 676

cooperados. O volume de desligados em 2017 deveu-se ao Programa de Demissão Voluntária,
homologado entre a Samarco e o Sindicato da Categoria. 5. Política de Crédito - A concessão
de crédito está pautada em prévia análise do propenso tomador, havendo limites de alçadas
pré-estabelecidos a serem observados e cumpridos, cercando ainda a Singular de todas
as consultas cadastrais e com análise do Associado através do “RATING” (avaliação por
pontos), buscando assim garantir ao máximo a liquidez das operações. A CREDISAM adota
a política de classificação de crédito de sua carteira de acordo com as diretrizes estabelecidas
na Resolução CMN nº 2.682/99. 6. Governança Corporativa - Governança corporativa é o
conjunto de mecanismos e controles, internos e externos, que permitem aos associados
definir e assegurar a execução dos objetivos da cooperativa, garantindo a sua continuidade,
os princípios cooperativistas ou, simplesmente, a adoção de boas práticas de gestão. Nesse
sentido, a administração da Cooperativa tem na assembléia geral, que é a reunião de todos
os associados, o poder maior de decisão. A gestão da Cooperativa está alicerçada em papéis
definidos, com clara separação de funções. Cabem ao Conselho de Administração as decisões
estratégicas e à Diretoria Executiva, a gestão dos negócios da Cooperativa no seu dia a dia. A
Cooperativa possui ainda um Agente de Controles Internos, supervisionado diretamente pelo
SICOOB CENTRAL CECREMGE, que, por sua vez, faz as auditorias internas. Os balanços da

Cooperativa são auditados por auditor externo, que emite relatórios, levados ao conhecimento
dos Conselhos e da Diretoria. Todos esses processos são acompanhados e fiscalizados pelo
Banco Central do Brasil, órgão ao qual cabe a competência de fiscalizar a Cooperativa. Tendo
em vista o risco que envolve a intermediação financeira, a Cooperativa adota ferramentas de
gestão. Para exemplificar, na concessão de crédito, a Cooperativa adota o Manual de Crédito,
aprovado, como muitos outros manuais, pelo Sicoob Confederação e homologado pela Central.
Além do Estatuto Social, são adotados regimentos e regulamentos, entre os quais destacamos
o Regimento Interno, o Regimento do Conselho de Administração, o Regimento do Conselho
Fiscal, o Regulamento Eleitoral. A Cooperativa adota procedimentos para cumprir todas as
normas contábeis e fiscais, além de ter uma política de remuneração de seus empregados e
estagiários dentro de um plano de cargos e salários que contempla a remuneração adequada,
a separação de funções e o gerenciamento do desempenho de todo o seu quadro funcional.
Todos esses mecanismos de controle, além de necessários, são fundamentais para levar
aos associados e à sociedade em geral a transparência da gestão e de todas as atividades
desenvolvidas pela instituição. 7. Conselho Fiscal - Eleito a cada dois anos na AGO, com
mandato até a AGO de 2019, o Conselho Fiscal tem função complementar à do Conselho de
Administração. Sua responsabilidade é verificar de forma sistemática os atos da administração

da Cooperativa, bem como validar seus balancetes mensais e seu balanço patrimonial anual.
8. Código de Ética - Todos os integrantes da equipe da CREDISAM aderiram, em 2014, por
meio de compromisso firmado, ao Código de Ética e de Conduta Profissional proposto pela
Confederação Nacional das Cooperativas do SICOOB – SICOOB CONFEDERAÇÃO. A partir
de então, todos os novos funcionários, ao ingressar na Cooperativa, assumem o mesmo
compromisso. 9. Sistema de Ouvidoria - A Ouvidoria, constituída em 2007 representou
um importante avanço a serviço dos cooperados, dispõe de diretor responsável pela área
e de um Ouvidor. Atende às manifestações recebidas por meio do Sistema de Ouvidoria do
SICOOB, composto por sistema tecnológico específico, atendimento via DDG 0800 e sítio na
internet integrado com o sistema informatizado de ouvidoria tendo a atribuição de assegurar o
cumprimento das normas relacionadas aos direitos dos usuários de nossos produtos, além de
atuar como canal de comunicação com os nossos associados e integrantes das comunidades
onde estamos presentes. No exercício de 2017, a Ouvidoria da CREDISAM não registrou
manifestações negativas de cooperados sobre a qualidade dos produtos e serviços oferecidos
pela Cooperativa. Agradecimentos - Agradecemos aos nossos associados pela preferência e
confiança e aos funcionários e colaboradores pela dedicação. Belo Horizonte, 23 de março de
2018. Conselho de Administração e Diretoria Executiva

Modalidade 31/12/2017 31/12/2016
Circulante Não Circulante Total

Empréstimos 951.139,91 7.602,80 958.742,71 3.447.036,24
(-) Provisões para Operações de Crédito (4.793,71) - (4.793,71) (17.235,18)
TOTAL 946.346,20 7.602,80 953.949,00 3.429.801,06
b) Composição por tipo de operação, e classificação por nível de risco de acordo com a Resolução
CMN nº 2.682/1999:
Nível / Percentual Empréstimo Total em Provisões Total em Provisões
de Risco / Situação / TD 31/12/2017 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2016
A 0,5% Normal 958.742,71 958.742,71 (4.793,71) 3.447.036,24 (17.235,18)
Total Geral 958.742,71 958.742,71 (4.793,71) 3.447.036,24 (17.235,18)
Provisões (4.793,71) (4.793,71) (17.235,18)
Total Líquido 953.949,00 953.949,00 3.429.801,06
c) Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento:
Descrição Até 90 De 91 até 360 Acima de 360 Total
Empréstimos – pessoa física 445.199,59 505.940,32 7.602,80 958.742,71
TOTAL 445.199,59 505.940,32 7602,80 958.742,71
d) Composição da carteira de crédito por tipo de produto, cliente e atividade econômica:
Descrição Empréstimo /

Financiamento 31/12/2017 % da Carteira
Empréstimo - Pessoa Física 958.742,71 958.742,71 100
TOTAL 958.742,71 958.742,71 100
e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa de operações de crédito:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Saldo Inicial 17.235,18 40.421,20
Constituições 29,59 861,52
Reversões (12.471,06) (24.047,54)
TOTAL 4.793,71 17.235,18
f) Concentração dos Principais Devedores:
Descrição 31/12/2017 % Carteira Total 31/12/2016 % Carteira Total
Maior Devedor 17.089,04 1,78 30.115,79 0,07
10 Maiores Devedores 134.484,28 14,05 267.661,60 7,76
50 Maiores Devedores 452.805,88 47,27 962.699,21 27,93
g) Receitas de operações de crédito:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Empréstimos 135.532,02 356.545,34
Total 135.532,02 356.545,34
6. Outros créditos
Valores referentes às importâncias devidas a Cooperativa por pessoas físicas ou jurídicas
domiciliadas no país, conforme demonstrado:
Modalidade 31/12/2017 31/12/2016
Outras rendas a receber 39.721,11 53.485,26
Devedores por depósitos em garantia (a) 107.062,15 103.327,55
Diversos - 1.314,35
(-) Provisões para Outros Créditos - (4,94)
TOTAL 146.783,26 158.122,22
(a) Em Devedores por Depósitos em Garantia estão registrados depósitos judiciais para:
Contribuição Social.
7. Investimentos
O saldo é representado por quotas do SICOOB CENTRAL CECREMGE.
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Saldo Inicial 563.712,40 518.059,59
Investimentos 56.784,44 45.652,81
TOTAL 620.496,84 563.712,40
8. Outras Obrigações
8.1 Sociais e Estatutárias
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
FATES – Resultado de Atos com Associados (a) 206.985,74 196.608,71
Cotas de Capital a Pagar (b) 1.909.520,23 484.627,67
TOTAL 2.116.505,97 681.236,38
(a) O FATES é destinado às atividades educacionais, à prestação de assistência aos cooperados,
seus familiares e empregados da cooperativa, sendo constituído pelo resultado dos atos não
cooperativos e 5% das sobras líquidas do ato cooperativo, conforme determinação estatutária.
A classificação desses valores em contas passivas segue determinação do Plano Contábil das
Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF. Atendendo à instrução do BACEN, por meio
da Carta Circular nº 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – Fates
é registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual se destina, conforme a Lei
nº 5.764/1971.
(b) Refere-se às cotas de capital a devolver de associados desligados da cooperativa.
8.2 Fiscais e Previdenciárias
As obrigações fiscais e previdenciárias, classificadas no passivo na conta de Outras Obrigações
estão assim compostas:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
IOF a recolher 1.530,38 376,53
IRPJ e CSLL a recolher - 7.801,12
PIS - 221,62
COFINS - 1.363,82
INSS sobre salário 253,50 -
FGTS 68,33 -
PIS SOBRE FOLHA 8,54 -
TOTAL 1.860,75 9.763,09
8.3 Diversas – Curto Prazo
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Fornecedores a pagar 8.929,83 23.642,41
Despesas com pessoal a pagar 71,04 -
Auto infração – DES-IF (a) 188.762,40 -
TOTAL 197.763,27 23.642,41
(a) refere-se ao auto de infração da PBH referente a obrigação acessória DES-IF, no exercício
de 2013.
8.4 Diversas – Longo Prazo
Considerando a avaliação dos consultores jurídicos quanto às chances de êxito em determinados
questionamentos fiscais em que a cooperativa é a parte envolvida, foram constituídas as seguintes
provisões:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Provisão para Depósito Provisão para Depósitos
Contingências Judicial Contingências Judiciais

Provisão para Contribuição Social 107.062,15 107.062,15 103.327,55 103.327,55
9. Patrimônio líquido
a) Capital Social
O capital social é representado por cotas-partes no valor nominal de R$ 1,00 cada e integralizado
por seus cooperados. De acordo com o Estatuto Social cada cooperado tem direito a um voto,
independentemente do número de suas cotas-partes.
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Capital Social 6.290.960,63 7.384.199,05
Associados 1.085 1.694
b) Reserva Legal
Representada pelas destinações estatutárias das sobras, no percentual de 10 %, utilizada para
reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas Atividades.
c) Sobras Acumuladas
As sobras são distribuídas e apropriadas conforme Estatuto Social, normas do Banco Central do
Brasil e posterior deliberação da Assembleia Geral Ordinária (AGO). Atendendo à instrução do
BACEN, por meio da Carta Circular nº 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional
e Social – FATES é registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual se destina,
conforme a Lei nº 5.764/1971.
Em Assembleia Geral Ordinária, realizada em 19/04/2017, os cooperados deliberaram pelo
aumento do capital social com sobra do exercício findo em 31 de dezembro de 2016, no valor

de R$581.487,40.
d) Destinações estatutárias e legais
A sobra líquida do exercício terá a seguinte destinação:
Descrição 2017 2016
Sobra líquida do exercício 485.132,03 684.102,49
Sobra líquida, base de cálculo das destinações 485.132,03 684.102,49
Destinações estatutárias
Reserva legal (29.134,21) (68.410,25)
Fundo de assistência técnica, educacional e social (14.567,10) (34.205,12)
Sobra à disposição da Assembleia Geral 247.641,04 581.487,40
10. Outros ingressos/rendas operacionais
Descrição 2017 2016
Dividendos da Central de Crédito – CECREMGE 66.408,88 61.000,17
Doação para funcionamento 140.954,29 202.615,48
Outras rendas operacionais - 4,64
TOTAL 207.363,17 263.620,29
11. Partes Relacionadas
As partes relacionadas existentes são as pessoas físicas que têm autoridade e responsabilidade
de planejar, dirigir e controlar as atividades da cooperativa e membros próximos da família de tais
pessoas.
As operações são realizadas no contexto das atividades operacionais da Cooperativa e de suas
atribuições estabelecidas em regulamentação específica.
As operações com tais partes relacionadas não são relevantes no contexto global das operações
da cooperativa, e caracterizam-se basicamente por transações financeiras em regime normal de
operações, com observância irrestrita das limitações impostas pelas normas do Banco Central, tais
como movimentação de contas correntes, aplicações e resgates de RDC e operações de crédito.
As garantias oferecidas em razão das operações de crédito são: avais, garantias hipotecárias,
caução e alienação fiduciária.
Montante das operações ativas e passivas no exercício de 2017:
MONTANTE DAS OPERAÇÕES ATIVAS % em relação à carteira total
R$ 62.080,50 6,48%
Operações ativas e passivas – saldo em 2017:
Natureza da Valor da Operação PCLD (Provisão para % da Operação de Crédito em
Operação de de Crédito Crédito de Liquidação Relação à Carteira Total
Crédito Duvidosa)
Empréstimo 55.379,88 276,90 5,78%
Foram realizadas transações com partes relacionadas, na forma de: empréstimos, à taxa/
remuneração relacionada no quadro abaixo:
Natureza das Operações Taxas Aplicadas em Relação Taxa Aprovada pelo Conselho
Ativas e Passivas às Partes Relacionadas de Administração /

Diretoria Executiva
Empréstimos 0,50% 0,50%
PERCENTUAL EM RELAÇÃO À CARTEIRA GERAL MOVIMENTAÇÃO NO EXERCÍCIO DE 2017
Empréstimos 5,78%
12. Cooperativa Central das Cooperativas de Crédito do Estado de Minas Gerais Ltda. –
SICOOB CENTRAL CECREMGE
O SICOOB CENTRAL CECREMGE, é uma sociedade cooperativista que tem por objetivo a
organização em comum em maior escala dos serviços econômico-financeiros e assistenciais de
suas filiadas (cooperativas singulares), integrando e orientando suas atividades, de forma autônoma
e independente, através dos instrumentos previstos na legislação pertinente e normas exaradas
pelo Banco Central do Brasil, bem como facilitando a utilização recíproca dos serviços, para
consecução de seus objetivos.
Para assegurar a consecução de seus objetivos, cabe ao SICOOB CENTRAL CECREMGE a
coordenação das atividades de suas filiadas, a difusão e fomento do cooperativismo de crédito, a
orientação e aplicação dos recursos captados, a implantação e implementação de controles internos
voltados para os sistemas que acompanhem informações econômico-financeiras, operacionais e
gerenciais, entre outras.
Saldos das transações da Cooperativa com a SICOOB CENTRAL CECREMGE:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Ativo circulante - Relações interfinanceiras - centralização
financeira (nota 04) 7.305.941,20 4.960.107,88
Ativo Permanente - Investimentos (nota 07) 620.496,84 563.712,40
As demonstrações contábeis do SICOOB CENTRAL, em 31/12/2017, foram auditadas por outros
auditores independentes que emitiram relatório de auditoria sobre as demonstrações contábeis,
datado de 28/02/2018, com opinião sem modificação.
13. Gerenciamento de Risco
Risco Operacional
1. As diretrizes para o gerenciamento do risco operacional encontram-se registradas na Política
Institucional de Risco Operacional que foi aprovada pela Diretoria Executiva e pelo Conselho de
Administração do Sicoob Confederação, entidade responsável por prestar os serviços de gestão
centralizada do risco operacional para as entidades do Sicoob.
2. O processo de gerenciamento do risco operacional consiste na avaliação qualitativa dos riscos
por meio das etapas de identificação, avaliação, tratamento, testes de avaliação dos sistemas de
controle, comunicação e informação.
3. As perdas operacionais são comunicadas à Área de Controles Internos que interage com os
gestores das áreas e identifica formalmente as causas, a adequação dos controles implementados
e a necessidade de aprimoramento dos processos, inclusive com a inserção de novos controles.
4. Os resultados são apresentados à Diretoria Executiva e ao Conselho de Administração.
5. A metodologia de alocação de capital, para fins do Novo Acordo da Basileia, utilizada para
determinação da parcela de risco operacional (RWAopad) é aAbordagem do Indicador Básico (BIA).
6. Em cumprimento à Resolução CMN 3.380/2006, encontra-se disponível no sítio do Sicoob (www.
sicoob.com.br) relatório descritivo da estrutura de gerenciamento do risco operacional.
Riscos de Mercado e de Liquidez
1. O gerenciamento dos riscos de mercado e de liquidez da Credisam objetiva garantir a aderência
às normas vigentes e minimizar os riscos de mercado e de liquidez, por meio das boas práticas de
gestão de riscos, na forma instruída nas Resoluções CMN 3.464/2007 e 4.090/2012.
2. Conforme preceitua o artigo 9 da Resolução CMN 3.464/2007 e artigo 8 Resolução CMN
4.090/2012, a Credisam aderiu à estrutura única de gestão dos riscos de mercado e de liquidez
do Sicoob, centralizada na Confederação Nacional das Cooperativas do Sicoob Ltda. (Sicoob
Confederação), desde novembro de 2017, sendo anteriormente realizado pelo Banco Cooperativo
do Brasil S.A (Bancoob), que pode ser evidenciada em relatório disponível no sítio www.sicoob.
com.br.
3. No gerenciamento do risco de mercado são adotados procedimentos padronizados de
identificação de fatores de risco, de classificação da carteira de negociação (trading) e não
negociação (banking), de mensuração do risco de mercado de estabelecimento de limites de risco, de
testes de stress e de aderência ao modelo de mensuração de risco (backtesting).
4. No gerenciamento do risco de liquidez são adotados procedimentos para identificar, avaliar,
monitorar e controlar a exposição ao risco de liquidez, limite mínimo de liquidez, fluxo de caixa
projetado, testes de stress e planos de contingência.
5. Não obstante a centralização do gerenciamento dos riscos de mercado e de liquidez, a Credisam
possui estrutura compatível com a natureza das operações e com a complexidade dos produtos e
serviços oferecidos, sendo proporcional à dimensão da exposição ao risco de liquidez da entidade.
Risco de Crédito
1. O gerenciamento de risco de crédito da Credisam objetiva garantir a aderência às normas vigentes,
maximizar o uso do capital e minimizar os riscos envolvidos nos negócios de crédito por meio das boas
práticas de gestão de riscos.
2. Conforme preceitua o artigo 9 da Resolução CMN nº 3.721/2009, a Credisam aderiu à estrutura
única de gestão do risco de crédito do Sicoob, centralizada no Sicoob Confederação (Sicoob), desde
novembro de 2017, sendo anteriormente realizado pelo Banco Cooperativo do Brasil S.A (Bancoob), a
qual encontra-se evidenciada em relatório disponível no sítio www.sicoob.com.br.
3. Compete ao gestor a padronização de processos, de metodologias de análises de risco de clientes e
de operações, de criação e de manutenção de política única de risco de crédito para o Sicoob, além
do monitoramento das carteiras de crédito das cooperativas.
4. Não obstante a centralização do gerenciamento de risco de crédito, a Credisam possui estrutura
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compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e serviços
oferecidos, sendo proporcional à dimensão da exposição ao risco de crédito da
entidade.
Gerenciamento de Capital
1. A estrutura de gerenciamento de capital da Credisam objetiva garantir a aderência às
normas vigentes e minimizar o risco de insuficiência de capital para fazer face aos riscos
em que a entidade está exposta, por meio das boas práticas de gestão de capital, na
forma instruída na Resolução CMN 3.988/2011.
2. Conforme preceitua o artigo 9 da Resolução CMN 3.988/2011, a Credisam aderiu à
estrutura única de gerenciamento de capital do Sicoob, centralizada na Confederação

Nacional das Cooperativas do Sicoob Ltda. (Sicoob Confederação), a qual encontra-se
evidenciada em relatório disponível no sítio www.sicoob.com.br.
3. O gerenciamento de capital centralizado consiste em um processo contínuo de
monitoramento do capital, e é realizado pelas entidades do Sicoob com objetivo de:
a) avaliar a necessidade de capital para fazer face aos riscos a que as entidades do
Sicoob estão sujeitas;
b) planejar metas e necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos
das entidades do Sicoob;
c) adotar postura prospectiva, antecipando a necessidade de capital decorrente de
possíveis mudanças nas condições de mercado.

4.Adicionalmente, são realizadas também simulações de eventos severos em
condições extremas de mercado, com a consequente avaliação de seus impactos no
capital das entidades do Sicoob.
14. Índice de Basileia
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil devem manter, permanentemente, o valor do Patrimônio de Referência
(PR), apurado nos termos da Resolução CMN nº. 4.192, de 01/03/2013, compatível com
os riscos de suas atividades.
15. Outros assuntos
Foi publicada, em 23 de fevereiro de 2017, a Resolução CMN nº. 4.557 que dispõe

sobre as estruturas de gerenciamento de riscos e de capital, com a consequente
revogação, a partir de 24 de fevereiro de 2018, das Resoluções CMN n.º .3.380/2006,
3.464/2007, 3.721/2009, 3.988/2011 e 4.090/2012.
Em razão disso, foi criada, no Sicoob Confederação, a Superintendência de Gestão
de Riscos, que vem promovendo a reestruturação administrativa e operacional para
cumprimento das exigências previstas na Resolução CMN nº. 4.557/2017, de modo
a atendê-la plenamente a partir de fevereiro de 2018. Belo Horizonte, 23 de março de
2018. Roberta Guasti Porto - Diretora Presidente; Carlos Antônio de amorim Neto
- Diretor Administrativo; Rodrigo Otavio F de Abreu - Diretor Financeiro; Lucas
Brandão Filho - Contador - CRC MG-046442/O-5 T-ES

RELATÓRIO DE AUDITORIA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ao Conselho de Administração, à Administração e aos Cooperados da
Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Empregados da Samarco Mineração S.A. Ltda. -
CREDISAM
Belo Horizonte - MG
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos
Empregados da Samarco Mineração S.A. Ltda. - CREDISAM, que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações de sobras ou perdas, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CREDISAM em 31 de dezembro
de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir,
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos
independentes em relação à cooperativa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da cooperativa é responsável por essas outras informações que compreendem o
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante,
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições
financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a cooperativa ou cessar

suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervisão
do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso:
• Identificamos e avaliamos o risco de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, e conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos

opinião sobre a eficácia dos controles internos da cooperativa.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza significativa em
relação a eventos ou circunstâncias que possam levantar dúvida significativa em relação a capacidade
de continuidade operacional da cooperativa. Se concluirmos que existe incerteza significativa devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a cooperativa a não mais se manter em
continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Belo Horizonte/MG, 11 de abril de 2018.

Elisângela de Cássia Lara - Contadora
CRC MG 086.574/O CNAI 3.750
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EDITAL DE INTIMAÇÃO

MARISASILVEIRANETOOTAVIANOANDRADE, O"cial de Registro de Imóveis de Ribeirão

das Neves/MG, na forma da lei, etc., utilizando-se das atribuições conferidas pelo art. 26 da lei

9.514/97, bem como pela credora do contrato de  nanciamento n° 10115999808, Intima oSr.

ADENIZIO CARLOS PEREIRA e a Sra. KELLY APARECIDA SILVA PEREIRA, residen-

tes em local incerto e não sabido, para satisfazer, tendo em vista a infrutífera tentativa de inti-

mação pessoal, na forma da lei no prazo de 15 dias, as prestações vencidas e as que vence-

rem até a data do pagamento com juros convencionais, as penalidades e os demais encargos

contratuais, os encargos legais, inclusive tributos, as contribuições condominiais imputáveis

ao imóvel, além das despesas de cobrança e de intimação referente ao contrato e venda ga-

rantindo por alienação "duciária, "rmado em 07/10/2008, registrado sob o n° R-3, e na matrí-
cula 22910 deste serviço referente ao imóvel situado a Rua Dezessete, n° 17, Bairro: Con-
junto Habitacional Nova Pampulha, CEP: 33937-270, Ribeirão das Neves/MG,

com saldo devedor em 11/04/2018 Perfaz o montante de R$ 3.626,82, relativo as

prestações vencidas e não pagas, devendo comparecer a ITAÚ UNIBANCO S/A,
onde devera pagar o debito acima discriminado, purgando-se a mora sob pena de

se consolidar a propriedade em nome do credor "duciário. Dado e passado nest

cidade de Ribeirão das Neves. Ribeirão das Neves, 11 de Abril de 2018. A O"cial.

INTIMA: ADENIZIO CARLOS PEREIRA | INTIMA: KELLY APARECIDA SILVA PEREIRA

CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
COMARCA DE RIBEIRÃO DAS NEVES - MG - ESTADO DE MINAS GERAIS/ MG

O cial Substituto

Marisa S.N.O. Andrade Janice Aleixo Alves

MEDINVEST PARTICIPAÇÕES EM EMPRESAS S/A - CNPJ/MF 07.223.982/0001-20
- Edital de Convocação nos termos do Art. 124, §1º , Inciso I, da Lei 6.404/76 para
comparecimento dos acionistas da Medinvest Participações em Empresas S/A, Inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 07.223.982/0001-20, com atos de Transformação registrados na Jucemg
sob o Nire 31300113981, em 19/02/2016, para comparecerem a Assembleia Geral Ordinária
e Extraordinária que será realizada, em primeira convocação, no dia 20/04/2018, as 19h00m,
na sede da sociedade, localizada na Av. Dr. Jaime do Rego Macedo, nº 97, Centro, Barbacena,
MG, Cep 36.200-032. Assunto: Aprovação das contas da sociedade relativas ao exercício
social encerrado em 31/12/2017; Eleição dos membros do Conselho de Administração;
Eleição dos Diretores que irão representar a sociedade. Deliberações/Ordem do Dia: A
Assembleia terá como objetivo deliberar em primeiro lugar a aprovação das contas da
sociedade relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2017, em segundo lugar eleger
os membros do Conselho de Administração e, em terceiro e último lugar, eleger os Diretores
que irão representar a sociedade.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACAMBIRA/MG
AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2018

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2018
OBJETO: Contratação de pro,ssionais para atuarem na área da Saúde,
Sendo: 01 (um)(a) médico(a) Pediatra; 01 (um)(a) médico (a) generalista
(clinico geral) para atender o ESF; Médicos(as) generalistas (clinico geral)
para realizar plantões; Auxiliares de enfermagem para prestarem serviços
de plantões no centro de saúde da sede, na forma de sobreaviso e 01
(um) psicólogo(a) para atender o NASF, conf. Edital, em atendimento à
Secretaria Municipal de Saúde, neste município. Data de julgamento:
03/05/2018 às 14:00 horas. Maiores informações na sede da Prefeitura,
pelo e-mail. compraslicitac@hotmail.com, ou pelo Telefone: XX38 3254
1173 no horário de 7:30 às 11:30 e 13:00 às 17:00 horas.

Itacambira 13 de abril de 2018.
Ass. Valdecir Soares do Amaral - Presidente da CPL.

PREFEITURAMUNICIPAL DE MONTEAZUL/MG
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 022/2018 - CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2018
Torna público o aviso de licitação, objetivando a CONCESSÃO DE DIREITO
REAL DE USO, A TÍTULO ONEROSO DE ESPAÇO FÍSICO PARA A
CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO COM EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE
QUIOSQUE DESTINADO EXCLUSIVAMENTE À COMERCIALIZAÇÃO
DE ALIMENTOS DE PREPARO RÁPIDO, LOCALIZADO NA ÁREA
URBANA E RURAL DESTA MUNICIPALIDADE. Credenciamento: 31/05/
2018 às 08h30min, Abertura: 31/05/2018 às 08h45min. Interessados manter
contato: (38) 3811-1597 ou diretamente na sede do município, na Pça. Cel.
Jonathas, 220, Centro, Monte Azul-MG, 13/04/2018.

Carlos Carmelo José Santos - Pregoeiro

PREFEITURAMUNICIPALDE SABARÁ/MG
RETIFICAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2018

APrefeitura Municipal de Sabará, por meio da Secretaria Municipal de
Administração, vempormeio deste reti0car o Edital do Pregão Presencial
nº016/2018, cujo objeto é a aquisição de fórmulas alimentares, em
atendimento à Secretaria Municipal de Saúde. A referida Reti0cação
encontra-se disponível no site: www.sabara.mg.gov.br.

Sabará, 13 de Abril de 2018
Hélio César Rodrigues de Resende

SECRETÁRIO MUNICIPALDEADMINISTRAÇÃO
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Laticínios Porto Alegre Indústria e Comércio S.A. - CNPJ/MF: 66.301.334/0001-03

Controladora Consolidado
31 de 31 de 1º de 31 de

dezembro dezembro janeiro de dezembro
Ativo de 2017 de 2016 de 2016 de 2017
Circulante (Representado)
Caixa e equivalentes de caixa 96.074 1.231 2.384 99.066
Contas a receber de clientes 61.928 69.403 56.861 61.781
Estoques 52.883 46.073 40.272 53.027
Tributos a recuperar 52.190 40.575 39.893 52.334
Adiantamentos a fornecedores 1.078 9.983 3.591 1.125
Outras contas a receber 3.236 18 1 3.300

267.389 167.283 143.002 270.633
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 9.542 8.735 8.685 9.713
Tributos a recuperar 1.388 1.045 602 1.388
Imposto de renda e contribuição
social diferidos 8.338 6.529 4.756 8.338

19.268 16.309 14.043 19.439
Investimentos 3.564
Intangível 859 653 876 859
Imobilizado 245.311 54.654 55.771 245.394

269.002 71.616 70.690 265.692

Total do ativo 536.391 238.899 213.692 536.325

Balanço patrimonial - Em milhares de reais

Reservas de lucros
Capital Capital a Reserva Reserva de Reservas Lucros
social integralizar legal incentivos fiscais de lucros acumulados Total

Em 1°de janeiro de 2016 7.380 3.277 69.973 80.630
Ajustes de exercícios anteriores 984 61 1.045
Saldo de abertura ajustado 8.364 3.277 70.034 81.675
Lucro líquido do exercício 43.879 43.879
Destinação do lucro líquido do exercício
Subvenção para investimentos 5.533 (5.533)
Distribuição de lucros (24.299) (24.299)
Juros sobre o capital próprio (6.479) (6.479)
Contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas
Aumento de capital 72.036 (8.084) (63.952)
Em 31 de dezembro de 2016 (reapresentado) 80.400 726 13.650 94.776
Lucro líquido do exercício 30.984 30.984
Destinação do lucro líquido do exercício
Reserva legal 1.549 (1.549)
Subvenção para investimentos 4.767 (4.767)
Dividendos (6.166) (6.166)
Juros sobre o capital próprio (3.471) (3.471)
Reservas de lucros 28.681 (28.681)
Contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas
Aumento de capital com incorporação de ações de investida 4.245 4.245
Aumento de capital 308.492 (48.500) (3.770) (25.722) 230.500
Em31de dezembrode 2017 393.137 (48.500) 1.549 1.723 2.959 350.868

Controladora Consolidado
31 de 31 de 1º de 31 de

dezembro dezembro janeiro de dezembro
Passivoepatrimôniolíquido de 2017 de 2016 de 2016 de 2017
Circulante (Representado)
Fornecedores 42.017 42.329 40.064 40.915
Empréstimos e financiamentos 53.299 45.523 39.726 53.471
Salários e obrigações sociais 6.289 4.898 4.732 6.684
Imposto de renda e contribuição
social a pagar 3.310 1.622 3.534
Obrigações tributárias 2.697 2.164 5.581 2.749
Dividendos e juros sobre o capital
próprio a pagar 6.166 1.668 1.088 6.166
Outras contas a pagar 694 1.496 616 713

114.472 99.700 91.807 114.232
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 47.358 22.560 23.861 47.377
Provisão para contingências 23.693 21.863 16.349 23.848

71.051 44.423 40.210 71.225
185.523 144.123 132.017 185.457

Patrimônio líquido
Capital social 344.637 80.400 8.364 344.637
Reservas de lucros 6.231 726 3.277 6.231
Lucros acumulados 13.650 70.034

350.868 94.776 81.675 350.868
Totaldo passivo e patrimônio líquido 536.391 238.899 213.692 536.325

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 dedezembro -Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
2017 2016 (representado) 2017

Receita 524.285 494.780 524.285
Custo das vendas (422.060) (380.766) (422.060)
Lucro bruto 102.225 114.014 102.225
Despesas com vendas (46.062) (29.862) (46.033)
Despesas administrativas (12.838) (15.477) (13.155)
Resultado de participações em investidas (681)
Outras receitas (despesas), líquidas (976) (4.819) (1.010)
Lucro operacional 41.668 63.856 42.027
Despesas financeiras (6.311) (6.310) (6.272)
Receitas financeiras 5.791 1.490 5.888
Resultado financeiro (520) (4.820) (384)
Lucro antes do imposto de rendae da
contribuição social 41.148 59.036 41.643
Imposto de renda e contribuição social (10.164) (15.157) (10.659)
Lucro líquidodoexercício 30.984 43.879 30.984

Quantidades de ações em milhares 113.831
Lucro por ação 0,27
* A Companhia não possui nenhuma transação que envolva o resultado abrangente.

1. Contexto operacional
ALaticínios Porto Alegre Indústria e Comércio S.A. (a “Companhia” ou “LPA”) é uma sociedade
anônima de capital fechado com sede em Ponte Nova/MG, dedica-se a fabricação, a
industrialização, comercialização de laticínios, e a preparação de leite.
Durante o exercício de 2017, a LPA incorporou 100% das ações da empresa ligada Transportadora
Porto Alegre S.A. (individualmente denominada “TPA” e em conjunto com LPA denominadas
“o Grupo”), dedicada a atividade de transporte rodoviário de cargas em geral, exceto produtos
perigosos e mudanças, no âmbito municipal, estadual e internacional.
O Grupo possui nove unidades entre sedes e filiais localizadas em Minas Gerais, sendo três
fábricas, um centro de distribuição, quatro postos de captação de leite e uma filial de transporte.
No dia 3 de julho de 2017, o grupo suíço Emmi, um dos principais participantes do segmento de
alimentos lácteos da Europa, adquiriu 40% do capital da LPA. O aporte tem como objetivo
acelerar o plano de expansão das atividades da LPA, além de contribuir com a troca de expertises
e tecnologia entre ambas.
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em
28 de março de 2018.
A versão completa dessas demonstrações financeiras junto ao relatório dos auditores
independentes se encontram disponíveis na sede da Companhia.

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2017 2016 (representado) 2017

Fluxos decaixadas atividades operacionais
Lucroantes do impostode rendae
contribuição social 41.148 59.036 41.643
Ajustes de
Depreciação e amortização 12.639 9.139 13.709
Jurosprovisionados 5.732 3.789 5.732
Resultado na venda de ativo imobilizado 687 76 560
Provisão para contingências 1.830 5.514 1.985
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 553 553
Resultado de participações em investidas 681 (0)

63.270 77.554 64.182
Variaçõesnos ativosepassivos
Contas a receber de clientes 6.922 (12.542) 7.572
Estoques (6.810) (5.801) (7.003)
Tributos a recuperar (11.958) (1.126) (12.090)
Adiantamentos a fornecedores 8.905 (6.391) 8.435
Outras contas a receber (3.218) (17) (1.938)
Depósitos judiciais (807) (50) (961)
Fornecedores (312) 2.264 (1.727)
Salários e obrigações sociais 1.391 165 1.821
Obrigações tributárias 533 (3.417) 571
Outras contas a pagar (802) 881 (786)
Caixa gerado nas operações 57.114 51.520 58.076
Imposto de renda e contribuição social pagos (10.285) (15.308) (10.559)
Juros pagos (5.550) (5.084) (5.625)
Caixalíquidogeradopelasatividades operacionais 41.279 31.128 41.892
Fluxosdecaixadas atividadesde investimentos
Compras de imobilizado (203.944) (7.903) (203.944)
Recebimento pela venda de imobilizado 192 29 700
Compras de intangível (437) (436)
Caixa pela incorporação de ações da
Transportadora Porto Alegre 2.344
Caixalíquidoaplicadonasatividadesde investimento (204.189) (7.874) (201.336)
Fluxosdecaixadas atividadesdefinanciamento
Aportes de capital 230.500 230.500
Valor recebido pela emissão de debêntures 30.000 30.000
Obtenção de empréstimos 99.806 101.800 99.806
Pagamento de empréstimos (97.414) (96.008) (97.888)
Dividendos, lucros e juros sobre o capital próprio pagos (5.139) (30.199) (5.139)
Caixalíquidogeradopelas (aplicadonas)atividades
de financiamento 257.753 (24.407) 257.279
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
decaixa, líquidos 94.843 (1.153) 97.835

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.231 2.384 1.231
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 96.074 1.231 99.066
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
decaixa, líquidos 94.843 (1.153) 97.835

Notas explicativas da administraçãoàs demonstrações Financeiras em31 dedezembro de 2017
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DIRETORIA

João Lúcio Barreto Carneiro - Diretor Presidente
Carlos Magno Armond Mafia - Diretor Financeiro

CONTADOR

Amaury Brito Moreira
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PREFEITURAMUNICIPALDE MACHADO/MG
AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº. 0029/2018 - PREGÃO PARA
REGISTRO DE PREÇOS Nº. 003/2018 - DO OBJETO: Contratação de
Serviços de TPR mecânica e Elétrica para os veículos e máquinas das diversas
Secretarias Municipais. RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO: Dia 26 de Abril de 2018
às 09h00min - ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 26 de Abril de 2017
às 09h00min - Os interessados em participar deste Pregão deverão adquirir o
edital através do site: http://machadoportaltransparencia.portalfacil.com.br/
licitacoes
CRISTINA FABRI NANETTI - Secretária Municipal de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUITAÍ/MG
O Município de Jequitaí/MG convoca possíveis interessados para fa-

zer um contrato temporário por 30 dias, passível de prorrogação pelo

mesmo prazo, por dispensa para transporte escolar nas seguintes linhas:

Item Linha KM/Ida e Quantidade Tipo de
volta de aluno veículo

01 Fazenda volta à 44km 04 no período vespertino kombi

comunidade Barrocão e 02 no período noturno

02 Fazenda Riacho à 60 km 04 alunos kombi

Barrocão

03 Fazenda Caramujo a divisa 15km 02 alunos kombi

do Município de São João

da Lagoa,especificamente

na ponte Caramujo

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACAMBIRA/MG
AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 029/2018

PREGAO PRESENCIAL Nº 019/2018
OBJETO: Contratação de empresa prestação de serviços técnicos,
em Tecnologia da Informação, para Implantação, Migração,
Customização, Capacitação, Suporte e Manutenção Mensal do
Software Público de Gestão Municipal disponível no Portal do Software
Público Brasileiro -SPB(www.softwarepublico.gov.br) E Assessoria
Contábil, neste município. Data de julgamento: 27/04/2018 às 09:00
horas. Maiores informações na sede da Prefeitura, pelo e-mail.
compraslicitac@hotmail.com, ou pelo Telefone: XX38 3254 1173.

Itacambira 13 de abril de 2018.
Ass. Geraldo Carlos Soares de Oliveira - Pregoeiro O2cial.

América Futebol Clube
CNPJ nº. 17.297.516/0001-42

Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo

Convocação

Ficam convocados os Senhores Membros do Conselho Deliberativo do
Clube para comparecerem à Reunião Ordinária deste Órgão, que se
realizará na Sede Social do Clube, situada na Avenida dos Andradas,
nº 3.000, piso G1, do “Boulevard Shopping”, nesta Capital, no dia 19 de
Abril de 2018, às 19:00 horas, em primeira chamada ou, às 19:30 horas,
em segunda chamada, nos termos do inciso I, artigo 43 do Estatuto
Social, para tomarem conhecimento e deliberarem sobre:
a) Demonstrações financeiras, relatório anual e prestação de contas
do Conselho de Administração, Pareceres da Auditoria Externa e do
Conselho Fiscal relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017;
b) Outros assuntos do interesse social.

Belo Horizonte, 13 de Abril de 2.018.

Márcio Vidal Gomes da Gama
Presidente do Conselho Deliberativo
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PREFEITURAMUNICIPALDE MACHADO/MG
AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº. 0080/2018 - PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 017/2018 - DO OBJETO: aquisição de 1 (um) veículo
utilitário, tipo Pick-Up, zero km, cabine dupla, através da Secretaria
Municipal de Agricultura. RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO: Dia 26 de Abril de 2018 às
13h00min - ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 26 de Abril de 2017 às
13h00min - Os interessados em participar deste Pregão deverão adquirir o edital
através do site: http://machadoportaltransparencia.portalfacil.com.br/licitacoes

CRISTINA FABRI NANETTI
Secretária Municipal de Administração
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ATIVO Nota
explicativa 2017 2016

Caixa e equivalentes de caixa .... 6 8.758.369 1.900.805
Contas a receber .................... 7 944.976 1.670.846
Serviços a faturar .................. 7 3.044.441 6.819.552
Impostos a recuperar ............ 8 172.608 18.240
Adiantamentos ....................... 9 77.437 331.924
Outros ativos ........................... 10 742.576 111.146
Total do ativo circulante ...... 13.740.407 10.852.513

Imobilizado ............................. 11 2.055.524 1.163.673
Intangível ................................ 12 4.680.422 2.756.768
Total do ativo não circulante ... 6.735.946 3.920.442

Total do ativo ......................... 20.476.353 14.772.955

PASSIVO Nota
explicativa 2017 2016

Fornecedores .......................... 13 1.161.703 1.631.218
Empréstimos e financiamentos .. 14 523.853 230.998
Obrigações sociais e trabalhistas .... 15 2.031.675 1.406.631
Obrigações tributárias ........... 16 360.701 224.846
Serviços a faturar .................. 17 3.044.441 6.819.552
Adiantamento de clientes ..... 333.484 982.292
Total dos passivos circulantes ... 7.455.857 11.295.537
Empréstimos e financiamentos ... 14 1.168.933 1.389.838
Provisão para contingências .... 18 132.639 10.897
Outros passivos não circulantes ... - 2.910
Totaldospassivosnãocirculantes . 1.301.572 1.403.645
Capital social .......................... 34.035.638 9.925.638
Adiantamento para futuro
aumento de capital ................ 5.000.000 1.710.000
Prejuízos acumulados ........... (27.316.715 ) (9.561.865)
Total do Patrimônio Líquido ... 20 11.718.924 2.073.773
Total do passivo ..................... 20.476.353 14.772.955

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 - (Em reais)

Adiantamento para Total do
Nota Capital Futuro Aumento Prejuízos Patrimônio

Explicativa Social de Capital Acumulados Líquido
Saldos em 31 de dezembro 2015 ..................................... 10.638 - (920.833) (910.195)
Aumento de capital .......................................................... 9.915.000
Adiantamento para futuro aumento de capital .............. - 1.710.000 - 1.710.000
Prejuízo do exercício ....................................................... - - (8.641.032) (8.641.032)
Saldos em 31 de dezembro 2016 ..................................... 9.925.638 1.710.000 (9.561.865) 2.073.773
Aumento de capital .......................................................... 22 22.400.000 - - 22.400.000
Adiantamento para futuro aumento de capital
Capital integralizado ......................................................... 1.710.000 (1.710.000) - -
Capital a integralizar ........................................................ - 5.000.000 - 5.000.000
Prejuízo do exercício ....................................................... - - (17.754.849) (17.754.849)
Saldos em 31 de dezembro 2017 ..................................... 34.035.638 5.000.000 (27.316.715) 11.718.924

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 - (Em reais)

2017 2016
Lucro líquido do exercício ........ (17.754.849 ) (8.641.032 )
Ajustes ao lucro:
Depreciações e amortizações ... 539.951 27.452
Baixas imobilizado e intangível . 365.945 -
Contingências .............................. 121.742 10.897
Juros sobre empréstimos ........... 168.516 100.546
Outros .......................................... - 4.348
(Aumento) Redução dos ativos:
Contas a receber ......................... 725.870 934.402
Adiantamentos ............................ 254.487 (331.924)
Impostos a recuperar ................. (154.369) (18.240)
Outros ativos ................................ (253.429) (111.147)
Aumento (Redução) dos passivos:
Fornecedores ............................... (469.514) 1.631.218
Obrigações tributárias ................ 135.856 (12.485)
Obrigações sociais e trabalhistas .. 625.043 1.406.631
Adiantamento de clientes .......... (648.808) 982.292
Outros passivos não circulantes ... (2.910 ) 2.910
Caixa gerado (aplicado)
nas operações: ........................... (16.346.469 ) (4.291.436 )
Juros sobre empréstimos pagos . (168.516) (100.546 )
Caixa líquido aplicado nas
atividades operacionais ............. (16.514.985 ) (4.391.982 )
Fluxo de caixa das atividades
de investimento:
Aquisição de imobilizado ........... (1.700.408 ) (1.532.677 )
Aquisição de intangível .............. (2.398.993 ) (2.391.528 )
Caixa gerado pelas (aplicado nas)
atividades de investimento: ...... (4.099.401 ) (3.924.205 )
Fluxo de caixa das atividades
de financiamento:
Captações de empréstimos
e financiamentos ........................ 1.678.358 319.283
Pagamento de empréstimos
e financiamentos ........................ (1.606.409 ) (316.867)
Mútuos com partes relacionadas .. - (2.300.000 )
Integralização de adiantamento para
futuro aumento de capital .......... 5.000.000 1.710.000
Aumento de capital .................... 22.400.000 9.915.000
Caixa gerado pelas atividades
de financiamento: ...................... 27.471.949 9.327.416
Fluxo de caixa líquido gerado
(aplicado) no exercício ............. 6.857.564 1.011.229
Saldodecaixaeequivalentesdecaixa:
No início do exercício ................ 1.900.805 889.576
No final do exercício .................. 8.758.369 1.900.805
Aumento (redução) no caixa
e equivalentes de caixa ............. 6.857.564 1.011.229

TORO INVESTIMENTOS S/ATORO INVESTIMENTOS S/ATORO INVESTIMENTOS S/ATORO INVESTIMENTOS S/ATORO INVESTIMENTOS S/A
CNPJ: 12.455.479/0001-30

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 - (Em reais)

As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO ÀS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO

DE 2017 E 2016 - (Em reais)
Seção A – Informações Gerais
1. Contexto Operacional - ATORO INVESTIMENTOS S.A. (“Toro
Investimentos” ou “Sociedade”) foi constituída em 3 de Agosto de
2010 como sociedade empresária limitada e transformada em
sociedade anônima em 23 de janeiro de 2017. Ela possui o seguinte
objeto social: (i) a consultoria em investimentos, títulos e valores
mobiliários; (ii) atividades de ensino na área de investimentos em
valores mobiliários; (iii) desenvolvimento e licenciamento de
programas de computador não customizáveis; (iv) desenvolvimento
e licenciamento de programa de computador customizáveis; (v)
consultoria em tecnologia da informação; (vi) desenvolvimento de
programas de computador sob encomenda; (vii) comércio varejista
de livros, apostilas e materiais didáticos, todos relacionados a
investimentos em valores mobiliários; (viii) preparação de
documentos e serviços especializados de apoio administrativo. O
modelo de negócios da Toro Investimentos é baseado na
comercialização de um software como serviço, a plataforma
conhecida como Toro Radar: www.tororadar.com.br. Os clientes
pagam uma mensalidade pelo uso da plataforma que oferece ao
cliente: i) conteúdo para educação financeira (exemplos: vídeos,
ebooks); ii) análises técnica e fundamentalista das empresas com
ações negociadas na B3; iii) recomendações de investimento com
alertas via app e email; iv) home broker; v) gráfico Bovespa em
tempo real. Adicionalmente, conforme seu objeto social, a Toro
Investimentos vem desenvolvendo softwares customizáveis e não
customizáveis e que poderão ser utilizados e/ou vendidos para terceiros.
2. Base de preparação - 2.1. Declaração de conformidade - As
demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam
todas as informações relevantes próprias das demonstrações
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as
utilizadas pela administração na sua gestão. 2.2. Bases de elaboração
- As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o
custo histórico como base de valor, que, no caso de ativos e passivos
financeiros é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento
por parte da administração da Sociedade no processo de aplicação
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de
julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas
quais premissas e estimativas são significativas para as
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2.3. As
principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas
demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota 3. 2.3.
Principais julgamentos contábeis e fontes de incertezas nas
estimativas - A preparação das demonstrações financeiras requer
que a Administração efetue julgamentos, elabore estimativas e
adote premissas baseadas na experiência histórica e em outros
fatores considerados relevantes, que afetam os montantes
apresentados de ativos e passivos, bem como os valores das receitas,
custos e despesas. A liquidação das transações envolvendo essas
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos registrados
nas demonstrações financeiras. Estimativas e premissas
significativas são utilizadas principalmente na: (i) definição da vida
útil e do valor residual dos ativos intangíveis (Nota 12) e (ii)
contabilização de provisão para contingências (Nota 18). A
Sociedade revisa suas estimativas e premissas de forma contínua e,
pelo menos, anualmente. Os efeitos decorrentes dessas revisões
são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas e
alteradas. 2.4. Moeda funcional - A moeda funcional da Sociedade
e a moeda de apresentação das demonstrações é o Real. As
informações financeiras são apresentadas em reais (centavos
omitidos), exceto onde indicado de outra forma, e foram
arredondadas para a casa de milhar mais próxima. 3. Principais
práticas contábeis - As principais práticas contábeis utilizadas na
preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas
e resumidas a seguir: a) Contas a receber - O faturamento é efetuado
com base em prazos normais e de crédito, e as contas a receber não
estão sujeitas a juros. Ao final de cada período de relatório os
valores contábeis de contas a receber de clientes e outras são revistos
para determinar se há qualquer evidência objetiva de que os valores
não são recuperáveis. Se houver uma perda por redução ao valor
recuperável é reconhecida imediatamente em lucros ou perdas. b)
Imobilizado - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo, menos
depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução
ao valor recuperável. A depreciação é reconhecida de modo a
alocar o custo dos ativos, menos os seus valores residuais ao longo
de suas vidas úteis. As taxas de depreciação dos bens do
imobilizado são como segue:
Descrição Taxas de depreciação
Máquinas e equipamentos ................... 10%
Equipamento de processamento de dados ... 20%
Móveis e utensílios ................................ 10%
Equipamentos de telefonia .................. 10%
Benfeitorias em imóveis de terceiros ... 40%
Construções em andamento ................ -
c) Intangível - Compreende o direito de uso de softwares adquiridos
para uso no processo operacional, classificados como ativos
intangíveis com vida útil definida. Compreende também programas
de computador customizáveis e não customizáveis desenvolvidos
internamente, conforme objeto social da Sociedade, e que passam
por avaliação técnica quanto sua vida útil. Há ainda ativos intangíveis
relacionados a marcas, sem vida útil definida, mas testados
anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável.
A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para
determinar se essa avaliação continua a ser justificável. A prática
contábil adotada pela Companhia é de registrar os ativos intangíveis
com vida útil definida ou indefinida, adquiridos separadamente ou
gerados internamente, ao custo deduzido da amortização e das
perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando
aplicável. d) Imposto de renda e contribuição social - No exercício
de 2017 a Toro Investimentos calculou o imposto de renda e a
contribuição social sobre o lucro líquido, aplicando as regras do
regime de tributação com base no lucro real. O imposto de renda é
calculado à alíquota-base de 15% sobre o lucro tributável, acrescido
do adicional de 10% previsto na legislação. A contribuição social é
calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. Na apuração do
lucro tributável são consideradas as adições e exclusões previstas
na legislação tributária. Nos exercícios de 2017 e 2016 a Sociedade
não apurou lucro tributável. e) Provisões - A Sociedade adota a
prática de reconhecer provisões para obrigações presentes
resultantes de eventos passados, para as quais seja possível estimar
os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável ou,
ainda, que decorram de obrigação legal de pagar. O valor
reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações
requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício,
considerando se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. A
efetiva liquidação das provisões poderá resultar em valores
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras. f)
Redução ao valor recuperável (impairment) - Os ativos não
financeiros são revistos anualmente para se identificar evidências
de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou
alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode
não ser recuperável. Quando esse for o caso, o valor recuperável
é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela
é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo
ultrapassar seu valor recuperável, que é o maior entre o preço
líquido de venda e o valor em uso de um ativo. No exercício findo
em 31 de dezembro de 2017 não foi identificada necessidade de
reconhecimento de perda por redução ao valor recuperável. g)
Empréstimos - Os empréstimos reconhecidos pelo valor da
transação (ou seja, pelo valor a pagar ao banco, incluindo os custos
da transação) e, subsequentemente, demonstrados pelo custo
amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base no
método de taxa de juros efetiva e contabilizadas em despesas
financeiras. Os empréstimos são classificados como passivo
circulante, a menos que a sociedade tenha um direito incondicional
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após
a data do balanço. h) Instrumentos financeiros - Os ativos e passivos
financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos
da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de
ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros
reconhecidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos
da diferença do seu valor justo, se aplicável, após o reconhecimento

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO
DE 2017 E 2016 - (Em reais)

Nota
explicativa 2017 2016

Receita líquida ....................... 21 11.136.493 6.200.268
Custos ...................................... 22 (3.546.392) (2.148.885 )
Lucro bruto ........................... 7.590.101 4.051.383
Receitas (despesas) operacionais:
Comerciais ............................. 22 (10.496.140) (8.502.328)
Administrativas ...................... 22 (14.618.902) (3.448.915)
Outras receitas e despesas .... 22 (189.268) (646.586)
Depreciação e amortização ... 22 (538.713) (27.132)
Resultado antes das receitas
e despesas financeiras
Receitas financeiras .............. 23 752.393 106.063
Despesas financeiras ............. 23 (254.320) (173.516)
Lucro antes do imposto de
renda e contribuição social
Imposto de renda ................... - -
Contribuição social sobre o lucro .. - -
Prejuízo do exercício ........... (17.754.849) (8.641.032 )
As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31
DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 - (Em reais)

2017 2016
Prejuízo do exercício ........... (17.754.849) (8.641.032)
Outros resultados abrangentes .. - -
Itens que serão reclassificados
para o resultado do exercício
em períodos subsequentes .... - -
Itens que não serão reclassificados
para o resultado do exercício
em períodos subsequentes .... - -
Resultado abrangente
total do exercício .................. (17.754.849) (8.641.032)
As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações financeiras.
inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de
ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são
reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: (i)
caixa e equivalentes de caixa: Incluem os montantes em caixa, contas
correntes e aplicações em fundos de investimento em renda fixa. O
caixa e equivalentes de caixa são classificados na categoria
“empréstimos e recebíveis” sendo avaliados, após o reconhecimento
inicial, ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas
dos balanços, quando aplicável, que não excederem o seu valor de
mercado ou de realização; (ii) contas a receber reconhecidas pelo
valor justo e deduzidas da provisão para redução ao valor recuperável,
caso houver; e (iii) serviços a faturar. Passivos financeiros: são
classificados no momento de seu reconhecimento inicial, quando a
Sociedade se torna parte das disposições contratuais do instrumento,
em uma das duas categorias a seguir: (i) passivos financeiros a valor
justo por meio do resultado; e (ii) outros passivos financeiros. Os
valores contábeis de ativos e passivos financeiros segregados por
categoria são como segue:

2017 2016
Ativos financeiros:
Empréstimos e recebíveis
mensurados ao custo amortizado:
Caixa e bancos ...................................... 833.528 392.067
Cotas de fundos de investimentos
em renda fixa ........................................ 7.924.841 1.508.737
Contas a receber ................................... 944.976 1.670.846
Serviços a faturar ................................. 3.044.441 6.819.552
Passivos financeiros:
Outros passivos financeiros mensurados
ao custo amortizado:
Fornecedores ......................................... 1.161.703 1.631.218
Serviços a faturar ................................. 3.044.441 6.819.552
Empréstimos e financiamentos ........... 1.692.785 1.620.836
Valor justo dos instrumentos financeiros: As mensurações de valor
justo são classificadas nos níveis de 1 a 3 de modo a refletir a
significância das técnicas utilizadas no processo de mensuração. As
mensurações de valor justo de Nível 1 são obtidas por meio de preços
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos
idênticos. As mensurações de valor justo de Nível 2 são obtidas por
meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível
1, que são observáveis para o ativo ou passivo diretamente (ou seja,
como preços) ou indiretamente (ou seja, com base em preços). As
mensurações de valor justo de Nível 3 são as obtidas por meio de
técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo,
mas que, em grande parte, não têm como base os dados observáveis
de mercado. Nos exercícios apresentados, a Companhia não tinha
nenhum instrumento financeiro classificado como Nível 1 e 3. i)
Reconhecimento da receita - As receitas operacionais da sociedade
têm origem em contratos de análise de investimentos firmados com
os usuários do sistema e são reconhecidas com base nos serviços
realizados em cumprimento às performances contidas nos respectivos
contratos. As parcelas cujos serviços ainda não foram prestados são
registradas em serviços a faturar no ativo circulante em contrapartida
com serviços a faturar no Passivo Circulante, e apropriadas em receita
do período à medida que os serviços são prestados. j) Reconhecimento
das despesas - As despesas e custos são escriturados contabilmente
com base e observância do regime de competência.
Seção B – Riscos e gestão do capital
4. Riscos - No curso normal das suas operações, a Sociedade é exposta
aos seguintes riscos relacionados aos seus instrumentos financeiros:
(i) risco de mercado; (ii) risco de crédito; e (iii) risco de liquidez. (i)
Risco de mercado - O gerenciamento do risco de mercado é efetuado
com o objetivo de garantir que a Sociedade esteja exposta somente
a níveis de risco considerados aceitáveis no contexto de suas
operações. Os instrumentos financeiros da Sociedade que são afetados
pelo risco de mercado incluem: (i) caixa e equivalentes de caixa; ii)
empréstimos; e (iii) fornecedores. · Risco de taxa de juros – É o risco
de que o valor justo ou os fluxos de caixa futuros de determinado
instrumento financeiro flutuem devido a variações nas taxas de juros
de mercado. A Sociedade utiliza os recursos gerados pelas atividades
operacionais para gerir as suas obrigações. Para complementar sua
necessidade de caixa para crescimento, a Sociedade obtém
empréstimos junto a instituições financeiras do país, que são
substancialmente indexados à taxa de juros de longo prazo. O risco
inerente surge da possibilidade de existirem aumentos relevantes na
taxa de juros de longo prazo. · Risco cambial – É o risco de que o
valor justo de determinado instrumento financeiro flutue devido a
variações nas taxas cambiais. A Sociedade contrata fornecedores
estrangeiros, em grande parte relacionados a sistemas, no dia a dia
de suas operações. Tais fornecedores emitem suas faturas em moeda
estrangeira, na sua maioria dólar americano. O risco inerente surge
da possibilidade de existirem aumentos relevantes na taxa de câmbio.
(ii) Risco de crédito - O risco de crédito é administrado
corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes
de caixa, bem como de exposições de crédito a clientes do varejo,
incluindo contas a receber em aberto. Para o risco de caixa e
equivalentes de caixa, os recursos são mantidos apenas em bancos
brasileiros de grande porte. No caso de clientes, as vendas são
liquidadas por boleto com pagamento antecipado ou por meio dos
principais cartões de crédito existentes no mercado. Devido à política
adotada e os resultados alcançados nos exercícios anteriores, não foi
ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a
administração da Sociedade não vislumbrou necessidade de constituir
provisão para créditos de difícil liquidação (PCDL). (iii) Risco de
liquidez - Risco de liquidez é o risco em que a Sociedade irá encontrar
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus
passivos financeiros. A abordagem da Sociedade na administração
de liquidez é de garantir que sempre haja a liquidez suficiente para
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais,
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a
reputação da Sociedade. A previsão de fluxo de caixa é realizada
pelo departamento de Controladoria e Finanças. Este departamento
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da
Sociedade para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender
às necessidades operacionais. O excesso de caixa mantido pelas
entidades operacionais, além do saldo exigido para administração
do capital circulante, é investido em contas bancárias com incidência
de juros e depósitos a prazo, escolhendo instrumentos com
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem
suficiente conforme determinado pelas previsões acima
mencionadas. Em 31 de dezembro de 2017, a Sociedade mantinha
um total de R$ 8.758.368 (2016 - R$ 1.900.804 ) em caixa e
equivalentes de caixa, e um total de R$ 3.989.416 de contas a receber
de clientes e serviços a faturar (2016 – R$8.490.398) que se espera
que gerem prontamente entradas de caixa para administrar o risco
de liquidez. 5. Gestão de capital - Os objetivos da Sociedade ao
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de
continuidade da empresa e dos investimentos definidos em
planejamento estratégico de forma a oferecer retorno aos acionistas
e benefícios às outras partes interessadas. Nesse sentido, a Sociedade
possui a política de manutenção de caixa líquido, sendo caixa líquido
o saldo de caixa e equivalentes menos o total de empréstimos.

2017 2016
Empréstimos (Nota 14) ........................ 1.692.785 1.620.836
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) ..... 8.758.369 1.900.805
Caixa líquido ......................................... 7.065.584 279.969
Seção C – Notas explicativas relevantes selecionadas
6. Caixa e equivalentes de Caixa - A composição do saldo de caixa
e equivalentes de caixa é como segue:

2017 2016
Caixa e bancos ...................................... 833.528 392.067
Cotas de fundos de investimento
em renda fixa ........................................ 7.924.841 1.508.737
Total ....................................................... 8.758.369 1.900.805
Em 31 de dezembro de 2017, as aplicações em cotas de fundos
de investimentos em renda fixa apresentaram remuneração
média de 8,00% a.a. e possuem liquidez imediata e risco
insignificante de mudança de valor.
7. Contas a receber e serviços a faturar

2017 2016
Contas a receber de clientes ................ 944.976 1.670.846
Serviços a faturar ................................. 3.044.441 6.819.552
Total ....................................................... 3.989.416 8.490.398
Em 31 de dezembro de 2017 não existia nenhum valor vencido
a receber de clientes uma vez que se referem a recebíveis de
cartões de crédito, e tampouco se vislumbrou a necessidade
de const i tu ição de provisão para crédi tos de l iquidação
duvidosa.Os serviços a faturar se referem a compras de

planos da plataforma Toro Radar de forma parcelada pelos
clientes e que os serviços ainda não foram prestados. A medida
que a prestação ocorrer o contas a receber e a receita são
reconhecidos. Os recebimentos das vendas realizadas ocorrem
em período de até 12 meses.
8. Impostos a recuperar

2017 2016
IRRF s/ aplicações financeiras ............ 149.062 17.961
Outros impostos .................................... 23.546 278
Total ....................................................... 172.608 18.240
9. Adiantamentos

2017 2016
Adiantamento de férias ....................... 66.358 12.436
Adiantamento a fornecedores ............. 11.080 319.489
Total ....................................................... 77.437 331.924
10. Outros ativos circulantes

2017 2016
Despesas antecipadas ........................... 352.884 111.147

11. Imobilizado
A composição dos saldos do imobilizado é como segue:

Saldo em Adições / Baixas / Saldo final
31/12/2016 Transferências(i) Transferências (ii) 31/12/2017

Custo:
Instalações ................................................................................... - 25.823 (25.823) -
Máquinas e equipamentos ......................................................... 30.929 543.916 (329.423) 245.423
Equipamento de processamento de dados ............................... 816.333 269.643 330.883 1.416.859
Móveis e utensílios ...................................................................... 73.641 338.194 (39.276) 372.559
Equipamentos de telefonia ........................................................ 348 6.211 (6.330) 229
Benfeitorias em imóveis de terceiros ....................................... 8.374 643.346 (147.503) 504.217
Construções em andamento ...................................................... 256.701 616.208 (872.909) -

1.186.327 2.443.342 (1.090.382) 2.539.287
Depreciação acumulada:
Instalações ................................................................................... - (2.569 ) 2.569 -
Máquinas e equipamentos ......................................................... (224) (44.767) 21.006 (23.984)
Equipamento de processamento de dados ............................... (20.478) (171.187) (64.228) (255.893)
Móveis e utensílios ...................................................................... (1.789) (27.908) 180 (29.517)
Benfeitorias em imóveis de terceiros ....................................... (162) (28.199) (145.927) (174.288)
Equipamentos de telefonia ........................................................ (1) (382) 302 (81)

(22.653) (275.011 ) (186.099 ) (483.763)
Valor contábil, líquido ............................................................... 1.163.673 2.055.524
(i) As adições e baixas no período, líquida das transferências entre os grupos somaram R$1.700.408 e R$347.448, respectivamente.
12. Intangível
A composição dos saldos do intangível é como segue:

Saldo em Saldo final
31/12/2016 Adições Baixas Reclassificação (i) 31/12/2017

Custo
Tecnologia backend (a) .................................................... 870.591 1.367.163 - - 2.237.754
Tecnologia frontend (a) ................................................... 1.285.937 436.055 - - 1.721.992
Sistemas aplicativos “softwares” (b) .............................. 364.770 96.938 (5.183) - 456.525
Marcas, direitos e patentes (c) ........................................ 7.478 355.837 (13.314) - 350.000
Outros ................................................................................ 235.000 143.000 - (378.000 ) -

2.763.776 2.398.993 (18.497) (378.000 ) 4.766.271
Amortização acumulada
Sistema aplicativos “softwares” (d) ............................... (7.008) (78.842) - - (85.848)
Valor contábil, líquido ..................................................... 2.756.768 4.680.422
(i) Bens foram transferidos para parte relacionada do grupo - Toro Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. - e os
direitos foram contabilizados no ativo circulante
(a) O saldo de R$3.959.746 (2016 – R$2.156.527) relativo à tecnologia backend e frontend se refere a ativo intangível gerado
internamente. Conforme seu objeto social, a Toro Investimentos desenvolve programas de computador customizáveis e não
customizáveis. Até 31 de dezembro de 2017 o investimento em tais programas ainda estava em curso. A expectativa da
Sociedade é que tais ativos sejam amortizados em 36 meses, quando do início da utilização e/ou comercialização de tais
programas. (b) Refere-se à softwares utilizados por várias áreas da Sociedade no dia a dia de suas operações. (c) Refere-se,
principalmente, à marca registrada Toro Investimentos. Tal ativo possui vida útil indefinida e, ao menos, anualmente, é avaliado
o valor de sua recuperação. (d) A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos softwares que
é de 5 anos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.
13. Fornecedores

2017 2016
Fornecedores nacionais ....................... 1.141.471 1.549.185
Fornecedores estrangeiros ................... 20.233 82.032
Total ....................................................... 1.161.703 1.631.218
14. Empréstimos
A composição do saldo de empréstimos é como segue:

2017 2016
BNDES (a) ............................................ 568.286 158.987
BDMG (b) ............................................. 1.124.499 1.461.849
Total ....................................................... 1.692.785 1.620.836
Passivo circulante ................................ 523.853 230.998
Passivo não circulante ........................ 1.168.933 1.389.838
A s p r i n c i p a i s c a r a c t e r í s t i c a s d o s e m p r é s t i m o s s ã o
apresentadas a seguir:
(a) BNDES: Empréstimos contraídos para aquisição de bens do ativo
imobilizado e serão pagos em 48 parcelas mensais, ao custo de
1,19% ao mês, com vencimento em outubro de 2020. (B) BDMG:
O financiamento obtido junto ao Banco de Desenvolvimento de
Minas Gerais – BDMG tem como finalidade financiar a ampliação
dos serviços atualmente oferecidos pela sociedade para a realização
de melhorias na plataforma do seu produto, e sendo pago em 60
parcelas mensais com vencimento final previsto para abril de 2021.
O financiamento incorre em encargos financeiros fixados pela
TJLP, sendo garantido por propriedade fiduciária. O empréstimo
possuí garantias pessoais dos sócios fundadores e seus familiares,
são elas: aval, cessão fiduciária de aplicações financeiras, fiança
e alienação fiduciária de imóveis. A movimentação dos
empréstimos é como segue:

2017 2016
Saldo inicial ........................................... 1.620.836 1.618.420
Captações .............................................. 1.678.358 319.283
Juros e encargos financeiros ............... 168.516 100.546
Amortização de principal .................... (1.606.409) (316.867)
Amortização de juros ........................... (168.516) (100.546)
Saldo final .............................................. 1.692.785 1.620.836
15. Obrigações sociais

2017 2016
Salários .................................................. 522.496 377.370
INSS ....................................................... 289.621 184.526
FGTS ...................................................... 81.253 56.171
Provisão de férias ................................. 1.108.795 565.355
Outras obrigações sociais .................... 29.510 223.210
Total ....................................................... 2.031.675 1.406.631
16. Obrigações tributárias

2017 2016
PIS .......................................................... 10.935 12.533
COFINS ................................................. 50.756 57.943
IRRF s/ folha de pagamento ................ 242.877 90.130
Outras obrigações tributárias ............... 56.124 64.241
Total ....................................................... 380.005 224.846
17. Serviços a faturar - Os serviços a faturar se referem a compras
de planos da plataforma Toro Radar de forma parcelada pelos
clientes e que os serviços ainda não foram prestados. A medida que
a prestação ocorrer o contas a receber e a receita são reconhecidos.
Os recebimentos das vendas realizadas ocorrem em até 12 meses.
Em 31 de dezembro de 2017 o saldo de serviços a faturar era de
R$3.444.441 (2016 – R$6.819.552).
18. Provisão para contingências - A Toro Investimentos está
contestando judicialmente certas questões relativas a processos
cíveis, tributários (incluindo impostos, contribuições e outros),
previdenciárias e trabalhistas, tendo sido registradas provisões
cujos fluxos de pagamentos, se ocorrerem, são incertos e para
as quais existem prováveis riscos de perda, segundo a opinião
do departamento jurídico/assessores legais, ou se qualifica
como obrigação legal.

2017 2016
Tributária ............................................... 48.620 10.897
Previdenciárias ..................................... 84.019 -
Trabalhista ............................................. - -
Cível ....................................................... - -
Total ....................................................... 132.639 10.897
19. Imposto de renda e contribuição social a pagar - A Toro
Investimentos apura imposto de renda e contribuição social pelo
lucro real, conforme regime trimestral. Nos exercícios de 2017 e

Outros ativos circulantes ...................... 389.692 -
Total ....................................................... 742.576 111.147

2016 a Sociedade não apurou lucro tributável. As declarações de
rendimentos da Sociedade estão sujeitas a revisão por parte das
autorizadas fiscais durante um prazo de cinco anos. Outros impostos,
taxas e contribuições também estão sujeitos a essas condições,
conforme legislação aplicável.
20. Patrimônio líquido
a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2017, o capital social da
Sociedade era de R$34.025.638,37, composto por 32.399.999 (trinta
e dois milhões, trezentas e noventa e nove mil e novecentas e noventa
e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Foi
aprovado, em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de
abril de 2017, o aumento do capital social subscrito e integralizado
no valor de R$22.400.000 na Toro Investimentos, mediante aporte
da Controladora, Toro Controle.
b) Dividendos - A parcela necessária ao pagamento de um dividendo
obrigatório não poderá ser inferior, em cada exercício, a 25%
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado, na
forma prevista pelo artigo 202 da Lei das S.A..
c) AFAC - Em 28/12/2017 foi realizado Adiantamento para Futuro
Aumento de Capital na Toro Investimentos no valor de R$5.000.000,
integralizado em Janeiro de 2018.
21. Receitas líquidas - A conciliação entre a receita bruta e a
receita líquida apresentada nas demonstrações dos resultados
dos exercícios é como segue:

2017 2016
Receita bruta ......................................... 12.653.568 7.023.140
Impostos sobre a receita (*) ................ (1.517.075) (852.513)
Receita líquida ..................................... 11.136.493 6.170.627
(*) Referem se a: (i) ISSQN – Imposto sobre Serviço de Qualquer
Natureza; (ii) PIS – Programa de Integração Social e (iii) COFINS
– Contribuição para Financiamento da Seguridade Social.
22. Natureza dos custos e das despesas

2017 2016
Sistemas ................................................. 2.670.008 1.734.727
Publicidade ............................................ 4.863.094 3.325.528
Salários, encargos e benefícios ........... 15.802.133 7.147.565
Aluguel, condomínio e IPTU .............. 1.330.674 299.044
Serviços de terceiros ............................ 674.021 348.485
Viagens .................................................. 461.904 184.454
Depreciação e amortização ................ 538.713 27.132
Contingências ........................................ 35.123 10.897
Impostos de importação ...................... 268.130 159.162
Taxas cartão de crédito ........................ 335.798 256.488
Taxa Bovespa ........................................ 974.459 504.377
Outros .................................................... 1.435.358 775.918
Total custos e despesas ........................ 29.389.415 14.773.846
23. Resultado financeiro

2017 2016
Receita de juros de aplicações financeiras ... 763.505 94.637
PIS/COFINS sobre receita financeira ... (51.443) (4.419)
Outras receitas financeiras .................. 40.331 15.845
Total das receitas financeiras ............ 752.393 106.063
Despesa de juros sobre empréstimos ... (168.517) (100.546)
Outras despesas financeiras ................ (85.803) (72.970)
Total das despesas financeiras ............ (254.320) (173.516)
Total do resultado financeiro ............. 498.073 (67.454)
24. Aprovação das demonstrações financeiras - Os diretores
estatutários da Toro Investimentos S.A., sociedade por ações de
capital fechado, com sede na Av. Getúlio Vargas 671, Funcionários,
Belo Horizonte, Minas Gerais, inscrita no CNPJ 27.073.081/0001-
06 (“Sociedade”), revisaram, aprovaram e autorizaram para
divulgação as demonstrações financeiras, em 5 de abril de 2018.

(a) GABRIEL MORAES CARVALHAES KALLAS
Sócio Administrador
CPF 109.202.156-61

(a) GUILHERME ALVES CAMARGOS
Sócio Administrador
CPF 110.289.036-77

(a) MÁRCIO PLACEDINO BICALHO MARTINS
Sócio Administrador
CPF 065.247.366-05

(a) GIZELE MARTINS RAMOS
Contadora CRCMG 066.291/O-6

CPF 901.253.636-72

As despesas antecipadas se referem principalmente a serviços de software.
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ECONOMISA COMPANHIA HIPOTE-
CÁRIA, CNPJ 17.441.197/0001-05
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Ficam os
senhores acionistas convocados para se reuni-
rem emAssembleia Geral Ordinária e Extraor-
dinária, na sede da sociedade, à Rua da Bahia,
n° 1004, 12° andar, em Belo Horizonte, Minas
Gerais, em primeira convocação, no dia 23 de
abril de 2018, às 9h:30 minutos, para delibera-
rem a seguinte ordem do dia: 1 - ASSEM-
BLÉIA GERAL ORDINÁRIA - 1.1 - Exame,
discussão e aprovação das demonstrações fi-
nanceiras relativas ao exercício encerrado em
31 de dezembro de 2017; 1.2 - Deliberação
sobre a destinação do resultado do exercício;
1.3 - Eleição ou confirmação da Diretoria
eleita em AGO anterior e fixação de sua remu-
neração; 1.4 - Outros assuntos de interesse da
sociedade. ASSEMBLÉIA GERAL EXTRA-
ORDINÁRIA – 2.1 – Alteração de dispositi-
vos do Estatuto Social relativos à administra-
ção (Capítulo IV) e à ouvidoria (Capítulo VI),
ficando os documentos pertinentes à disposi-
ção dos acionistas, na forma do art. 135, § 3º,
da Lei n. 6.404/76. Belo Horizonte, 13 de
abril de 2018. Tarsila Ortenzio Velloso – Dire-
tora-Presidente.

PREFEITURA
MUNICIPALDE
SÃO FRANCISCO/MG
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial nº 024/2018
Registro de Preços

OBJETO: Futura e eventual
Aquisição de SuplementoAlimentar,
Formula, para atender a Necessidade
da Secretaria Municipal de Saúde,
Hospital Municipal Dr. Bricio
de Castro Dourado de forma
parcelada, por solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde.
Credenciamento: 07/05/2018: de
08:00 hs às 08:30 hs. Início da
Sessão: 09:00hs. EvanilsoAparecido
Carneiro - Prefeito Municipal.
Informações e Esclarecimentos:
(38) 3631-1420. Edital: www.
prefeituradesaofrancisco.mg.gov.br.

MGI-MINASGERAIS PARTICIPAÇÕESS/A
CNPJ/MF nº 19.296.342/0001-29 NIRE 31300039927

EDITALDECONVOCAÇÃO
Ficam os senhores acionistas da MGI – Minas Gerais Participações S.A. convocados para a
Assembleia Geral Ordinária a se realizar na sede da Companhia na Rodovia Papa João Paulo II,
4001–EdifícioGerais – 4º andar, CidadeAdministrativa doEstado deMinasGerais, BeloHorizonte/
MG, às 10:00 horas do dia 27 de abril de 2018, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do
dia: Em Assembleia Geral Ordinária:
(i) Exame, discussão e votação do Relatório Anual da Administração e das Demonstrações
Contábeis da Companhia relativos ao exercício de 2017;
(ii) Destinação do resultado do exercício de 2017 e a distribuição de dividendos;
(iii) Eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal;
(iv) Eleição dos membros do Conselho de Administração;
(v) Provisionamento dos juros sobre o capital próprio, a serem imputados ao valor dos dividendos
obrigatórios do exercício de 2018;

Belo Horizonte, 10 de abril de 2018.
José Afonso Bicalho Beltrão da Silva - Presidente do Conselho de Administração

PREFEITURA
MUNICIPALDE
SÃO FRANCISCO/MG
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial nº 026/2018
Registro de Preços

OBJETO: Futura e eventual

contratação de Prestador de

serviço de Chaveiro, para atender

as necessidades das Secretarias

Municipais da Administração

Publica. Credenciamento:

09/05/2018: de 08:00 hs às

08:30 hs. Início da Sessão:

09:00hs. Evanilso Aparecido

Carneiro - Prefeito Municipal.

Informações e Esclarecimentos:

(38) 3631-1420. Edital: www.

prefeituradesaofrancisco.mg.gov.br.

Balanço Patrimonial
Encerrado em 31/12/2017

Ativo
Circulante ........................ 384.186,09
Bancos - Conta Movimento 384.186,09
Não Circulante ................ 5.000,00
Intangível ........................ 5.000,00
Total do Ativo ................ 389.186,09
Passivo
Circulante ........................ 984,00
Impostos a Recolher ....... 984,00
Patrimônio Líquido ......... 388.202,09
Capital Social .................. 10.000,00
Lucro/Prejuízo ................ (979.300,57 )
Adiantamento .................. 1.357.502,66
Total do Passivo ............ 389.186,09

Demonstração do Resultado
do Exercício em 31/12/2017

Custos ............................. (207.320,38 )
Custos com Veículos ...... (11.400,00 )
Custos Operacionais ....... (195.920,38 )
Despesas ......................... (771.980,19 )
Despesas Administrativas (22.007,89 )
Despesas com Transportes
e Viagens ........................ (32.744,47 )
Despesas c/Assessoria e
Consultoria ..................... (710.004,70 )
Despesas c/ Pessoal ........ (6.110,93 )
Despesas Financeiras ...... (1.112,20 )
Resultado do Exercício .. (979.300,57 )

Relatório da Administração
Prezados senhores, submetemos a apreciação
de V.Sas., acionistas e sociedade em geral, as
demonstrações contábeis da Zona da Mata
Mineração Ltda em Transição para Zona da
Mata Mineração S.A. relativas ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2017.

Zona da Mata Mineração Ltda em
Transição para Zona da Mata

Mineração S.A.
CNPJ 28.234.395/0001-06

Reconhecemos a exatidão do presente
Demonstrativo, realizado em 31 de
dezembro de 2017.
Belo Horizonte, 31 de dezembro de 2017

Zona da Mata Mineração Ltda em Transição
para Zona da Mata Mineração S.A.
Roberto Emil Karlburger Junior

Engenheiro
CI: 092418664 - IFP CPF: 004.984.177-78

Frederico Augusto Lins Peixoto
CPF: 034.671.056-10

Contador - CRC: 110322/MG

LATICÍNIOS PORTO ALEGRE INDÚSTRIAE COMÉRCIOS/A
CNPJ:66.301.334/0001-03-NIRE:31.300.117.561.EDITALDECONVOCAÇÃO.Ficam
os senhores acionistas da LATICÍNIOS PORTO ALEGRE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
S/A convocados para reunirem-se emAssembleia GeralOrdinária e Extraordinária,
que será realizada na sede da Companhia, na Av. Mário Martins de Freitas, n. 6.000,
bairroAna Florência, na cidade de Ponte Nova/MG, CEP: 35.432-077, no dia 24 deabril
de 2018, às 09:00horas, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia naAssembleia
Geral Ordinária: a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras relativas ao exercício social de 2017; b) deliberar sobre a
destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos do exercício social de 2017; c)
deliberar sobre a alteração, no Estatuto Social das regras relativas ao funcionamento do
Conselho de Administração; e na Assembleia Geral Extraordinária: d) deliberar a
distribuição de Juros sobre capital próprio (JCP); e) deliberar sobre o aumento de
capital na Transportadora Porto Alegre S/A mediante a integralização de bens móveis
de titularidade da Laticínios Porto Alegre S/A. Instruções Gerais: Os acionistas, nos
termos do artigo 126 da Lei 6.404/1976, deverão exibir documento hábil de sua
identificação,podendo ser representados por mandatários,observadas as determinações
e restrições legais. Ponte Nova, 13 de abril de 2018. João Lúcio Barreto Carneiro -
Presidente do Conselho de Administração.
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Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2017 e 2016
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.152 617
Outros ativos 428 296

3.580 913
Não circulante
Imobilizado 267 469
Intangível 111.938 110.666

112.204 111.135
Total do ativo 115.784 112.048

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante
Empréstimos e *nanciamentos - -
Salários e encargos 523 483
Obrigações tributárias 139 126
Demais contas a pagar 44 13

707 622
Não circulante
Exigível a longo prazo
Provisões para contingencias 1.199 979
Empréstimos e *nanciamentos 191.511 178.903

192.710 179.882
Patrimônio líquido
Capital social 38.112 38.112
Prejuizos acumulados (115.745) (106.568)

(77.633) (68.456)
Total do passivo e do patrimônio líquido 115.784 112.048

(+/-) Despesas/receitas operacionais 2017 2016
Gerais e administrativas................................... (6.229) (7.098)
Outras receitas/(despesas) operacionais........... 14 30
(=) Prejuízo operacional antes
do resultado *nanceiro ................................... (6.216) (7.068)
Despesas *nanceiras ........................................ (22.692) (28.942)
Receitas *nanceiras.......................................... 19.731 63.457
(=) Resultado ,nanceiro ............................... (2.961) 34.515
(=) Lucro líquido/(prejuízo) do exercício ..... (9.177) 27.447
Ações em circulação no *nal do exercício ...... 72.595 72.595
Lucro líquido/(prejuízo) por ação .................... (0,1264) 0,3781

Demonstrações do resultado
Exercícios ,ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

2017 2016
Lucro/(Prejuízo) do exercício ........................... (9.177) 27.447
Total do resultado abrangente do exercício .. (9.177) 27.447

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios ,ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Prejuízo do exercício............................................. (9.177) 27.447
Itens de reconciliação do caixa líquido nas
atividades operacionais
Prejuízo da alienação de imobilizado ................... 2 9
Depreciação .......................................................... 203 235
Amortização.......................................................... 42 48
Perdas cambiais de atividades *nanceiras ............ 3.031 (34.469)

(5.899) (6.730)
Aumento e diminuição das contas de ativo e passivo
Outros ativos ......................................................... (106) (132)
Depósitos judiciais ................................................ (25) (17)
Salários e encargos ............................................... 13 (91)
Obrigações tributárias ........................................... 14 (7)
Provisões trabalhistas............................................ 28 (118)
Provisão Processos................................................ 220 368
Outros passivos ..................................................... 30 (210)
Caixa líquido aplicado atividades operacionais (5.726) (6.937)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de bens do ativo imobilizado ............... (2) (22)
Gastos com ativos intangíveis............................... (1.314) (2.473)
Caixa líquido aplicado atividades investimentos (1.316) (2.495)
Fluxo de caixa das atividades de ,nanciamentos
Integralização de capital ....................................... - 5.019
Captação de empréstimos ..................................... 9.577 4.491
Caixa líquido proveniente das atividades
de ,nanciamentos .............................................. 9.577 9.510
Aumento líquido de caixa e equivalentes caixa 2.535 78
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 617 539
Caixa e equivalentes de caixa no *nal do período 3.152 617

2.535 78

Demonstrações dos Buxos de caixa
Exercícios ,ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital Prejuízo
social (reapresentado) Total

Saldos em 31/12/2015 ....... 33.093 (134.015)(100.922)
Aumento do capital social . 5.019 - 5.019
Prejuízo do exercício.......... - 27.447 27.447
Saldos em 31/12/2016 ....... 38.112 (106.568) (68.456)
Lucro líquido do exercício . - (9.177) (9.177)
Saldos em 31/12/2017 ....... 38.112 (115.745) (77.633)
Aumento do capital social..
Lucro líquido do exercício .

38.112 (115.745) (77.633)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios ,ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

WEI LIU - Diretor YONGSHI JIN - Diretor
MARIO TAKARA - CT-CRC 1SP123.888/O-0

Asdemonstrações*nanceiras completas, acompanhadasdasNotasExplica-
tivas e Relatório dosAuditores Independentes encontram-se na sede social.

SULAMERICANADE METAIS S.A.
CNPJ nº 08.289.492/0001-99

ROGÉRIO LOPES FERREIRA, leiloeiro oficial inscrito na JUCEMG nº 394, com escritório à Rodovia
BR 262, Km 375, Juatuba/MG CEP: 35.675-000 devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, CNPJ nº 00.360.305/0001-04, com sede no Setor Bancário SUL, Quadra 4, Lotes 3/4, cidade
de Brasília/DF, nos termos do instrumento particular, no qual figuram como Fiduciantes JOÃO BATISTA SALES GUEDES,
brasileiro, RG nº 5065775, CPF nº 024.090.296-39 e sua esposa JOELMA RODRIGUES SILVA SALES, brasileira, RG: 4.034.474 e
CPF: 776.960.506-72, domiciliados e residentes à Rua Orion Rigel Vigne, 78, Bairro Floramar, Belo Horizonte/MG, levará a PÚBLICO
LEILÃO, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 25 de abril de 2018, às 14:00 horas, à Rodovia BR 262,
Km 375, Juatuba/MG CEP: 35.675-000, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 390.333,21, o imóvel
abaixo descrito, com a propriedade consolidada em nome do credor Fiduciário, constituído de um imóvel, sendo 87,4390 m² de
área privativa (coberta); 129,8710 m² de área privativa (descoberta); 26,4003m² de área equivalente em área de custo padrão;
217,3100 m² de área real total, situado na Rua Padre Antonio, 53 e 55, lote 09, quarteirão 16, casa 02, Bairro Heliópolis, Belo
Horizonte/MG. Matrícula nº 104826, extraída do 5º Ofício de Registro de Imóveis de Belo Horizonte. Obs: Desocupada. Caso não
haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 26 de abril de 2018, no mesmo horário e local, para realização do
SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 348.373,60. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no
estado de conservação em que se encontra. O arrematante pagará no ato o valor total da arrematação e a comissão do leiloeiro,
correspondente a 5% sobre o valor de arremate. Caso haja arrematante, a escritura de venda e compra será lavrada em até 60
dias, contados da data do leilão. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº 21.981 de 19 de outubro de 1.932,
com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.

ONLINE E PRESENCIAL

(31) 3360-8180 / 3360-8181 - www.palaciodosleiloes.com.br

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TRANSPORTADORA PORTO ALEGRE S.A. - CNPJ: 07.104.389/0001-64
Balanço patrimonial Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Ativo 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.992 243
Contas a receber de clientes 1.376 1.497
Estoques 144 168
Tributos a recuperar 144 280
Adiantamentos a fornecedores 47 27
Outras contas a receber 64 1.542

4.767 3.757
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 171 272
Tributos a recuperar 15

171 287
Imobilizado 83 1.535

254 1.822

Total do ativo 5.021 5.579

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante
Fornecedores 422 1.073
Empréstimos e financiamentos 172 295
Salários e obrigações sociais 395 359
Imposto de renda e contribuição social a pagar 224 103
Obrigações tributárias 52 55
Outras contas a pagar 19

1.284 1.885
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 19 146
Provisão para contingências 154

173 146
1.457 2.032

Patrimônio líquido
Capital social 4.245 3.100
Lucros (prejuízos) acumulados (681) 448

3.564 3.548
Total do passivo e patrimônio líquido 5.021 5.579

Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2017 2016
Receita líquida 13.371 12.362
Custo das vendas (12.510) (9.583)
Lucro bruto 861 2.779
Despesas administrativas (358) (940)
Outras receitas (despesas), líquidas (34) (32)
Lucro operacional 469 1.807
Despesas financeiras (1) (23)
Receitas financeiras 140 35
Resultado financeiro 139 12
Lucro antes do imposto de renda e
da contribuição social 608 1.819
Imposto de renda e contribuição social (594) (382)
Lucro líquido do exercício 14 1.437

Quantidades de ações em milhares 4.245
Lucro por ação - R$1 0,003
* A Companhia não possui nenhuma transação que envolva o
resultado abrangente.

Capital Lucros/Prejuízos
Social acumulados Total

Em1°de janeiro de 2016 560 887 1.447
Lucro líquido do exercício 1.437 1.437
Destinação do lucro líquido
do exercício
Distribuição de lucros (1.336) (1.336)
Contribuições dos acionistas e
distribuições aos acionistas
Aumento de capital 2.540 (540) 2.000
Em31dedezembrode 2016 3.100 448 3.548
Ajustes de exercícios anteriores 2 2
Lucro líquido do exercício 14 14
Contribuições dos acionistas e
distribuições aos acionistas
Aumento de capital 1.145 (1.145)
Em31dedezembrode 2017 4.245 (681) 3.564

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2017 2016
Fluxos decaixadas atividades operacionais
Lucroantes do impostode rendae
contribuição social 608 1.819
Ajustes de
Provisão para contingências 154 -
Ajustes de exercícios anteriores 2
Depreciação e amortização 1.471 1.941

2.235 3.759
Variaçõesnos ativos epassivos
Contas a receber de clientes 121 332
Estoques 25 (168)
Tributos a recuperar 151 112
Adiantamentos a fornecedores (20) (203)
Outras contas a receber 1.478 (1.281)
Depósitos judiciais 101 (100)
Fornecedores (650) (2.367)
Salários e obrigações sociais 36 32
Obrigações tributárias (3) 10
Outras contas a pagar 19 69
Caixa gerado nas operações 3.491 197
Imposto de renda e contribuição social compensados (474) (384)
Caixalíquidogeradopelasatividades operacionais 3.018 (187)
Fluxosdecaixadas atividadesde investimentos
Movimentação líquida do ativo imobilizado (18) (380)
Caixalíquidoaplicadonasatividadesde investimento (18) (380)
Fluxosdecaixadas atividadesdefinanciamento
Movimentação líquida de empréstimos
e financiamentos (251) (290)
Aportes de capital 664
Caixalíquidogeradopelas (aplicadonas)
atividades definanciamento (251) 374
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de
caixa, líquidos 2.748 (192)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 243 435
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.992 243
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de
caixa, líquidos 2.748 (192)

1. Contexto operacional - A Transportadora Porto Alegre S.A. (a
“Companhia” ou “TPA”) é uma sociedade anônima de capital fechado
com sede em Ponte Nova/MG e filial em Contagem/MG, dedicada a
atividade de transporte rodoviário de cargas em geral, exceto produtos
perigosos e mudanças, no âmbito municipal, estadual e internacional.
Durante o exercício de 2017, a Laticínios Porto Alegre Indústria e
Comércio S.A. (a “Controladora” ou “LPA”) incorporou 100% das

Demonstração das mutações dopatrimônio líquido
Em milhares de reais

ações da Transportadora Porto Alegre S.A. Todas as vendas da
Companhia nos exercícios de 2016 e 2017 foram realizadas para a
LPA. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo
Conselho deAdministração em 28 demarço de2018.A versão completa
dessas demonstrações financeiras junto ao relatório dos auditores
independentes se encontram disponíveis na sede da Companhia.

Notas explicativas da administração às demonstrações
financeiras em 31 de dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DIRETORIA
João Lúcio Barreto Carneiro - Diretor Presidente
Carlos Magno Armond Mafia - Diretor Financeiro

CONTADOR
Amaury Brito Moreira

PREFEITURAMUNICIPAL
DE JOAQUIM FELÍCIO/MG
A P.M. Joaquim Felício torna

público que fará realizar no dia

26/04/2018, às 09:00 hrs, o Prc

Licitatório nº. 028/2018, Pregão

Presencial nº. 012/2018, para

registro de preços para futura e

eventual aquisição de gêneros

alimentícios e gás de cozinha.

EDITAL EXCLUSIVO PARA ME/

EPP. O edital completo está

disponível à Av. Getúlio Vargas,

135 - Centro - nesta cidade.

Eliana Colen Pimenta de

Abuabara - Prefeita Municipal.

CISMEJE DEARAÇUAÍ
O CISMEJE de Araçuaí torna
públicoque realizará licitaçãona
modalidade Pregão Presencial
Nº002/2018, para aquisição
de combustíveis. A abertura
se dará no dia 25/04/2018,
às 10:00 horas. Maiores
informações (33.3731.2030).
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ATIVO 2017 2016
CIRCULANTE
Caixa e Bancos ............................................. 5.960 275.569
Impostos a Recuperar .................................... 2.604 3.654
Títulos e Contas a Receber ............................ 12.012 12.012
Adiantamentos .............................................. 22.045 13.405
Estoques ....................................................... 1.183.547 1.183.547

1.226.168 1.488.187
NÃO CIRCULANTE
Depósitos Judiciais ........................................ 9.189 0
Outros Créditos a Longo Prazo ...................... 6.000.000 5.977.200
Investimentos ................................................ 9.199.276 9.715.234

15.208.465 15.692.434
TOTAL DO ATIVO ..................................... 16.434.633 17.180.621

BALANÇOS PATRIMONIAIS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 - (Em Reais)

PASSIVO 2017 2016
CIRCULANTE
Fornecedores e Contas a Pagar ...................... 17.480 18.217
Obrigações Trabalhistas ................................ 1.124 2.659
Obrigações Tributárias ................................. 3.096 3.890
Outras Obrigações ......................................... 40.000 0

61.700 24.766
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social ................................................ 13.480.280 6.200.000
Adiantamento p/ Aumento Capital ................. 0 7.280.279
Reservas de Lucro ......................................... 2.892.653 3.675.577

16.372.933 17.155.855
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO
LÍQUIDO .................................................. 16.434.633 17.180.621

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 - (Em Reais)

Capital Social Ações em Adto.p/Au- Resultados
Descrição Subscrito A Integral. Social - SCP Tesouraria Reservas mento Cap. Acumulados Total
Saldos em 31.12.2016 ........ 200.000 - 6.000.000 - - 7.280.279 3.675.577 17.155.856
Aumento Capital Social ...... 7.280.280 - - - - (7.280.279) - 1
Ajuste de Anos Anteriores .. - - - - - - 22.729 22.729
Prejuízo do Exercício ......... - - - - - - (805.653) (805.653)
Saldos em 31.12.2017 ........ 7.480.280 - 6.000.000 - - - 2.892.653 16.372.933

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 - (Em Reais)

2017 2016
Receita Operacional Líquida ...................... 0 0
Custos das Mercadorias Vendidas e dos
Serviços Prestados ....................................... 0 0
Lucro Operacional Bruto ............................ 0 0
Despesas Operacionais
Despesas com Vendas .................................... (6.653) (11.824)
Despesas Administrativas .............................. (35.173) (168.302)
Despesas Tributárias ..................................... (1.652) (2.558)
Despesas Financeiras/Receitas Financeiras .... 1.188 1.140

(42.290) (181.543)
Outras Receitas e Despesas Operacionais
Outras Receitas/Despesas Operacionais ......... (763.081) (221.681)

(763.081) (221.681)
Lucro Operacional Líquido ............................ (805.371) (403.224)
Resultado do Exerc. Antes do IRPJ/CSLL . (805.371) (403.224)
Provisão para Contribuição Social ................. (104) (103)
Provisão para Imposto de Renda .................... (178) (171)

(282) (274)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício ....... (805.653) (403.498)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 - (Em Reais)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Prejuízo do exercício ..................................... (805.653) (403.498)
Ajustes para conciliar o resultado com o
caixa gerado pelas atividades operacionais:
- Depreciações e amortizações ....................... - -

(805.653) (403.498)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
- Contas a receber de clientes ........................ - -
- Estoques ..................................................... - (96.149)
- Impostos a recuperar ................................... 1.050 (331)
- Adiantamentos a fornecedores ..................... (8.640) (7.800)
- Outros débitos ............................................. (31.989) -
Aumento (red.) nos passivos operacionais:
- Fornecedores .............................................. (737) 385
- Empréstimos sócios .................................... - -
- Obrigações fiscais e tributárias .................... (794) (2.095)
- Obrigações Trabalhistas .............................. (1.535) 769
- Outros créditos ............................................ 40.000 -
Disponibilidades Líq. Geradas (aplicadas) . (2.644) (105.221)
Fluxo de caixa das ativ. de Investimentos:
- Aquisições de ativo imobilizado .................. - -
- Baixas de ativo imobilizado ........................ - -
- Investimentos .............................................. 515.959 626.683
Caixa líq. aplicado nas ativ. investimentos . 515.959 626.683
Fluxo de caixa das atividades financeiras
- Emprést. e financiam. - Captação (pagam.) . - -
Caixa aplicado nas atividades financeiras .. - -
Fluxo de caixa das ativ. financ. c/acionistas:
- Integralização de capital .............................. (7.280.279) -
- Transferência para ações em tesouraria ........ - -
- Empréstimo de pessoas ligadas ................... - -
- Adiantamentos para aumento de capital ....... 7.280.280 -
- Ajustes de exercícios anteriores ................... 22.729 (13)
- Distribuição de lucros ................................. - -
Caixa líquido aplicado nas atividades de
financiamentos com acionistas .................. 22.730 (13)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
de caixa no exercício .................................. (269.609) 117.951
Demonstração da variação de caixa e
equivalentes de caixa
Caixa e equival. de caixa no início do exercício 275.569 157.617
Caixa e equival. de caixa no final do exercício 5.960 275.569
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
de caixa no exercício .................................. (269.609) 117.951

BELOX EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ: 15.389.297/0001-04

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
REFERENTE AO EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2017:

1 - Contexto Operacional:
ABelox Empreendimentose Participações S/A é uma sociedade por
ações de capital fechado, com sua sede na cidade de Belo Horizonte,
Minas Gerais, tendo permanecido em fase pré-operacional ate 14/03/
2012, data de início de suas operações. A sociedade tem por objetivo a
aplicação de recursos financeiros disponíveis em suas demonstrações
financeiras, bem como a administração e participação em capitais de
outras empresas.
2 -Apresentação das DemonstraçõesFinanceiras:Asdemonstrações
contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com
as Normas Brasileiras de Contabilidade e com a Lei das Sociedades
porAções, já considerando as alterações introduzidas pela Lei 11.638/
07 e Lei nº 11.941/09, sendo a principal conta contábil adotada é o
resultado apurado de acordo com o regime contábil de competência.

OLÍVIO HENRIQUE ALVARES ROSA
Presidente - CPF: 533.857.566-34
SEBASTIÃO TADEU COELHO
Contador - CRC: MG 02395208
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TRANSPORTADORAPORTO ALEGRE S/A
CNPJ:07.104.389/0001-64 -NIRE:31.300.11754-5. EDITALDECONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas daTRANSPORTADORAPORTOALEGRES/Aconvocados
para reunirem-se em AssembleiaGeral Ordinária e Extraordinária, que será realizada
na sede da Companhia, naRua Joaquim MachadoGuimarães, n. 350, módulo 08, bairro
Raza,na cidadedePonteNova/MG,CEP: 35.430-304, nodia 24 deabril de2018, às 09:00
horas, para deliberarem sobre a seguinte ordem dodia naAssembleia Ordinária: a) tomar
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras
relativas ao exercício social de 2017; b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido e a
distribuição dedividendos doexercício social de 2017; c) deliberar sobre a alteração, no
EstatutoSocial das regras relativas ao funcionamento doConselho deAdministração; e na
AssembleiaGeral Extraordinária: d) deliberar sobre oaumento de capital naTransportadora
Porto Alegre S/A mediante a integralização de bens móveis de titularidade daLaticínios
PortoAlegre S/A. Instruções Gerais:Os acionistas, nos termos doartigo 126da Lei 6.404/
1976, deverão exibir documento hábil de sua identificação, podendo ser representados por
mandatários, observadas as determinações e restrições legais. PonteNova, 13 de abril de
2018. João Lúcio Barreto Carneiro - Presidente do Conselho de Administração.
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PREFEITURA
MUNICIPALDE
SÃO FRANCISCO/MG
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial nº 023/2018
Registro de Preços

OBJETO: Aquisição de Material

de Laboratório destinado a atender

a Necessidade do Laboratório

do Hospital para o período de

12 meses por solicitação da

Secretaria Municipal de Saúde.

Credenciamento: 03/05/2018: de

08:00 hs às 08:30 hs. Início da

Sessão: 09:00hs. EvanilsoAparecido

Carneiro - Prefeito Municipal.

Informações e Esclarecimentos:

(38) 3631-1420. Edital: www.

prefeituradesaofrancisco.mg.gov.br.

ONV PARTICIPAÇÃO E ADMINIS-
TRAÇÃO S/A, CNPJ n.º 16.694.036/0001-
52-EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Ficam
convocados os Senhores acionistas para se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária, que
se realizara em primeira convocação, no dia
23 de abril de 2018, às 09:00 horas na sede
da sociedade, à Rua da Bahia, 1004, sala
1.405, em Belo Horizonte, Minas Gerais,
para exame dos seguintes assuntos: 1 - Exa-
me, discussão e aprovação das demonstra-
ções financeiras relativas ao exercício encer-
rado em 31 de dezembro de 2017; 2 - Deli-
beração sobre a Destinação do resultado do
exercício; 3 - fixação de remuneração da dire-
toria; 4 - Outros assuntos de interesse da so-
ciedade. Belo Horizonte, 13 de abril de 2018.
Tarsila Ortenzio Velloso - Diretor-Presidente.

14 PRIMEIRO PLANO / 14 e 15 ABR 18
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PREFEITURA MUNICIPAL

DE NOVA LIMA-MG

AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Nova Lima, torna
público, que fará realizar o Pregão
Presencial Registro de Preço - nº
033/2018. Objeto: Aquisição de
uniformes padronizados para uso
nos campeonatos esportivos, para
os atletas do Município e alunos do
Projeto da Secretaria Municipal de
Esporte e Lazer, destinando itens
exclusivamente para ME/EPP e item
para cota de 25% para ME/EPP
conforme art. 48 da LC147/14. Data
de realização 26/04/2018 às 09:30
hs. O edital poderá ser retirado no
site www.novalima.mg.gov.br, em
Transparência.
Nova Lima, 13 de abril de 2018.

O Pregoeiro

VELLOSO S/A – Negócios Imobiliários,
CNPJ n.º. 17.179.805/0001-47 - EDITAL DE
CONVOCAÇÃO: Ficam os senhores acionis-
tas convocados para se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, na
sede da sociedade, à Rua da Bahia, n° 1004,
sala 1.405, em Belo Horizonte, Minas Gerais,
em primeira convocação, no dia 23 de abril de
2018, às 9h:15 minutos, para deliberarem dobre
a seguinte ordem do dia: ASSEMBLÉIA GE-
RAL ORDINÁRIA - 1.1 - Exame, discussão e
aprovação das demonstrações financeiras relati-
vas ao exercício encerrado em 31 de dezembro
de 2017; 1.2 - Deliberação sobre a destinação
do resultado do exercício; 1.3 - Eleição da Di-
retoria e fixação de sua remuneração; 1.4 - Ou-
tros assuntos de interesse da sociedade. AS-
SEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA –
2.1 – Alteração de dispositivos do Estatuto So-
cial relativos à convocação das Assembleias Ge-
rais (Capitulo III) Da Assembleia e alteração do
(Capítulo IV) Da Administração 2.2 Outros as-
suntos de interesse da sociedade, ficando os do-
cumentos pertinentes à disposição dos acionis-
tas, na forma do art. 135, § 3º, da Lei n. 6.404/
76. Belo Horizonte, 13 de abril de 2018.
Tarsila Ortenzio Velloso, Diretora.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MANHUAÇU/MG
AVISO DE LICITAÇÃO

Processo Licitatório Nº 058/2018 - Pregão Presencial Nº 020/2018
O Município de Santana do Manhuaçu – MG torna pública a abertura do Processo
Licitatório nº 058/2018, na modalidade Pregão nº 020/2018, na forma Presencial,
tipo menor preço por item, regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002,
Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 e suas alterações. Objeto: Contratação de
empresa para publicação de matérias em jornais de circulação regional de acordo
com o anexo I para o município de Santana do Manhuaçu/MG. Abertura da
Sessão O&cial do Pregão dia 26 de Abril de 2018 às 08h30min. Local: Rua Major
Custódio, 96, Centro, CEP: 36.940-000 Santana do Manhuaçu/MG, informações
pelo telefone 0xx33-3373-1149, das 13h00min às 17h00min horas. O edital e seus
anexos encontram-se disponíveis no endereço acima. Santana do Manhuaçu/MG,
13 de Abril de 2018. Joseane Caroline de Abreu Souza - Pregoeira.

EXTRATO DE EDITAL - PROCESSO Nº 059/2018
CREDENCIAMENTO Nº 002/2018 - INEXIGIBILIDADE Nº 002/2018

A Prefeitura Municipal de Santana do Manhuaçu – MG torna público que realizará
CREDENCIAMENTO/INEXIGIBILIDADE Nº 002/2018, para a Contratação de
Empresa, mediante credenciamento, para a prestação de serviços Médicos na
especialidade de Ginecologia e procedimentos descritos nos anexos deste edital,
para o atendimento do Posto Central do Município de Santana do Manhuaçu/MG.
Os interessados deverão apresentar os envelopes de Habilitação e da Proposta
de Preços no dia 08 de Maio de 2018 às 08h30min na sala de reuniões da
Comissão Permanente de Licitação, à Rua Major Custódio, 96, Centro de Santana
do Manhuaçu. Maiores informações pelo telefone (33)3373-1149;

Santana do Manhuaçu – 13 de Abril de 2018.

Aparecida de Fátima Barros – Presidente da CPL

PREFEITURAMUNICIPALDE SÃO FRANCISCO/MG
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial nº 025/2018

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução

de serviços técnicos especializados de auditoria e consultoria para

diagnosticar, recuperar, reduzir encargos tributários relativos a:

a) Pagamentos indevidos a título de contribuição previdenciária sobre

as Verbas Indenizatórias, Seguro de Acidente de Trabalho, valores a

serem recuperados junto ao Estado de Minas Gerais e União Federal

relativos às transferências constitucionais legais obrigatórias, bem

como a recuperação dos passivos consolidado originado dos encargos

tributário e a revisão de dividas -scais existentes junto ao INSS;

b)Tributos de competência do Município mais especi-camente ISSQN, conforme

mencionado no anexo II- Termo de Referência – especi-cação do objeto;

c) Recuperar valores das transferências de ICMS. Credenciamento:

08/05/2018: de 08:00 hs às 08:30 hs. Início da Sessão: 09:00hs. Evanilso

Aparecido Carneiro - Prefeito Municipal. Informações e Esclarecimentos:

(38) 3631-1420. Edital: www.prefeituradesaofrancisco.mg.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL

DE NOVA LIMA-MG

AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Nova Lima, torna
público, que fará realizar o Pregão
Presencial Registro de Preço - nº
038/2018. Objeto: Contratação de
empresa especializada para pres-
tação de serviço de gravações em
placas indicativas, confecção de
lápides funerárias para uso e identi.-
cação de jazigos. Data de realização
04/05/2018 às 09:00hs. O edital po-
derá ser retirado no site www.nova-
lima.mg.gov.br, em Transparência/
Publicações.
Nova Lima, 13 de abril de 2018.

Pregoeira

Fundação Educacional de Patos de Minas
- FEPAM - Aviso de Licitação - Pregão
Presencial nº 03-2018-CETAS - A
Fundação Educacional de Patos de Minas
torna público a realização do Pregão
Presencial nº 03-2018-CETAS. Objeto:
Contratação de Pessoa Jurídica para
fornecimento de materiais de construção
destinados às obras do CETAS (CENTRO DE
TRIAGEM DE ANIMAIS SILVESTRES),
conforme quantidades e especificações
contidas no edital e seus anexos. Sessão de
recebimento de propostas até dia 03/05/
2018, às 13h15min na sala da CPL, e abertura
às 13h30min. Informações pelo tel (34)
3823-0349, e-mail licita@unipam.edu.br,
site: licitacao.unipam.edu.br. Patos de
Minas, 13/04/2018. Cyntia M. Santos.
Presidente CPL.
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HOJE EM DIA
NAS REDES SOCIAIS.
SIGA, COMPARTILHE,
DÊ LIKES:
VIVA A INFORMAÇÃO.

HOJEEMDIA.COM.BR

O MAIS COMPLETO
JORNAL DE MINAS ESTÁ
EM TODAS AS REDES SOCIAIS.
É A INFORMAÇÃO EM TEMPO REAL,
INTERAGINDO COM VOCÊ
E FAZENDO PARTE DA SUA VIDA.

31 9 8372-1031

@JORNALHOJEEMDIA

@JORNALHOJEEMDIA

/JORNALHOJEEMDIA

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DAPONTE - MG
AVISO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTE/MG torna
público o Proc. Lic. nº 036/2018, Concorrência Pública nº 001/2018. Execução
da obra de urbanização do Parque Riacho Salobro, através de recursos
oriundos do convênio nº 1471001326/2017 SECRETARIA DE ESTADO DE
CIDADES DE INTEGRAÇÃO REGIONAL-SECIR. Abertura: 17/05/2018 às
08h00min. Edital disponível no site: www.saojoaodaponte.mg.gov.br, no email
psaojoaodapontelicitacao@gmail.com.

São João da Ponte, 13 de Abril de 2018.
Rafaela Rosana Pereira - Presidente da CPL

14 e 15 ABR 18 / PRIMEIRO PLANO 15
BE LO HOR I ZONTE HOJE EM D I A



PREFEITURAMUNICIPAL DE BOCAIÚVA/MG

Processo 032/18-PP 017/18- Objeto: SRP para aquisição de

medicamentos e fórmulas nutricionais - Credenciamento 27/04/

18 - 09:00h – Edital disponível no site: www.bocaiuva.mg.gov.br

– Ana A. Perpétuo– Pregoeira.

HEBERT PEREIRA BARROS, solteiro, pizzaiolo, nascido em
30/06/1990 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua Beija Flor,
39, Mangueiras Barreiro , Belo Horizonte, filho de FRANCISCO
CARLOS PEREIRA DOS SANTOS e NEIDE APARECIDA
BARROS Com BRENA GONCALVES NAVEGA TELES, solteira,
cuidadora de idoso, nascida em 08/07/1996 em Belo Horizonte,
MG, residente a Rua Beija Flor, 39, Mangueiras Barreiro ,
Belo Horizonte, filha de WANDERSON DE OLIVEIRA TELES e
SIMONEAPARECIDAGONCALVES NAVEGATELES.//

ATILA FRANKLIM ARAUJO ROCHA, solteiro, auxiliar de
marceneiro, nascido em 18/02/1994 em Belo Horizonte, MG,
residente a Rua Hildemar Falcao, 735, Lindeia Barreiro ,
Belo Horizonte, filho de ANDRELINO OTAVIO DA ROCHA
e DULCINEIA ARAUJO SILVA DA ROCHA Com WANESSA
LEME SANTOS SILVA, solteira, auxiliar de cartorio, nascida em
21/06/1996 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua Hildemar
Falcao, 735, Lindeia Barreiro , Belo Horizonte, filha de
WANDERLEY RODRIGUES DA SILVA e ADRIANE LEME DOS
SANTOS.//

DIONATAN ALEX VIEIRA DE ARAUJO BELLO, solteiro, auxiliar
administrativo, nascido em 20/09/1996 em Belo Horizonte, MG,
residente a Rua Irma Maria Paula, 286, Novo Das Industrias
Barreiro , Belo Horizonte, filho deALEXARAUJOBELLO eMARLI
DOMINGUES VIEIRA Com ANA PAULA RAMOS MAIA, solteira,
do lar, nascida em 13/09/1997 em Contagem, MG, residente a
Rua Irma Maria Paula, 286, Novo Das Industrias Barreiro , Belo
Horizonte, filha de PAULO ROBERTO MAIA e VALDECI RAMOS
MAIA.//

RAYMUNDO WALFRANCIS FAUSTINO, divorciado, torneiro
mecanico, nascido em 17/08/1962 em Belo Horizonte, MG,
residente a Rua Amparo Da Serra, 11, Araguaia Barreiro , Belo
Horizonte, filho de RAYMUNDO ALVES e EUNICE FAUSTINO
Com MARIA MARCIA FOSCOLO, divorciada, inspetora escolar,
nascida em 10/08/1959 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua
Luciola, 60, Barreiro Barreiro , Belo Horizonte, filha de FABIO
LUCIO HOFFMANN FOSCOLO e MARIA JOSE FOSCOLO.//

FAGNER SOUZA ALMEIDA, solteiro, acougueiro, nascido em
19/08/1995 em Serro, MG, residente a Rua Juriti, 48, Vila Cemig
Barreiro , Belo Horizonte, filho de GERALDO DE JESUS SOUZA
e EVA DOS SANTOS ALMEIDA SOUZA Com HORTENCIA
PEREIRA ALVES, solteira, vendedora, nascida em 27/02/1995
em Belo Horizonte, MG, residente a Rua Gilmar Pereira Rosa,
196, Cardoso Barreiro , Belo Horizonte, filha de LUIZ ANTONIO
ALVES e GERALDA VISTORAPEREIRA.//

GENILSON DIAS BARBOSA, solteiro, soldador, nascido
em 10/02/1979 em Itamaraju, BA, residente a Rua Dos
Independentes, 172, Vale Jatoba Barreiro , Belo Horizonte,
filho de JOSE MENDES BARBOSA e MARILENE PESSOADIAS
Com MARIA JOSE BARBOSA DE JESUS, solteira, diarista,
nascida em 23/07/1978 em Itamaraju, BA, residente a Rua Dos
Independentes, 172, Vale Jatoba Barreiro , Belo Horizonte, filha
de MANOEL LIBARINO BARBOSA e CLEMENCIA MARIA DE
JESUS.//

MATEUS OLIVEIRA DOS SANTOS, solteiro, garcon, nascido em
10/11/1995 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua Emanuel,
91, Pilar Barreiro , Belo Horizonte, filho de MILTON BARBOSA
DOS SANTOS e SEBASTIANA OLIVEIRA DOS SANTOS
Com MERCIA LAURA FERREIRA, solteira, do lar, nascida em
12/12/1997 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua Gomes,
190, Olhos D Agua Barreiro , Belo Horizonte, filha de DARCI
FERREIRA e MARIA DA PENHAROSADA FERREIRA.//

JUNIO ASSUNCAO FERREIRA DA SILVA, divorciado,
comerciante, nascido em 15/12/1984 em Belo Horizonte, MG,
residente a Rua Carlos Pinto Coelho, 487, Vale Do Jatoba
Barreiro , Belo Horizonte, filho de JOAO FERREIRA DA SILVA
e JOANA MARIA DE ASSUNCAO FERREIRA Com ALEANE
ROBERTA SOUSA JARDIM, divorciada, comerciante, nascida
em 17/10/1969 em Campanario,, MG, residente a Rua Terezinha
Andriana De Castro, 149, Diamante Barreiro , Belo Horizonte,
filha de ANTONIO DE SOUSA JARDIM e JORGINA GOMES
LEAL.//

ALEXANDRESOARESFERNANDES, solteiro, motorista, nascido
em 20/10/1988 em Contagem, MG, residente a Rua Bruno Felipe
Ferreira, 45, Solar Do Barreiro Barreiro , Belo Horizonte, filho de
WILSONARAUJO FERNANDES e SONIAMARIASOARES Com
BRENDA LALESKA SANTOS PEREIRA, solteira, supervisora de
caixa, nascida em 12/12/1994 em Belo Horizonte, MG, residente a
Rua Bruno Felipe Ferreira, 45, Solar Do Barreiro Barreiro , Belo
Horizonte, filha de ARI RODRIGUES PEREIRA e JUNIA MARCIA
DOS SANTOS.//

VANOIR JULIO DE SOUZA, solteiro, porteiro, nascido em
08/05/1991 em Carmesia, MG, residente a Rua Coronel Thibal,
275, Milionarios Barreiro , Belo Horizonte, filho deMILTON JULIO
EMERENCIANO e MARIA INEZ DE SOUZA Com FERNANDA
APARECIDA DOS SANTOS, solteira, domestica, nascida em
28/03/1989 em Ferros, MG, residente a Rua Coronel Thibal, 275,
Milionarios Barreiro , Belo Horizonte, filha de LAERT PATRICIO
DOS SANTOS e GERALDACONCEICAO SIQUEIRA SANTOS.//

DAISON RANGEL PEDROSA FERREIRA, solteiro, auxiliar de
suporte, nascido em 14/08/1990 em Contagem MG, residente na
Rua Presidente Costa E Silva, 575, Belo Horizonte MG, filho de
ELY FERREIRA e OLGA PEDROSA FERREIRA Com KEYLLA
PATRICIA FERNANDES SOARES, solteira, estudante, nascida
em 02/11/1994 em Contagem MG, residente na Rua Engenheiro
Navarro, 21, Contagem MG, filha de CLEBIO RAMOS SOARES e
JULITA FERNANDES DE ALMEIDA.//

GUILHERME PRATES DE FARIA, solteiro, mecanico, nascido em
09/10/1991 em Contagem, MG, residente a Rua Desembargador
GoncalvesResende, 77, Independencia Barreiro , BeloHorizonte,
filho de JOSE ELANDIO DE FARIA e MARGARETE PRATES DE
FARIA Com DAYANNE SANTOS SOUZA, solteira, enfermeira,
nascida em 12/05/1995 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua
Albertino Teixeira Dias, 90 /303, Teixeira Dias Barreiro , Belo
Horizonte, filha de JAMILSON SOUZADE OLIVEIRAe GIOVANIA
DE OLIVEIRA SANTOS SOUZA.//

VILMAR GONCALVES DA SILVA, solteiro, instrutor, nascido em
05/07/1982 em Contagem, MG, residente a Rua Cristiano Martins
Da Silva, 276, Petropolis Barreiro , Belo Horizonte, filho de
SEBASTIAO DOS SANTOS SILVA e BERNADETE GONCALVES
ELEUTERIO SILVA Com LIDIANE ROBERTA DE SOUZA,
solteira, farmaceutica, nascida em 11/11/1985 em Contagem, MG,
residente a Rua Coronel Newton Barbabela, 486, Mangueiras
Barreiro , Belo Horizonte, filha de SALVADOR SERVULO DE
SOUZA e MARIA DAS GRACAS BARROSO DE SOUZA.//

MATHEUS PHELIPE PEREIRAMARQUES, solteiro, aposentado,
nascido em 19/11/1990 em Belo Horizonte, MG, residente a
Rua Chacaras Reunidas, 67, Bonsucesso Barreiro , Belo
Horizonte, filho de MATUSALEM SANTOS MARQUES e MARIA
MARGARETE PEREIRA MARQUES Com LYVIA LOPES DO
COUTO, solteira, assistente social, nascida em 28/06/1982
em Belo Horizonte, MG, residente a Rua Chacaras Reunidas,
67, Bonsucesso Barreiro , Belo Horizonte, filha de CARLOS
ROBERTO DO COUTO e MARIATEREZA LOPES DO COUTO.//

PAULO ANTONIO DA SILVA, solteiro, faxineiro, nascido em
27/07/1963 em Belo Horizonte, MG, residente a Rua B, 73,
Castanheira I Barreiro , Belo Horizonte, filho de MARIA JOSE
FERNANDES DA SILVA Com MARIA MARGARIDA DA SILVA,
solteira, domestica, nascida em 11/05/1948 em Governador
Valadares, MG, residente a Rua B, 73, Castanheira I Barreiro ,
Belo Horizonte, filha de BENEDITO FLORENCIO PIRES e MARIA
CONRADADASILVA.//

JOSE GERALDO EUSTAQUIO DA SILVA JUNIOR, solteiro,
engenheiro mecanico, nascido em 02/06/1986 em Belo Horizonte
MG, residente na Rua Custodio Evangelista De Paula, 67, Belo
Horizonte MG, filho de JOSE GERALDO EUSTAQUIO DA SILVA
e MIRIAN RODRIGUES DA SILVA Com AMANDA DE ABREU
BARBOSA, solteira, enfermeira, nascida em 05/02/1990 em Belo
Horizonte MG, residente na Rua Padre Joao Porto, 1089, Pompeu
MG, filha de EDVAR NEI BARBOSA e MARIA LUCIA DE ABREU
BARBOSA.//

EDITAL DE PROCLAMAS: REGISTRO CIVIL E NOTAS DO DISTRITO DO BARREIRO

RUA JOSÉ BRANDÃO, 86, BARREIRO DE BAIXO, CEP 30.640-020 - BELO HORIZONTE/MG - (31)2535-7238
Faz saber que pretendem casar-se:

Apresentaram os documentos exigidos pelo Art. 1525 do Código Civil Brasileiro.
Se alguém souber de algum impedimento, oponha-o na forma da lei.

Belo Horizonte, 11/04/2017.
Leticia Franco Maculan Assumpcao

Oficial do Registro Civil
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MUNICÍPIO DE FORTUNADE MINAS/MG
Aviso de Licitação - Tomada de Preço 01/2018 - Processo Licitatório 025/2018

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de obra de construção da Praça

do Bairro Floresta, com área total de 2.430,94m², localizada nas Ruas Quintino José da Silva,

Edmundo A. Marinho e Aureliano E. de Abreu, conforme convênio n° 1491001553/2017

- Secretaria de Estado de Governo. Sessão de recebimento dos envelopes 09/05/2018

com protocolo até às 08:00hs, na Prefeitura. O edital e seus anexos, está à disposição

dos interessados na Av. Renato Azeredo, 210, centro, para consulta e aq. através do site

www.fortunademinas.mg.gov.br. Informações pelo (31) 3716-7111.

Luiz Carlos de Melo Guimarães

Presidente da Comissão de Licitação
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PREFEITURADE VESPASIANO.

PL 27/2018 - PE 07/2018. 1ª RETIFICAÇÃO. A Pregoeira torna pública a
!" $%&'()*+,- .- %.'&*/0 123)'- .% *)-/4'5%2&-6 789:;97:!<= >? @A-@-?&*?
?%A,- A%)%B'.*? *&C D? !E4 .- .'* :79:F97:!<= 123)'- .* ?%??,- .% .'?@G&*6
!;4 .- .'* :79:F97:!<0 >/&%A*+H%? .'?@-23I%'? 2- ?'&%6 JJJ0I%?@*?'*2-0
5K0K-I0BA % JJJ0/')'&*)-%?L%0)-50BA0 MC)'* N-*A%?O PA%?'.%2&% .* QPM0

PL Nº 042/2018. PP RP Nº 012/2018. > PA%R%'&GA* .% S%?@*?'*2- '2R-A5*
TG% &%2.- %5 I'?&* - %AA- 2* )-2&*K%5 .- @A*U-O A%*BA%L?% - @A*U- .%
*2)-A*K%5 ?%2.- - )A%.%2)'*5%2&- A%*/'U*.- .*? !E4E:5'2 D? !E4;F5'2
.- .'* 7V9:;97:!< % - A%)%B'5%2&- .-? %2I%/-@%? ?%AW D? !E4;F5'2 .-
.'* 7V9:;97:!<0 X %.'&*/ %2)-2&A*L?% .'?@-23I%/ 2- ?'&%6 JJJ0I%?@*?'*2-0
5K0K-I0BA0

$%&'()*+,- .% @GB/')*+,-6 X2.% ?% /# PM :E790< 1 P; :Y90< 1
>XFXMXLOQ\X] M%'*^?% PM :_090< 1 P; :0090< 1 >XFXMXLOQ\X`

PM aE97:0< ^ P; :0E97:0<` 0b $;cdedfOQ\X` A Pregoeira torna pública
* !" $%&'()*+,- .% .*&*0 123)'- .% *)-/4'5%2&-6 789:;97:!<= >? @A-@-?&*?
?%A,- A%)%B'.*? *&C D? :<4 .- .'* :79:F97:!<= 123)'- .* ?%??,- .%
.'?@G&*6 :Y4 .- .'* :79:F97:!<0 >I'?- .% */&%A*+,- .% .*&* 2- ?'&%6 JJJ0
I%?@*?'*2-05K0K-I0BA % JJJ0/')'&*)-%?L%0)-50BA0 Q*A-/'2* S*/*.*A%?O
PA%K-%'A* X()'*/0

 !"#"$%&!' (&)$*$ '+ ," -&"). /+$01(2

 !"#$%%" &'( )*+,*)+- .  !$/0"  !$%$&#123 45 &'( )+6,*)+- 7 89:$;"<
5$/1%;!" =$ >!$?"% >2!2 2@A1%1?0" =$ B2;$!123 $%>"!;1C"' D2;2< )E<)) F"!2% =12
+),)G,*)+-' 8 H=1;23 %$ $&#"&;!2 =1%>"&IC$3 &" %1;$
F;;><,,9A$&">"31%'B/'/"C'9!,EGJ7*,' K&L"!B2?M$%< $B213<
31#1;2#2"N9A$&">"31%'B/'/"C'9!7 O P'

OQ31" 42&;2&2 7  !$L$1;" RA&1#1>23'

 !"#"$%&!' (&)$*$ '+ ," *-+&)'.(/
%-!)'  01+$*-  !" #$%% &'()*)%+",+)- '$ .)#)+,/0 *1 2345678 !"$90 
!"$%$*#),: *1232532678 ;,", < *+",+,/0 '$ =(;"$%, ' >,( ;,",
,?@)%)/0 '$ AB% CD)9E*) F$')#)*,: GCD)9E*) A,% % HI J$%%0 '$
K@:9,($*+ L 2352M532672 34 56755 89:;4< N*O "(,/P$%L J$'$ ', !"$O$)+@",
F@*)#);,:8 !",/, Q$"#@:,* R ""$%8 *1 6S8 #$*+" 8 < :@*, T FAI R$:IL GSSH
SUSM63MMI =')+,: V)%; *W-$: * J)+$L XXXI# :@*,I(9I9 -IY" =(,):L
:)#)+,#, Z# :@*,I(9I9 -IY"I > %B:), [,"Y %, < $:\ T !"$9 $)", F@*)#);,:I

 !"#"$%&!' (&)$*$ '+ ," -&!'(")%./(0

 !"#$%& '# ()*+&&,) -."*#/./!. '. 0+1+!#2,) !)"/# 3456+1) 78. 9#": ".#6+;#"
/) '+# <=><?>@<AB C& <DE<< F)"#&G 6+1+!#2,) /# *)'#6+'#'. H)*#'# '. -".2)
/I <<@>@<ABG -")1.&&) 0+1+!#!J"+) /I <@=>@<ABG )5K.!+$#/') # LMN.182,) '.
3#$+*./!#2,) '. $+#& 8"5#/#&G .* 3"%O*+&!8"#') # 9"+) P-QRSG /# &.'.
1)/9)"*. 3")K.!) 5:&+1) P36#/+6F#G *.*)"+#6 '.&1"+!+$)G 36#/!#& . *.*J"+# '.
1:6186)& #/.N)&T 1)* ".18"&)& )"+8/')& ') -")U"#*# VWQX Y"5#/+;# ')
5#/1) '. '.&./$)6$+*./!) ') .&!#') '. Q+/#& X."#+& PVWQXS /) Q8/+1Z3+)
'. [8"#*./!)>QX\] 1)/9)"*. .&3.1+9+1#2^.& 1)/&!#/!.& /) .'+!#6 . &.8&
#/.N)&] Q#+)".& +/9)"*#2^.& 3.6) !.6]E P=BS=@=_OAAABO.*#+6E

6+1+!#1#)K8"#*./!)`U*#+6]1)* -".&+'./!. '# (-0E a)5&)/ ()""b# V#"5)&#]

 !"#"$%&!' (&)$*$ '+ ," -&!'(")%./(0

 !"#$%& '( &() *"(+,(-", ./-0-#1 !,"2# 3451-0, 6)( /#"7 "(#1-8#" 2, '-# 9:;<=;9<>? @&
AB<< C,"#&D 1-0-!#EF, 2# G,'#1-'#'( *"(+F, *"(&(20-#1 2H <>:;9<>?D *",0(&&,
I-0-!#!J"-, 2H <9=;9<>?D ,5K(!-$#2', # LM,2!"#!#EF, '( *(&&,# NO&-0# 3#"# 3"(&!#EF,
'( &("$-E,& '( M-")"+-F, P(2!-&!#D 3#"# #!(2'-G(2!, 2, *QN ', G)2-0O3-, '(
R)"#G(2!,;STUVD0,2/,"G( (&3(0-/-0#EW(& 0,2&!#2!(& 2, ('-!#1U S#-,"(& -2/,"G#EW(&
3(1, !(1UB XY?Z Y9Y[\>>>? \ (G#-1B 1-0-!#0#,K)"#G(2!,]+G#-1U0,GU

*"(+,(-", ./-0-#1B N"#20-&0, T-1$#2 ^-(-"#U

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA – Torna público a revogação
da Concorrência Pública 007/2017. Objeto: outorga para
permissão para serviço de transporte individual remunerado
de passageiros através de motocicleta - mototaxista, no
município de Lagoa Santa/MG. Destarte, em decorrência do
acima exposto, +ca revogado todo o procedimento licitatório,
passando a 3uir o prazo recursal contido no art. 109, inciso I,
alínea “c”, da Lei Federal n° 8.666/93, a contar da intimação
desse ato. Em 12/04/18. Dalmar Morais Duarte /Diretor
Municipal de Transporte e Trânsito

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA - Abertura do Pregão
Presencial 024/2018, no dia 30/04/2018 às 09h 30min, com
credenciamento a partir das 09h00min. Objeto: Aquisição
de materiais de campo para uso contínuo das demandas de
inspeções zoossanitárias do setor de zoonoses da secretaria
municipal de saúde de Lagoa Santa/MG. O edital na íntegra
estará disponível na Rua São João, 290-Centro, no horário de
12h às 17h e/ou no site www.lagoasanta.mg.gov.br – Euvani
Lindourar Pereira /Pregoeira.
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DIA 27/04/2018 AS 11h

Informações: (11) 3845-5599 www.milanleiloes.com.br

BRADESCO VENDE -

RONALDO MILAN LEILOEIRO OFICIAL - JUCESP 266

CASA C/ 92,00M² Á. CONSTR.

Rua Eliana Pirfo de Noronha, n°166 (Lt 10 Qd- 03). Obs.: Ocupado. (AF). Lance

Mínimo: R$ 144.000,00

RIBEIRÃO DAS NEVES/MG - BAIRRO STATUS

ANUNCIE AQUI (31) 3236-8001

14 e 15 ABR 18 / PRIMEIRO PLANO 17
BE LO HOR I ZONTE HOJE EM D I A


